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Convenções1 

 

Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 
 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5 6 7 
 
 A lavoura do café é bastante difundida 
no território brasileiro. No entanto, seu caráter mi-
gratório, iniciado na época colonial, se arrefeceu 
de forma significativa após a geada de 1974. Sua 
contribuição é historicamente relevante para a 
economia nacional, em função da geração de 
produto e renda, bem como da absorção da força 
de trabalho, com reflexos positivos na balança 
comercial do País. Porém, após muitos anos 
como principal produto das exportações bra-
sileiras, o café começou a perder importância 
relativa, sobretudo pelo crescimento das exporta-
ções de produtos industrializados.  
 Carvalho (2002) mostra que em 1962 o 
café respondia por 50% das receitas cambiais 
das exportações brasileiras, passando para 35% 
em 1970, 14% em 1980, 4% em 1990 e 2,8% em 
2000. Atualmente o café contribui com cerca de 
2,2% da pauta de exportações nacionais e 30% 
                                                           
1Estudo realizado com apoio da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) e do Consórcio 
Brasileiro de Pesquisa e Desenvolvimento do Café. Versão 
construída a partir do artigo “Interação da cafeicultura com o 
desenvolvimento regional no Brasil”, apresentado em julho 
de 2007 no 13o Congresso da Associação Portuguesa para o 
Desenvolvimento Regional, realizado na Universidade dos 
Açores, Campus de Angra do Heroísmo, Região Autônoma 
dos Açores, Portugal. Cadastrado no SIGA, NRP 2165 e 
registrado no CCTC, IE-101/2008. 
2Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica do 
Instituto Agronômico (e-mail: bliska@iac.sp.gov.br). 
3Economista, Mestre, Embrapa Café (e-mail: elessandra. 
mourao@embrapa.br). 
4Engenheiro Agrícola, Doutor, Embrapa Café (e-mail: paulo. 
junior@embrapa.br). 
5Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do Ins-
tituto de Economia Agrícola (e-mail: celvegro@iea.sp. gov.br). 
6Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto Agronômico (e-mail: sergiopereira@iac.sp.gov.br). 
7Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto Agronômico (e-mail: gsgiomo@iac.sp.gov.br). 

da produção mundial8. Porém, o desenvolvimen-
to da cafeicultura foi marcado por diversas crises, 
principalmente em razão da volatilidade da pro-
dução, pois a bienalidade da cultura e sua sensi-
bilidade às condições climáticas propiciam rele-
vantes alterações sazonais na sua oferta, com 
consequências sobre o preço do produto. 
 Nos últimos anos, o fim da regulamen-
tação da oferta de café no mercado internacional 
acentuou o ambiente de livre mercado na eco-
nomia cafeeira, ocasionando no Brasil uma tenta-
tiva de reorganização da cadeia produtiva, para 
se adaptar ao novo ambiente de negócios.  
 Essa adaptação exigiu grandes inves-
timentos em diversos setores da cadeia produti-
va, especialmente nos sistemas de produção, 
buscando a melhoria dos índices de eficiência 
dos fatores produtivos para aumento da competi-
tividade no mercado globalizado e de livre con-
corrência. Nesse novo ambiente, segundo Carva-
lho (2002), os produtores começaram a se preo-
cupar mais com a produtividade e com a qualida-
de de sua lavoura, além de buscar novos nichos 
de mercado. Apesar da maioria dos produtores 
ser de pequeno porte, houve o ingresso de gran-
des empresários na cafeicultura.  
 Os cafeicultores das diferentes regiões 
produtoras passaram a adotar sistemas produti-
vos que incorporam novas tecnologias, como 
tratos culturais mais aprimorados, adensamento 
da lavoura, cultivares melhoradas (CARVALHO 
et al., 1957), manejo integrado de pragas e do-
enças, irrigação e mecanização da colheita, 
dentre outros. Eles contribuíram para um ex-
pressivo aumento de produtividade e da produ-
ção, a despeito do declínio da área cultivada.  
 
                                                           
8O declínio da participação relativa esconde os resultados 
muito favoráveis em termos de montante transacionado. Em 
2008, o segmento exportador de café (verde e solúvel, princi-
palmente) estima saldo comercial próximo dos US$4,5 bilhões. 
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 Nesse contexto, as inovações tecnológi-
cas permitiram a consolidação da cafeicultura nas 
tradicionais regiões produtoras, como a Mogiana 
Paulista e o Sul de Minas Gerais, de forma a pos-
sibilitar a continuidade da cultura mesmo em solos 
desgastados, cujo cultivo de café remonta aos 
primórdios do século XIX. Propiciaram ainda a ex-
pansão da cultura para locais com restrições eda-
foclimáticas, como o cerrado brasileiro, principal-
mente nos Estados de Minas Gerais e Bahia, hoje 
importantes polos produtores de café de qualidade 
e com elevados índices de produtividade, median-
te a utilização de tecnologias.  
 Fruto desse processo econômico, so-
cial e tecnológico, a economia cafeeira se de-
senvolveu pelo País de forma heterogênea e 
adaptada às particularidades de cada região. 
O desenvolvimento regional propiciado pela 
economia cafeeira é dinâmico e exige a ado-
ção de visão sistêmica dessa cadeia produtiva, 
visando subsidiar o planejamento eficaz e efe-
tivo de investimentos e de políticas públicas 
setoriais. 
 Nesse contexto, o desenvolvimento re-
gional, mais que uma base física e monetária 
para a produção cafeeira, decorre de uma estru-
tura formada por agentes sociais e econômicos 
com raízes históricas e tradicionais, além de con-
figurações políticas, cuja contribuição ainda é 
pouco compreendida pela própria teoria do de-
senvolvimento econômico. Isto é, o desenvolvi-
mento regional da cafeicultura precisa ser com-
preendido como a interação entre fatores exter-
nos e internos inerentes a cada região, capazes 
de transformar um impulso externo de crescimen-
to econômico em desenvolvimento para toda 
sociedade. O atual estágio desenvolvimentista de 
cada uma das regiões e sub-regiões cafeicultoras 
recebe influência de fatores como cotações do 
produto, custo da produção e forma de comercia-
lização do café, nível de escolaridade e distribui-
ção de renda entre os agricultores, degradação 
dos recursos naturais e os diferentes graus de 
pressão preservacionista incidente nas comuni-
dades locais.  
 Ante o exposto, esse estudo visa fazer 
um diagnóstico crítico das principais áreas pro-
dutoras de café do Brasil, com foco na interação 
dessa atividade socioeconômica com o ambien-
te de cada uma das regiões dos principais Esta-
dos produtores, bem como das oportunidades e 
desafios frente ao competitivo mercado do pro-
duto. 

2 - METODOLOGIA 
 
 O presente estudo foi realizado em 
duas etapas distintas e consecutivas. Na primei-
ra, a Cadeia Produtiva do Café no Brasil foi anali-
sada para identificar os principais cinturões pro-
dutores e suas características, mediante dados 
secundários disponíveis na literatura científica, 
nas estatísticas oficiais de produção, consumo e 
comércio exterior e em publicações especializa-
das no agronegócio. 
 Na segunda etapa, foram coletados 
dados primários relacionados aos aspectos fito-
técnicos e socioeconômicos da cafeicultora regi-
onal, com foco na interação da atividade com o 
ambiente de cada uma das regiões de café dos 
principais Estados produtores brasileiros (Figura 
1). 
 Os dados foram coletados por meio da 
elaboração e aplicação de 59 questionários estru-
turados9, mediante entrevistas com agentes-
chave da cadeia produtiva em cada uma das 
principais regiões produtoras, de abril a setembro 
de 2006 (Quadro 1 -  Anexo). 
 Foram levantadas informações fitotécni-
cas e socioeconômicas sobre a cultura, cujos re-
sultados são apresentados nas tabelas 1 a 6. Ou-
tros dados sobre o desempenho do sistema agro-
industrial do café foram utilizados: mecanismos de 
concorrência; indicadores de produtividade, dife-
renciação e produtos; qualidade e inovação; custo 
de produção, disponibilidade e tipo de crédito; nível 
tecnológico; situação das instituições estaduais de 
transferência e difusão de tecnologia; organização 
e integração entre produtores e demais compo-
nentes da cadeia produtiva; mercados a que se 
direcionam os produtos; estratégias adotadas em 
alguns segmentos específicos do setor; posição 
atual da indústria no mercado; e sustentabilidade 
da cafeicultura no longo prazo. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - A produção agrícola do café e os polos 

regionais 
 
 No Brasil, a economia cafeeira desen-
                                                           
9A base essencial dos questionários aplicados foi aproveita-
da dos tradicionais levantamentos de custo de produção 
desenvolvidos pelo Instituto de Economia Agrícola. Aspectos 
sobre o manejo fitotécnico e detalhes do nível organizacional 
dos cafeicultores foram introduzidos posteriormente para me-
lhor caracterização do diagnóstico. 
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Figura 1 - Principais Regiões Produtoras de Café (Arábica e Robusta) no Brasil, por Estado Produtor, 2007. 
Fonte: Adaptada de folders promocionais dos Cafés do Brasil, Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA). 
 
 
TABELA 1 - Sumário de Indicadores da Cafeicultura, Estado de Minas Gerais, por Região, 2006  

(continua) 
Região 

Indicador 
Sul Zona da Mata Cerrado Vale do Jequitinhonha

Espécie de café predominante Coffea arabica Coffea arabica Coffea arabica Coffea arabica
Volume médio anual (sacas 60kg - beneficiadas)  12 milhões 5 milhões 4 milhões 300 mil
Área total cultivada (ha) 500 mil 300 mil 170 mil 30 mil
Número de produtores 32 mil 20 mil 4 mil 3 mil
Tamanho médio das propriedades (ha) 25 50 50 -
Tamanho médio das lavouras  (ha) 15 15 35 15
Percentual de renovação da cultura (%) 5 5 5 15
Percentual de expansão da cultura  (%) 0,5 2 2 1
Produtores pequenos  (%)  70 (até 20ha) 90 (até 10ha) 30 (até 30ha) 95 (até 15ha) 
Produtores grandes e médios  (%) 30 10 70 5
Participação de produtores pequenos no volume 
total de produção (%) 

20 (até 20ha) 60 (até 10ha) 20 (até 30ha) 40 (até 15ha) 

Participação de produtores médios e grandes no 
volume total de produção (%) 

80 40 80 60

Participação de produtores pequenos na área 
total de produção (%) 

20 (até 20ha) 80 (até 10ha) 20 (até 30ha) 40 (até 15ha)

Participação de produtores médios e grandes na 
área total de produção (%) 

80 20 80 60

Produtividade média quatro anos (sc./ha) 24 20 30 29
1O termo “natural” é utilizado para especificar o café obtido pelo sistema de preparo por via seca. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de levantamento e sistematização dos dados primários, 2006. 
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TABELA 1 - Sumário de Indicadores da Cafeicultura, Estado de Minas Gerais, por Região, 2006  
(conclusão) 

Região 
Indicador 

Sul Zona da Mata Cerrado Vale do 
Jequitinhonha

Idade média dos cafezais (anos) 15 10 15 15
Sistema de cultivo predominante (pl/ha) ≤ 3.000 3.000-5.000 3.000-5.000 3.000-5.000
Cultivar predominante Mundo Novo - Catuaí vermelho Catuaí vermelho
Sistema de manejo Semimecanizado Manual Mecanizado Mecanizado
Tipo de colheita Manual Manual Mecanizada Mecanizada
Tipo de preparo de café1 Natural Natural Natural Natural
% de área irrigada 1 0 80 50
Sistema gerencial da propriedade Familiar Familiar Empresarial Familiar
Nível tecnológico Alto Intermediário Alto Alto
Tipo de mão-de-obra Assalariada Assalariada Assalariada Assalariada
Nível de instrução da mão-de-obra Baixo Baixo Médio Baixo

Local de beneficiamento Propriedade Associação
Cooperativa

Propriedade Propriedade

Local de armazenamento do café beneficiado Cooperativa Cooperativa
Associação

Cooperativa 
Associação 

Cooperativa

Prazo para comercializar o café 3 a 6 meses 3 a 6 meses 3 a 6 meses 6 meses a 1 ano
1O termo “natural” é utilizado para especificar o café obtido pelo sistema de preparo por via seca. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de levantamento e sistematização dos dados primários, 2006. 
 
TABELA 2 - Sumário de Indicadores da Cafeicultura, Estado do Espírito Santo, por Região, 2006 

Região 
Indicador São Gabriel da 

Palha Alegre Venda Nova do 
Imigrante

Espécie de café predominante Coffea canephora Coffea arabica Coffea arabica
Volume médio anual (sacas 60kg - beneficiadas)  150 mil 1 milhão 56 mil
Área total cultivada (ha) 12,5 mil 76 mil 4 mil
Número de produtores - - -
Tamanho médio das propriedades (ha) 15 15 10
Tamanho médio das lavouras  (ha) 10 10 8
Percentual de renovação da cultura (%) 10 10 9
Percentual de expansão da cultura  (%) 1 1 1
Produtores pequenos  (%)  90 (até 5ha) 98 (até 5ha) 80 (até 10ha)
Produtores grandes e médios  (%) 10 2 20
Participação de produtores pequenos no volume total de produção (%) 60 (até 5ha) 85 (até 5ha) 50 (até 10ha)
Participação de produtores médios e grandes no volume total de produção (%) 40 15 50
Participação de produtores pequenos na área total de produção (%) 60 (até 5ha) 90 (até 5ha) 60 (até 10ha)
Participação de produtores médios e grandes na área total de produção (%) 40 10 40
Produtividade média quatro anos (sc./ha) 20 15 15
Idade média dos cafezais (anos) 9 8 9
Sistema de cultivo predominante (pl/ha) 3.000-5.000 ≤ 3.000 3.000- 5.000
Cultivar predominante Conilon Catuaí vermelho Catuaí vermelho
Sistema de manejo Manual Manual Manual
Tipo de colheita Manual Manual Manual
Tipo de preparo de café Natural Natural Natural
% de área irrigada 0 0 0
Sistema gerencial da propriedade Familiar Familiar Familiar
Nível tecnológico Intermediário Intermediário Intermediário
Tipo de mão-de-obra Assalariada Assalariada Assalariada
Nível de instrução da mão-de-obra Médio Médio Médio

Local de beneficiamento 
Maquinista

intermediário
Maquinista 

intermediário 
Maquinista

intermediário

Local de armazenamento do café beneficiado 
Maquinista

intermediário
Maquinista 

intermediário 
Maquinista

intermediário
Prazo para comercializar o café ≤ 3 meses ≤ 3 meses ≤ 3 meses

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de levantamento e sistematização dos dados primários, 2006. 
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TABELA 3 - Sumário de Indicadores da Cafeicultura, Estado de São Paulo, por Região, 2006 
Região 

Indicador 
Mogiana Alta Paulista Garça-Marília Pólo de Piraju

Espécie de café predominante Coffea arabica Coffea arabica Coffea arabica Coffea arabica
Volume médio anual (sacas 60kg - beneficiadas)  1 milhão 320 mil 300 mil 350 mil
Área total cultivada (ha) 46 mil 15,6 mil 25 mil 20 mil
Número de produtores 2 mil 3 mil 500 1,2 mil
Tamanho médio das propriedades (ha) 20 15 20 25
Tamanho médio das lavouras (ha) 10 4,5 20 10
Percentual de renovação da cultura (%) 5 5 5 5
Percentual de expansão da cultura (%) 3 -2 -2 5
Produtores pequenos (%)  70 (até 10ha) 70 (até 5ha) 80 (até 10ha) 75 (até 10ha) 
Produtores médios e grandes (%) 30 30 20 25
Participação de produtores pequenos no volume 
total de produção (%) 

30 (até 10ha) 70 (até 5ha) 20 (até 10ha) 30 (até 10ha) 

Participação de produtores médios e grandes no 
volume total de produção (%) 

70 30 80 70

Participação de produtores pequenos na área total 
de produção (%) 

30 (até 10ha) 70 (até 5ha) 20 (até 10ha) 30 (até 10ha)

Participação de produtores médios e grandes na 
área total de produção (%) 

70 30 80 70

Produtividade média quatro anos (sc./ha) 27 15 22 25
Idade média dos cafezais (anos) 12 30 15 8
Sistema de cultivo predominante (pl/ha) ≤ 3.000 ≤ 3.000 ≤ 3.000 ≤ 3.000
Cultivar predominante Catuaí vermelho Mundo novo Mundo Novo Catuaí vermelho
Sistema de manejo Semimecanizado Manual Mecanizado Semimecanizado

Tipo de colheita 
Manual Manual Semimecaniza-

da 
Manual

Tipo de preparo de café Natural Natural Natural Natural
% de área irrigada 10 5 1 0
Sistema gerencial da propriedade Familiar Familiar Familiar Familiar
Nível tecnológico Intermediário Intermediário Intermediário Intermediário
Tipo de mão-de-obra Assalariada Familiar Assalariada Assalariada
Nível de instrução da mão-de-obra Baixo Baixo Baixo Baixo
Local de beneficiamento Propriedade Cooperativa Cooperativa Propriedade
Local de armazenamento do café beneficiado Cooperativa Cooperativa Cooperativa Cooperativa
Prazo para comercializar o café 3 a 6 meses 3 a 6 meses 3 a 6 meses 3 a 6 meses

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de levantamento e sistematização dos dados primários, 2006. 
 
 
TABELA 4 - Sumário de Indicadores da Cafeicultura, Estado do Paraná, por Região, 2006 

(continua) 
Região 

Indicador Norte Velho 
(Jacarezinho) 

Norte Novo
(Cornélio Procópio)

Espécie de café predominante Coffea arabica Coffea arabica
Volume médio anual (sacas 60kg - beneficiadas)  600 mil 300 mil
Área total cultivada (ha) 28,7 mil 13,9 mil
Número de produtores 33 mil 2,1 mil
Tamanho médio das propriedades (ha) 50 25
Tamanho médio das lavouras (ha) 6 8
Percentual de renovação da cultura (%) 2,5 1,5
Percentual de expansão da cultura (%) 0 0
Produtores pequenos (%)  80 (até 6ha) 70 (até 8ha)
Produtores  médios e grandes  (%) 20  30

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de levantamento e sistematização dos dados primários, 2006. 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.1, jan. 2009. 

10
Bli

sk
a, 

F. 
M.

 de
 M

. e
t a

l. 

TABELA 4 - Sumário de Indicadores da Cafeicultura, Estado do Paraná, por Região, 2006 
(conclusão) 

Região 
Indicador Norte Velho 

(Jacarezinho) 
Norte Novo

(Cornélio Procópio)
Participação de produtores pequenos no volume total de produção (%) 50 (até 6ha) 45 (até 8ha)
Participação de produtores médios e grandes no volume total de produção (%) 50 55
Participação de produtores pequenos na área total de produção (%) 50 (até 6ha) 70 (até 8ha)
Participação de produtores médios e grandes na área total de produção (%) 50 45
Produtividade média quatro anos (sc./ha) 28 24
Idade média dos cafezais (anos) 9 20
Sistema de cultivo predominante (pl/ha) 5.000-7.000  5.000-7.000
Cultivar predominante IAPAR 59 Mundo novo
Sistema de manejo Semimecanizado Manual
Tipo de colheita Manual Manual
Tipo de preparo de café Natural Natural
% de área irrigada 0 0
Sistema gerencial da propriedade Familiar Familiar
Nível tecnológico Intermediário Intermediário
Tipo de mão-de-obra Familiar Familiar
Nível de instrução da mão-de-obra Baixo Baixo
Local de beneficiamento Propriedade Cooperativa
Local de armazenamento do café beneficiado Cooperativa Maquinista intermediário
Prazo para comercializar o café 3 a 6 meses 3 a 6 meses

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de levantamento e sistematização dos dados primários, 2006. 
 
 
TABELA 5 - Sumário de Indicadores da Cafeicultura, Estado da Bahia, por Região, 2006 

(continua) 
Região 

Indicador 
Oeste Vitória da Conquista Sul e Extremo Sul

Espécie de café predominante Coffea arabica Coffea arabica Coffea canephora

Volume médio anual (sacas 60kg - beneficiadas)  700 mil 1,3 milhão 450 mil

Área total cultivada (ha) 14 mil 87 mil 8 mil

Número de produtores 63 5 mil 400

Tamanho médio das propriedades (ha) 1250 20 300

Tamanho médio das lavouras  (ha) 250 5 20

Percentual de renovação da cultura (%) 2 0 0

Percentual de expansão da cultura  (%) 2 0 0

Produtores pequenos  (%)  10 (até 100ha) 70 (até 5ha) 80 (até 10ha)

Produtores grandes e médios  (%) 90 30 20

Participação de produtores pequenos no volume total de produção (%) 2 (até 100ha) 30 (até 5ha) 40 (até 10ha)

Participação de produtores médios e grandes no volume total de produção (%) 98 70 60

Participação de produtores pequenos na área total de produção (%) 1 (até 100ha) 30 (até 5ha) 80 (até 10ha)

Participação de produtores médios e grandes na área total de produção (%) 99 70 20

Produtividade média quatro anos (sc./ha) 45 23 35

Idade média dos cafezais (anos) 8 20 12

Sistema de cultivo predominante (pl/ha) 5.000-7.000 ≤ 3.000 ≤ 3.000

Cultivar predominante Catuaí vermelho Catuaí vermelho Conilon

Sistema de manejo Mecanizado Mecanizado Semimecanizado
Tipo de colheita Mecanizada Manual Manual
Tipo de preparo de café Natural Natural Natural
% de área irrigada 100 15 20

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de levantamento e sistematização dos dados primários, 2006. 
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 TABELA 5 - Sumário de Indicadores da Cafeicultura, Estado da Bahia, por Região, 2006 

(conclusão) 
Região Indicador 

Oeste Vitória da Conquista Sul e Extremo Sul

Sistema gerencial da propriedade Empresarial Familiar Familiar
Nível tecnológico Alto Intermediário Baixo
Tipo de mão-de-obra Assalariada Assalariada Assalariada
Nível de instrução da mão-de-obra Médio Baixo Baixo

Local de beneficiamento Propriedade
Cooperativa 

intermediário 
Propriedade

Local de armazenamento do café beneficiado 
Armazéns Gerais

intermediário
Cooperativa Intermediário

Prazo para comercializar o café 3 a 6 meses 3 a 6 meses ≤ 3 meses

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de levantamento e sistematização dos dados primários, 2006. 
 
 
TABELA 6 - Sumário de Indicadores da Cafeicultura, Estado de Rondônia, por Região, 2006 

 
Região 

Indicadores  
Ji-Paraná Ouro Preto do Oeste Alto Paraíso1 Cacoal 

Rolim de 
Moura

Espécie de café predominante 
Coffea 

canephora
Coffea

 canephora
Coffea 

canephora
Coffea 

 canephora 
Coffea 

canephora
Volume médio anual (sacas 60kg - beneficiadas)  190 mil 100 mil 230 mil 300 mil 180 mil
Área total cultivada (ha) 34 mil 10 mil 35 mil 50 mil 40 mil
Número de produtores - 5.000 - - -
Tamanho médio das propriedades (ha) 50 50 20 75 50
Tamanho médio das lavouras (ha) 3 5 3 5 10
Percentual de renovação da cultura (%) 0 10 0 10 10
Percentual de expansão da cultura (%) 2 2 5 2 2
Produtores pequenos / até 10 ha (%) 70 75 75 80 85
Produtores  médios e grandes  (%) 30 25 25 20 15
Participação de produtores pequenos (até 10ha) 
no volume total de produção (%) 

60 70 70 70 60

Participação de produtores médios e grandes no 
volume total de produção (%) 

40 30 30 30 40

Participação de produtores pequenos (até 10ha) 
na área total de produção (%) 

40 40 40 40 40

Participação de produtores médios e grandes na 
área total de produção (%) 

60 60 60 60 60

Produtividade média quatro anos (sc./ha) 22 10 6 17 18
Idade média dos cafezais (anos) 15 10 15 15 15
Sistema de cultivo predominante (pl/ha) ≤ 3.000 ≤ 3.000 ≤ 3.000 ≤ 3.000 ≤ 3.000
Cultivar predominante Conilon Conilon Conilon Conilon Conilon
Sistema de manejo Manual Manual Manual Manual Manual
Tipo de colheita Manual Manual Manual Manual Manual
Tipo de preparo de café Natural Natural Natural Natural Natural
% de área irrigada 0 3 0 3 1
Sistema gerencial da propriedade Familiar Familiar Familiar Familiar Familiar
Nível tecnológico Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo
Tipo de mão-de-obra Familiar Familiar Familiar Familiar Familiar
Nível de instrução da mão-de-obra Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo

Local de beneficiamento 
Associação 

Cerealista
Maquinista

Intermediário
Associação

Cerealista
Maquinista 

Intermediário 
Maquinista

Intermediário

Local de armazenamento do café beneficiado 
Associação 

cerealista
Cerealista

Associação
cerealista

Cerealista Cerealista

Prazo para comercializar o café ≤ 3 meses ≤ 3 meses ≤ 3 meses ≤ 3 meses ≤ 3 meses
1Sistema de cultivo agroflorestal. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de levantamento e sistematização dos dados primários, 2006. 
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volveu-se influenciada e influenciando um conjun-
to complexo de fatores, tais como as cotações 
internacionais do produto; a concorrência de ou-
tros países produtores; os incentivos governa-
mentais; as condições climáticas; a disponibilida-
de de solos férteis; investimento em pesquisa e 
desenvolvimento científico e tecnológico; dimen-
sões e dinamismo do mercado interno e até 
mesmo a própria bienalidade da cultura (especi-
almente do tipo arábica). 
 Resultado de todo esse processo, a 
série histórica da produção anual revela uma ten-
dência de longo prazo para o aumento dos pata-
mares de produção e de produtividade do café, 
haja vista que a produção de café do País cres-
ceu do patamar de 29,8 milhões de sacas na 
safra 1960/61 para 45,5 milhões na safra 2008/09 
(CONAB, 2008). 
 As principais transformações no cenário 
da cafeicultura surgiram com maior ênfase a partir 
da década de 70, com a abertura de novas frontei-
ras agrícolas, em decorrência de fatores climáticos 
favoráveis e incentivos públicos subsidiados. Ocor-
reram ainda mudanças importantes na geografia 
da produção cafeeira, a exemplo do parcial deslo-
camento do centro produtor Paraná e São Paulo 
para o Espírito Santo e principalmente para Minas 
Gerais, além do surgimento de novos Estados 
produtores como Bahia e Rondônia.  
 Atualmente as variações geográficas, a 
dimensão continental, o clima tropical e o trabalho 
intenso dos pesquisadores favorecem a adapta-
ção da cultura e garantem o sucesso do cultivo do 
café, permitindo que o Brasil seja o único país 
capaz de produzir os tipos de café mais demanda-
dos pelo mercado mundial a custos competitivos. 
 Embora a cultura esteja presente em 
grande parte do território nacional, a produção de 
café está concentrada em seis Estados: Minas 
Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Paraná, Bahia 
e Rondônia. Dentro de cada um deles podem 
existir distintas zonas produtoras de café, refletin-
do a diversidade de clima, solo, relevo, altitude, 
latitude e índices pluviométricos.  
 Na safra 2008/09, Minas Gerais lidera a 
produção nacional, com cerca de 50% (22,9 mi-
lhões de sacas), seguido do Espírito Santo com 
23,1% (10,5 milhões de sacas) e São Paulo com 
10,3% (4,7 milhões de sacas) (CONAB, 2008). 
 O estágio mais adiantado da cafeicultu-
ra no Centro-Sul decorre, principalmente, do in-
vestimento em tecnologia, do acesso a linhas de 

financiamentos propiciadas por bancos ou agên-
cias de desenvolvimento, clima e relevo privile-
giados, disponibilidade de recursos hídricos e 
elevada produtividade. Nesse contexto, o Cerra-
do mineiro e o Oeste da Bahia passaram a repre-
sentar as novas fronteiras da cafeicultura brasilei-
ra. Na Bahia, a cafeicultura tem migrado para a 
sua região Oeste, com investimentos em alta tec-
nologia de irrigação e manejo, que resultam em 
produtividades médias da ordem de 60-80 sacas 
por hectare. Na região Norte, destaca-se Rondô-
nia, com produção de 1,7 milhão de sacas na 
safra 2008/09, especialmente de café robusta 
(CONAB, 2008). 
 
 
3.2 - A cafeicultura no Estado de Minas Gerais  
 
 O cultivo do Coffea arabica (café arábi-
ca) predomina no Estado distribuído por quatro 
principais cinturões. O cultivo do Coffea canepho-
ra (tecnicamente conhecido por robusta) não é 
significativo ainda. 
 Os indicadores sobre a base física da 
produção de café em Minas Gerais exibem pouca 
disparidade. O cinturão sul-mineiro concentra o 
principal polo produtor de café do Estado com 
aproximadamente 500 mil hectares e cerca de 32 
mil cafeicultores atuando nessa lavoura. As pro-
priedades possuem dimensões que variam entre 
25ha e 50ha, com aproximadamente 15ha deles 
cultivados com café. O binômio cafeicultura e pe-
cuária leiteira responde, em parte, pela baixa 
ocupação do solo agrícola com o cultivo. No cer-
rado mineiro, entretanto, constatou-se maior ocu-
pação das terras com a cafeicultura, com 70% de 
seu uso (Tabela 1).  
 O maior percentual de renovação da 
cultura ocorre entre os cafeicultores atuantes na 
região do Vale do Jequitinhonha, com 15% de 
substituição de plantas ao ano. Tomando-se 
como pressuposto a vida útil da lavoura de 20 
anos, a constatação de que a renovação atinge 
os 5% nas demais regiões coaduna-se com a 
recomendação técnica. O temor do mercado de 
que a recuperação das cotações motivasse o 
plantio generalizado não é confirmado pelos da-
dos obtidos, pois as taxas de expansão do par-
que são pouco significativas.  
 Dentro da cafeicultura mineira, a classi-
ficação por perfil de tamanho (pequeno, médio e 
grande) permite tipificar dois distintos grupos. Em 
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 termos de número de propriedades, os pequenos 

produtores predominam nas regiões das Matas 
de Minas e do Jequitinhonha, enquanto os mé-
dios grandes cafeicultores formam a maioria no 
Cerrado. Contrariamente, a maior quantidade 
colhida provém das propriedades médias e gran-
des, excetuando-se a Zona da Mata, em que a 
condição montanhosa associada ao seu histórico 
de colonização confere liderança aos pequenos 
também na quantidade produzida. 
 Existe tendência de intensificação dos 
estandes produtivos com prevalência de 3.000 a 
5.000pl/ha, excetuando-se a região do Sul de 
Minas, em que os talhões ainda possuem espa-
çamentos mais abertos. Essa condição imprime 
diferenças de rendimento constatadas entre as 
regiões e resulta do grau de adoção das tecnolo-
gias disponíveis para a cultura, em que o aden-
samento dos talhões é das mais relevantes. No 
Cerrado e Vale do Jequitinhonha, a produtividade 
atinge médias superiores, em razão principal-
mente do emprego dos sistemas de irrigação 
para o manejo da lavoura. Ademais, em ambas 
as regiões o estande alcançou patamar que con-
cilia máximo rendimento com a plena mecaniza-
ção da colheita, tendo por base as cultivares de 
baixo porte. Embora com estande apropriado 
para a obtenção de alto rendimento na Zona da 
Mata, o emprego menos intensivo de tecnologias 
agronômicas e a ausência de práticas de irriga-
ção repercutem em produtividades aquém da-
quela obtida nas demais regiões mineiras. 
 Tanto pelas dimensões do sistema de 
produção como pelo padrão tecnológico adotado 
pelos cafeicultores do cerrado mineiro, a profis-
sionalização em sua lide é uma exigência im-
prescindível. O modelo de gestão empresarial 
desses produtores reflete-se na qualificação da 
mão-de-obra que colabora com o empreendimen-
to. Nas demais regiões visitadas, prevalecem o 
sistema familiar de gestão das propriedades e o 
baixo nível de instrução da mão-de-obra.  
 A gestão da comercialização é na atua-
lidade um dos grandes diferenciais entre a lucra-
tividade ou o prejuízo na exploração de ativida-
des agropecuárias. Dentre as regiões mineiras, a 
comercialização ocorre entre o terceiro e o sexto 
mês após o encerramento da colheita, evidenci-
ando que muitos cafeicultores efetuam suas ven-
das para cobrirem despesas imediatas e/ou cum-
prirem com contratos celebrados (CPR’s, venda 
antecipada e pagamento na colheita, dentre ou-
tros).  

3.3 - A cafeicultura no Estado do Espírito Santo 
 
 Mesmo que pareça paradoxal, as dife-
renças entre os sistemas produtivos capixabas 
são apenas tênues. Tanto para o café tipo arábi-
ca, como para o robusta, poucas discrepâncias 
podem ser indicadas. Em termos da base física 
produtiva (dimensão das propriedades, das la-
vouras, percentual de renovação e de expansão 
da cultura), praticamente não há divergências. 
Em todas as regiões pesquisadas, os pequenos 
contribuem com a maior parcela da produção to-
tal e concentram-se fortemente na região de Ale-
gre, onde das aproximadamente 1 milhão de sa-
cas colhidas, 85% delas provêm dos pequenos 
produtores. 
 Todavia, na região de São Gabriel da 
Palha, apenas 10% das propriedades pertencem 
a médios e grandes produtores, contribuindo com 
cerca de 40% da produção. Fenômeno similar 
ocorre na região de Alegre, em que apenas 2% 
das propriedades (médias e grandes) respondem 
por 15% da produção. Essa concentração nas 
médias e grandes propriedades indica forte es-
pecialização de produção com padrão empresa-
rial de exploração (Tabela 2).  
 Os indicadores sistematizados a partir 
das entrevistas com interlocutores selecionados 
indicam que a cafeicultura capixaba é menos 
desenvolvida do que os demais Estados pro-
dutores do Sul e Sudeste. A colheita ainda é ma-
joritariamente manual e a comercialização con-
centra-se nos maquinistas e intermediários. O 
cinturão de arábica no Espírito Santo impede a 
adoção de máquinas na colheita, mas a baixa 
penetração do movimento associativista e coope-
rativista pode frear o desenvolvimento da cultura 
nessa região. 
 
 
3.4 - A cafeicultura no Estado de São Paulo 
 
 No Estado de São Paulo, há quatro 
principais cinturões cafeeiros com realidades bas-
tante distintas. Enquanto o polo centralizado pelo 
município de Piraju exibe uma cafeicultura em 
franca expansão, na região de Garça-Marília o 
contexto é o da substituição dos cafezais por 
outros cultivos, especialmente cana-de-açúcar e 
seringueira.  
 Na Alta Paulista, a cafeicultura é asfi-
xiada pela exígua dimensão das parcelas cultiva-
das, ou seja, lavouras em média muito pequenas 
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para a cultura alcançar o mínimo de viabilidade 
econômica, com os estandes e espaçamentos 
inapropriados para a elevada produção por uni-
dade de área. Ademais, a ineficiência do sistema 
de produção nessa região é característica inclusi-
ve dos médios e grandes produtores. Estes, com 
produtividade similar à dos pequenos, não con-
seguem fazer prevalecer suas dimensões explo-
radas no volume da produção obtida. Assim, os 
pequenos predominam na oferta global da região, 
o que é contrário àquilo que se observa nos de-
mais cinturões paulistas (Tabela 3). 
 Facilmente se constata que na Alta 
Paulista prevalece a cafeicultura menos adianta-
da do Estado. A baixa produtividade e a indica-
ção de que o parque cafeeiro ali instalado apre-
senta idade média de 30 anos evidenciam que 
dificilmente tais estandes terão competitividade 
frente aos materiais e espaçamentos atualmente 
recomendados.  
 Nessa região, a baixa produtividade do 
café arábica está relacionada à presença de 
nematóides e às baixas condições físicas e quí-
micas do solo (principalmente perdas por erosão, 
lixiviação e desgaste por falta de reposição de 
nutrientes e matéria-orgânica). Um intenso pro-
grama de recuperação destes solos poderia mi-
nimizar esses problemas, para viabilizar o maior 
desenvolvimento da cultura do café na região, 
que, caso contrário, estará fadada à extinção. A 
produção do café arábica na Alta Paulista tem 
sido viabilizada apenas pela utilização do porta-
enxerto Apoatã, café robusta, cujo sistema radi-
cular é resistente aos nematóides Meloidogyne 
exígua e M. incognita, embora com custo maior 
das mudas para o produtor. O desempenho do 
Apoatã nessa região indica que o robusta, em 
áreas marginais ao café arábica, sobretudo aque-
las limitadas por altas temperaturas, poderá ser 
uma alternativa interessante ao cafeicultor, espe-
cialmente para os pequenos. Porém, a necessi-
dade de irrigação, os ventos e as temperaturas 
baixas em certas épocas do ano podem limitar 
seu cultivo.  
 Neste sentido, a pesquisa científica, via 
disponibilização de cultivares clonais mais produ-
tivas e de técnicas adequadas de manejo especí-
fico do café robusta para a região, é muito impor-
tante para a implantação de uma política gover-
namental de incentivo à sua produção. Além 
disso, a maioria dos produtores está descapitali-
zada, tem baixo grau de instrução e utiliza a mão-
de-obra familiar na condução manual da lavoura.  

 Na Mogiana, as condições edafoclimá-
ticas são tão favoráveis à cafeicultura, que inci-
tam os produtores a ampliarem as áreas cultiva-
das, ainda que acossados pelo avanço do seg-
mento sucro-alcooleiro, em sua intrépida busca 
por áreas para o cultivo da cana nessa região. 
Compete destacar que foi a Mogiana que mais 
avançou na tecnologia de irrigação dos cafezais, 
sendo tal prática inexpressiva nos demais cintu-
rões do Estado. 
 A última principal discrepância entre as 
regiões reside no beneficiamento do produto. Na 
Mogiana e no polo de Piraju o café é beneficiado 
na propriedade, apropriando-se das vantagens 
de melhor aproximação da renda obtida e reten-
ção da palha para utilização na fertilização dos 
talhões cujos solos exibem menores teores de 
matéria-orgânica. Já na Alta Paulista e no eixo de 
Garça-Marília, o beneficiamento ocorre preferen-
cialmente na cooperativa, o que não necessaria-
mente acarreta prejuízos para o cooperado, mas 
denota relativa deficiência tecnológica. 
 
 
3.5 - A cafeicultura no Estado do Paraná 
 
 Pode ser subdividida em duas regiões 
relativamente distintas. A região compreendida 
por Cornélio Procópio, também chamada de Nor-
te Novo, se constitui no mais importante cinturão 
produtivo do Estado, enquanto o polo de Jaca-
rezinho representa o denominado Norte Velho. 
Em termos de dimensões, as propriedades da re-
gião de Cornélio Procópio possuem, em média, o 
dobro das dimensões das unidades de produção 
agropecuária da região de Jacarezinho, ainda 
que, para ambos os casos as lavouras de café, 
ocupem exíguas áreas em média (Tabela 4). 
 Resultado do empenho das instituições 
públicas estaduais em incentivar o sistema aden-
sado de produção, as pequenas propriedades de 
perfil familiar lideram em termos de número e 
quantidade produzida em Cornélio Procópio e 
quase alcançam o equilíbrio em Jacarezinho. 
Esse fenômeno não é observado em qualquer 
outra unidade da federação e pode ser conside-
rado como exemplo de êxito da pesquisa e da 
extensão estaduais ao incentivar o modelo supe-
radensado de produção. 
 A hipótese sobre o virtuosismo do sis-
tema adensado de produção pode ser ratificada 
pela verificação dos índices de produtividade al-
cançados pelos cafeicultores de ambas regiões 
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Cornélio Procópio). Os estandes de 5.000 a 
7.000 pl/ha permitem o alcance de alto rendimen-
to por área conforme atualmente preconiza a boa 
técnica. Embora a introdução do café no Estado 
tenha ocorrido via região de Jacarezinho (Norte 
Velho), as lavouras de café dessa região têm sido 
renovadas a uma taxa superior à de Cornélio 
Procópio (Norte Novo): 2,5% em Jacarezinho e 
1,5% em Cornélio Procópio. Assim, as lavouras 
mais antigas encontram-se hoje na região de 
Cornélio Procópio (com idade média de 20 anos), 
e concorrem para piores resultados, comparati-
vamente à região de cafeicultura renovada de 
Jacarezinho (com idade média de 9 anos). 
 Nos demais indicadores, apreciados 
para ambas as regiões, poucas divergências po-
dem ser encontradas. Considerando-se o sistema 
de manejo, tipo de colheita, percentual de área 
irrigada, sistema gerencial, nível tecnológico, tipo 
de mão-de-obra e seu nível de instrução, obser-
vou-se apenas um menor grau de organização 
dos cafeicultores da região de Jacarezinho, onde a 
comercialização sofre intermediação por parte do 
maquinista, enquanto na outra região prevalece a 
cooperativa na prestação desse serviço essencial. 
 
 
3.6 - A cafeicultura no Estado da Bahia 
 
 No Estado da Bahia encontram-se os 
perfis mais díspares atuando na cafeicultura. 
Propriedades de grandes dimensões como nos 
cerrados do Oeste e na região Sul do Estado, 
podem tanto ocupar importante parcela da área 
disponível com grandes extensões de lavoura 
(Oeste) ou apenas desenvolvê-la em pequenos 
módulos (Chapada Diamantina). No do cinturão 
de Vitória da Conquista, constata-se um tipo de 
cafeicultura centrada nos produtores de pequeno 
porte com áreas devotadas ao café tipicamente 
minifundistas. 
 Os grandes produtores do cinturão 
Oeste do Estado possuem 90% das proprieda-
des, ofertando 98% da produção e propriedades, 
de dimensões médias de 1.250ha. Tal perfil não 
é verificado em quaisquer das demais zonas de 
produção desse mesmo Estado, em que os pe-
quenos predominam em número de propriedades 
e por vezes também na produção. Nas demais 
regiões baianas, há maior número de estabele-
cimentos classificados como pequenos que, po-
rém, não conseguem rivalizar com a produção 

dos médios e grandes. Portanto, na Bahia, pode-
se considerar apenas residual a oferta oriunda 
das pequenas propriedades (Tabela 5). 
 O padrão empresarial de atuação com-
binado ao elevado padrão tecnológico adotado 
(estande superadensado, totalmente mecanizado 
e 100% irrigado), confere à região do Oeste a 
mais elevada produtividade média da cafeicultura 
brasileira. Esse recorde também foi conferido 
para a produção de robusta desenvolvida no Sul 
do Estado, decorrente da grande penetração da 
irrigação nessas lavouras, ainda que o padrão 
tecnológico fosse caracterizado como baixo - ba-
sicamente devido ao plantio de conillon por meio 
de sementes. Na região de Vitória da Conquista 
estão implantados os mais antigos cafezais do 
Estado, que em média ainda exibem razoável 
produtividade. Também nessa região a penetra-
ção da irrigação é bastante significativa. 
 As propriedades são geridas tanto por 
empresários como pelas famílias. Mas diferente-
mente de outros cinturões produtores, a mão-de-
obra utilizada nos serviços de manejo e colheita é 
sempre assalariada. A baixa remuneração rece-
bida pela mão-de-obra pode ser o fator de seu 
emprego inclusive nas pequenas propriedades 
familiares da região de Vitória da Conquista. 
Também foi nessa região em que se constatou 
maior desenvolvimento do cooperativismo em 
apoio ao armazenamento e à comercialização. 
Nas regiões de prevalência dos médios e gran-
des produtores, a armazenagem é conduzida em 
âmbito da propriedade e à comercialização efe-
tuada junto a intermediários. 
 
 
3.7 - A cafeicultura no Estado de Rondônia 
 
 Na fronteira amazônica, a cafeicultura 
exibe perfil relativamente menos desenvolvido 
comparado aos demais cinturões brasileiros. As 
áreas ocupadas com café são, em geral, minús-
culas, excetuando-se os cafezais da região de 
Rolim de Moura. A legislação ambiental, vigente 
para a faixa amazônica, prevê conservação de 
50% da área com cobertura natural, restringindo 
sobremaneira a área passível de cultivo em Ron-
dônia. Das cinco regiões pesquisadas, em três 
delas há elevada taxa de renovação dos talhões 
(10% a.a.), enquanto em outras duas as lavouras 
não passam por processo recomendável de reju-
venescimento. Ademais, observa-se em todas as 
regiões substancial movimento de expansão do 
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cultivo (Tabela 6). 
 No quesito distribuição do perfil do pro-
dutor na ocupação do solo, não há diferenças 
relevantes entre as cinco regiões. Os pequenos 
produtores predominam em número de proprieda-
des e quantidade produzida. Quanto à produtivi-
dade média, percebem-se três padrões diferencia-
dos. Mais elevada na região de Ji-paraná, inter-
mediária em Cacoal e Rolim de Moura, e baixa em 
Ouro Preto do Oeste e Alto Paraíso. Os interlocu-
tores entrevistados não apontaram diferenças 
relevantes para a tecnologia empregada - aden-
samento, mecanização, irrigação, sistema de ges-
tão, instrução do cafeicultor -, reputando às condi-
ções naturais o maior ou menor êxito no cultivo da 
rubiácea. 
 Os cafeicultores de Ji-paraná e Alto 
Paraíso foram capazes de estruturar ações cole-
tivas (associação), permitindo-os prover tanto o 
serviço de armazenagem como de comercializa-
ção. Nas outras três regiões, ambas as etapas do 
processo produtivo são controladas por maquinis-
tas e intermediários, lá também denominados de 
cerealistas. 
 Constatou-se que o número de produ-
tores de determinada região do Estado, em geral, 
não corresponde ao número de propriedades, 
pois há grande número de parceiros, meieiros e 
assentamentos rurais. Na região de Ouro Preto 
do Oeste, por exemplo, há cerca de 5 mil produ-
tores de café, responsáveis pela produção em 
apenas 2 mil propriedades. 
 A cafeicultura implantada sob conceitos 
agroflorestais é o maior destaque da exploração 
rondoense10. No cinturão de Alto Paraíso, essa é a 
forma prevalecente de cultivo, ocorrendo em razão 
da baixa produtividade do café. Todavia, contabili-
zadas as demais atividades implementadas nas 
parcelas sob manejo agroflorestal (madeira, frutas 
e especiarias), o resultado econômico é maior do 
que nas lavouras a pleno sol, tornando-se assim a 
tecnologia de manejo preferencialmente adotada 
pelos cafeicultores.  
 
 
4 - CONCLUSÕES 
 
 No agronegócio café se destacam es-
tratégias competitivas e bem sucedidas, voltadas 

                                                           
10Não se pode desconsiderar que a Embrapa Amazônia teve 
um importante papel na difusão das técnicas de agricultura 
agroecológica. 

à obtenção de certificações de qualidade, preser-
vação ambiental e de responsabilidade social 
(saúde dos trabalhadores, segurança alimentar e 
não utilização de mão-de-obra infantil ou não-
remunerada). Elas permitem a diferenciação de 
produtos, a conservação de posição sustentável 
ou aumento significativo de suas respectivas 
parcelas de mercado, especialmente no exterior. 
Tais estratégias têm sido adotadas principalmen-
te por grandes empresas, mas a tendência está 
bem definida dentre as demais desse segmento, 
inclusive cooperativas e associações, nos dife-
rentes Estados produtores. 
 A diferenciação de produtos também 
ocorre via denominações de origem e/ou processo 
e tem sido utilizada por outros Estados - Cafés das 
Montanhas do Espírito Santo, Cafés das Matas de 
Minas Gerais, Cafés do Cerrado e Café da Bahia, 
dentre outros. Ações dessa natureza costumam 
ter efeito direto sobre o preço e a concorrência. 
 As características estruturais identifica-
das nos principais Estados brasileiros produtores 
de café - Minas Gerais, Espírito Santo, São Pau-
lo, Bahia, Paraná e Rondônia - indicam que a 
participação de produtores familiares na cafeicul-
tura brasileira é muito grande. Assim, estratégias 
visando o desenvolvimento da cadeia produtiva 
do café deverão considerar as características 
particulares da produção familiar e, especialmen-
te, o incremento do sistema público de extensão 
rural e transferência de tecnologia. 
 Quanto à alteração da composição re-
lativa dos segmentos do sistema agroindustrial do 
café, no curto e médio prazos, o mais importante 
para a sobrevivência dos cafeicultores é a produ-
ção de cafés de boa qualidade e a eficiência téc-
nica e administrativa, independente do tamanho 
da propriedade. 
 Há necessidade de formação de novos 
modelos organizacionais que possibilitem a in-
serção dos pequenos produtores no mercado de 
produtos diferenciados. O número de associa-
ções de classe nessa cadeia produtiva vem cres-
cendo e sua intensificação deverá contribuir para 
a sobrevivência do segmento e para aumentar a 
competitividade do agronegócio café.  
 Nas regiões brasileiras com vantagens 
edafoclimáticas, que permitem a produção não 
irrigada e colheita em épocas de menor umidade 
relativa, o crescimento do sistema agroindustrial 
do café e a manutenção ou aumento de sua 
competitividade estão relacionados à diferencia-
ção da produção via qualidade, preferencialmen-
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de social e ambiental.  
 Em outras regiões do País, a busca da 
competitividade deve considerar a disponibilida-
de de orientação e assistência técnica, com 
base na introdução de novas experiências pro-
venientes de pesquisas científicas que levem 
em consideração as características regionais tí-

picas, desenvolvendo ou adaptando sistemas 
tecnológicos mais apropriados, pois são impor-
tantes na melhoria da rentabilidade. Ou seja, 
maior produtividade das lavouras com menor 
custo de produção do café, sem perder o foco 
na necessidade de um produto com boa quali-
dade, visando melhor preço nos mercados na-
cional e internacional. 
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DINÂMICA FITOTÉCNICA E SÓCIO-ECONÔMICA 
DA CAFEICULTURA BRASILEIRA 

 
 RESUMO: A contribuição da lavoura cafeeira na absorção de força de trabalho e na geração 
de produto e renda é historicamente relevante para a economia nacional. Após muitos anos como princi-
pal produto das exportações brasileiras, o café começou a perder importância relativa, sobretudo em 
função da complexa diversificação da economia nacional, com o crescimento das exportações de produ-
tos industrializados de alto valor agregado. Atualmente, o parque cafeeiro do País concentra-se distribuí-
do por cinturões nos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Bahia, Rondônia e Paraná. 
Visando subsidiar a implementação de programas de políticas públicas regionais direcionadas à cafeicul-
tura, realizou-se um diagnóstico crítico nas principais áreas produtoras de café do Brasil. Procurou-se 
analisar a interação dessa atividade socioeconômica com o meio físico de cada um dos principais Esta-
dos produtores frente às oportunidades e desafios do competitivo mercado do produto. Foram aplicados 
questionários estruturados, para levantamento e análise de informações fitotécnicas e socioeconômicas 
de cada uma das principais regiões produtoras. Pelos resultados obtidos, observou-se que a participação 
de produtores familiares na cafeicultura brasileira é muito grande. Dessa constatação decorre a necessi-
dade de formação de novos modelos organizacionais que possibilitem a inserção dos pequenos produto-
res no mercado de produtos diferenciados. Em geral a adoção de novas tecnologias e inovações se 
mostraram capazes de robustecer a rentabilidade das explorações com incremento da qualidade final do 
produto permitindo o alcance de melhores preços nos mercados nacional e internacional. 
 
Palavras-chave: café, desenvolvimento rural, desenvolvimento regional. 

 
 

PHYTOTECHNICAL, SOCIAL AND ECONOMIC DYNAMICS 
OF COFFEE FARMING IN BRAZIL 

 
 ABSTRACT: The contribution of coffee to labor absorption and product and income develop-
ment has been historically relevant to the national economy. Though coffee was Brazil’s main export 
product for many years, the relative importance of this sector has decreased over time, mainly due the 
complex diversification of the national economy via the development of industrialized export products. 
Brazil’s coffee production is currently concentrated in the states of Minas Gerais, Espirito Santo, Sao 
Paulo, Bahia, Rondonia and Parana. In order to support the implementation of regional public policy pro-
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grammes for this sector, a critical analysis of production constraints and opportunities in this competitive 
market was performed. A phytotechnical and socioeconomic survey was conducted through structured 
questionnaires on each producing region aiming to analyze the interaction between the socioeconomic 
activity and the environment of each Brazilian coffee region.  A large participation of family producers was 
verified, a fact showing the need for new organizational models that can help their insertion in the market 
of differentiated products. Also, the introduction of new technologies and innovations was observed to 
increase profitability by improving the end quality of the product, thereby allowing better prices on the 
domestic and international market. 
 
Key-words: coffee, rural development, regional development. 
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ÍNDICE DE PREÇOS PARA PRODUTOS 
HORTIFRUTIGRANJEIROS EM GOIÁS1 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 Atualmente, o Estado de Goiás des-
ponta como um dos mais promissores do Brasil, 
com destaque em diversas cadeias produtivas. 
De acordo com o ranking brasileiro do Sistema 
Federação das Indústrias do Estado de Goiás 
(FIEG, 2007),  ele é o segundo maior produtor de 
leite, quarto em produção de grãos, terceiro na 
produção de algodão, maior produtor de tomate 
industrial e sorgo, além de ocupar a terceira colo-
cação na produção de medicamentos e minerais 
(excetuando-se o petróleo), com destaque para 
ouro, fosfato, níquel, ferro-níquel e amianto.  
 Seguindo essa tendência de destaque 
entre os Estados brasileiros, percebe-se a neces-
sidade de Goiás fomentar iniciativas de desen-
volvimento de seus próprios indicadores, a fim de 
suprir os empresários, o governo e o público em 
geral com informações e análises econômicas. 
Esses indicadores regionais podem, de maneira 
mais efetiva, auxiliá-los em seus processos de 
tomada de decisões, negociações, planejamento, 
análise de desempenho e controle.   
 Além disso, a difusão de iniciativas de 
construção de indicadores regionais, com foco 
em setores específicos que traduzem mais fiel-
mente as realidades de determinada atividade no 
Estado, tem o enorme potencial de colaborar 
para o desenvolvimento de indexadores internos 
de qualidade por empresas goianas.  

                                                 
1Os autores agradecem pela forma criteriosa de revisão e 
análise do artigo. Registrado no CCTC, IE-80/2008. 
2Bacharel em Gestão do Agronegócio, Mestre, Professor 
do Curso de Administração da Faculdade Alfredo Nasser  
(UNIFAN) (e-mail: agrossim@yahoo.com.br). 
3Administrador de Empresas,  Mestre, Professor do Curso 
de Administração e Ciências Econômicas da Faculdade 
Alfredo Nasser (UNIFAN) (e-mail: professorodilon@yahoo. 
com.br). 
4Engenheiro de Materiais, Doutor,  Professor do Programa 
de Pós-Graduação em Agronegócio, Universidade Federal 
de Goiás (e-mail: santanarf@uol.com.br). 

 De acordo com Hoffmann (1987), a 
construção e utilização de índice de preços seto-
riais para correção de valores de produção a pre-
ços correntes seria menos inconveniente, embora 
o uso de índices gerais seja mais simples. No 
mesmo sentido, Laxy (1995) afirma que a constru-
ção e uso de indexadores internos é muito impor-
tante, já que as empresas podem apresentar 
grandes distorções em seus relatórios com a utili-
zação de índices gerais da economia para indexá-
los.  
 Por exemplo, o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e o Índice Geral 
de Preços (IGP) da Fundação Getúlio Vargas  
(FGV) utilizam no seu desenvolvimento custos e 
gastos com produtos e serviços dos mais variados 
setores em seus processos de ponderação. Esses 
índices, apesar de importantes, são muito amplos, 
e de acordo com a Federação de Comércio do 
Estado de São Paulo (FECOMERCIO, 2005a), a 
utilização de índices com estrutura de ponderação 
não representativa da composição de custos seto-
riais ou de atividades específicas está associada à 
ineficiência de seu uso como indexador. 
 O objetivo deste artigo é desenvolver 
um índice de preços para produtos hortifrutigran-
jeiros comercializados no atacado em Goiás, 
denominado IPHA. Dessa forma, pretende-se 
gerar um indexador setorial, ou uma estimativa 
que calcule a variação do nível geral de preços 
de uma cesta composta pelos produtos com a 
maior participação em reais no total de hortifruti-
granjeiros comercializados no atacado da cidade 
de Goiânia, com potencial de nortear as remar-
cações de preços e determinações de custos em 
segmentos à jusante na cadeia.  
 A escolha de produtos hortifrutigranjei-
ros como alvo para construção de um índice de 
preços torna-se importante na medida em que 
possuem características de variabilidade de ofer-
ta e preços de grande interesse e atratividade de 
estudos. De acordo com Brasil (1992), essa gran-
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quantidade ofertada de produtos hortifrutigranjei-
ros ao longo do ano, comparada a outros pro-
dutos agrícolas, ocorre devido à forte influência 
dos fatores climáticos, do curto ciclo de produção, 
da perecibilidade, entre outros fatores. Além dis-
so, contribui para a elevação dos índices de per-
das de alimentos, variações indesejáveis no nível 
de renda dos produtores e uma maior inseguran-
ça para os tomadores de decisão da produção. 
 Ainda, a importância do estudo se deve 
também a outras características dos produtos- 
alvo: são alimentos de grande importância na 
dieta da população, possuem um grande peso 
em volumes comercializados no Estado de Goi-
ás, e acima de tudo, são produzidos por milhares 
de pequenos e médios produtores.  
 No ano de 2006, as Centrais de Abaste-
cimento de Goiás S/A (CEASA-GO) comercializa-
ram cerca de 770 mil toneladas de produtos, totali-
zando com isso aproximadamente R$788 milhões 
em transações. Desse volume total de produtos 
comercializados, a parcela de produção provenien-
te de produtores goianos foi de aproximadamente 
53% (CEASA-GO, 2008).  
 Logo, conclui-se que a escolha de horti-
frutigranjeiros para cálculo de um índice de preços 
torna-se importante. Eles são produtos com acen-
tuada sazonalidade de oferta e uma maior instabi-
lidade de preços, podendo ter efeitos adversos na 
renda de parte da população que os consome com 
regularidade, dos milhares de produtores que em 
geral são pequenos e mais suscetíveis a efeitos 
adversos dessa instabilidade, e dos vários agentes 
envolvidos na sua cadeia de produção.  
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 Foram utilizados dados mensais refe-
rentes aos volumes comercializados em toneladas 
e ao preço médio (R$/toneladas) de todos os pro-
dutos comercializados pelo CEASA-GO, no perío-
do de janeiro de 1999 a dezembro de 2006. Todo 
material foi levantado com a colaboração do Ge-
rente da Divisão Técnica do CEASA-GO, utilizan-
do o banco de dados da instituição.  
 Para construção de um índice de pre-
ços, Vartia (1976) chama atenção para alguns 
pontos básicos. Em primeiro lugar deve-se espe-
cificar o objetivo do índice, determinar o período 
de tempo em que as mudanças relativas serão 

avaliadas, apontar as características gerais das 
mercadorias que comporão o índice, e escolher 
os atores econômicos de cuja perspectiva as 
mudanças relativas serão avaliadas.  
 O índice a ser construído nesse traba-
lho objetiva medir a evolução dos preços de uma 
cesta de produtos hortifrutigranjeiros comerciali-
zados no atacado para a cidade de Goiânia. Com 
a construção do índice pretende-se realizar uma 
análise retroativa do comportamento do nível 
geral de preços de janeiro de 1999 a dezembro 
de 2006, totalizando 96 meses ou 8 anos. 
 As mercadorias-alvo do índice proposto 
são, portanto, produtos hortifrutigranjeiros. De 
acordo com os arquivos disponibilizados pelo 
CEASA-GO, existem 283 produtos comercializa-
dos, caracterizados por códigos numéricos indivi-
duais, e divididos em 8 grupos com os seus res-
pectivos códigos: (008) Hortaliças - Folhas, Flo-
res, Hastes - HFFH; (009) Hortaliças - Frutos - 
HF; (010) Hortaliças - Raízes, Tubérculos, Bulbos 
- HRTB; (011) Frutas Nacionais - FN; (012) Fru-
tas Importadas - FI; (013) Aves e Ovos - AeO; 
(014) Produtos Diversos - PD; e (015) Cereais - 
C.  
 Os atores econômicos diretamente 
ligados à evolução do nível geral de preços de 
uma cesta de hortifrutigranjeiros são os agentes 
participantes da cadeia de produção desses pro-
dutos: produtores, atacadistas, varejistas, con-
sumidores, governo etc. 
 Vartia (1976) também chama a aten-
ção para a importância de se determinar a classi-
ficação que deverá ser aplicada às mercadorias 
que comporão a cesta, um método para esta 
composição, um método de coleta dos preços 
dessas mercadorias, e a especificação de uma 
estrutura apropriada de ponderação. 
 A classificação a se adotar para as 
mercadorias é a mesma utilizada pelo CEASA-
GO, separando os produtos por grupos como 
visto anteriormente: (008) HFFH; (009) HF; (010) 
HRTB; (011) FN; (012) FI; (013) AeO; (014) PD; e 
(015) C.  
 Para compor uma cesta representativa 
em valor comercializado, um dos critérios adota-
dos para seleção dos produtos foi o de participa-
ção individual no valor mensal total comercializa-
do.  
 Para determinação da representativi-
dade individual em valor, multiplicou-se preço às 
quantidades mensais de cada produto, e dividiu-
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produtos, como pode ser visto na equação (1):  
 

∑
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                           (1) 

 
 Onde n é o número de produtos co-
mercializados em cada mês; i representa o mês 
de análise (janeiro/1999 a dezembro/2006); g 
representa o produto analisado, i

gp  e i
gq são 

respectivamente preço e quantidade do produto g 
em cada mês i; e i

gW  é o peso ou participação 
de cada produto g no valor total comercializado 
cada mês i. 
 O procedimento seguinte foi dispor os 
pesos em ordem decrescente para cada mês e 
somar. Os produtos que com seus pesos acumu-
lados ficaram presentes no intervalo 
( 199,0

1

≤≤ ∑
=

n

g

i
gW ) foram eliminados, já que mes-

mo observada grande elevação de seus preços, 
eles pouco acrescentariam no resultado do índi-
ce. Assim, os n produtos g, que com seus pesos 

i
gW  acumularam 99% do valor total comerciali-

zado a cada mês i, foram considerados potenci-
ais componentes da cesta.  
 Como resultado obtiveram-se 96 listas 
mensais de ponderação (96 meses), ou seja, 96 
listas de produtos que com seus pesos somados 
acumularam 99% do valor total comercializado.  
 Com isso, utilizando uma planilha ele-
trônica, foi realizado um processo de determina-
ção de frequência de participação dos produtos 
nas listas mensais de pesos mais representati-
vos. Foi atribuído o valor 0 (zero) para meses em 
que o produto não consta na lista dos valores 
individuais que acumulam 99% do valor total 
comercializado, e o valor 1 (um) para os meses 
em que o produto aparece na mesma lista. So-
mando-se as células da mesma linha correspon-
dente a determinado produto, pôde-se chegar ao 
número de meses em que o produto está presen-
te na lista dos maiores pesos individuais em valor 
comercializado. Foram selecionados os produtos 
que aparecem no mínimo em 90% das listas 
mensais de ponderação (aproximadamente 86 
meses). 
 Associada a esse critério, realizou-se 
outra análise: a frequência de presença do produ-
to no período analisado, independente de sua 

participação nas listas de maiores pesos. Foi 
utilizada planilha eletrônica e a mesma técnica 
anterior.  
 Os produtos combinando frequência de 
100% no período analisado, ou seja, presentes 
em todos os meses, com frequência em 90% das 
listas mensais de maiores volumes entraram na 
cesta. 
 Assim, a estrutura de ponderação ado-
tada para construção do índice de preços foi 
baseada na representatividade dos valores co-
mercializados individuais.  
 Quanto às especificações de um méto-
do de coleta de preços, cabe ressaltar que os 
dados de preços e quantidades de todos os pro-
dutos comercializados no período de análise já se 
encontravam disponíveis para cálculo do índice. 
O método de coleta e sistematização de todos 
esses dados é resultado de metodologia do pró-
prio CEASA-GO.  
 Por fim, Vartia (1976) chama atenção 
para a importância do método de cálculo do índi-
ce especificando a fórmula matemática, e ainda, 
a estratégia de definição da base para construção 
da série do índice.  
 As três fórmulas básicas mais destaca-
das para cálculo de índice de preços são as solu-
ções de Laspeyres, Paasche e Fisher, que têm 
maneiras diferentes de abordar o mesmo proble-
ma e que apresentam vantagens e desvantagens 
em relação às outras. As soluções são apre-
sentadas pelas equações (2), (3) e (4): 
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 Onde n é o número de bens e/ou servi-
ços envolvidos no cálculo; t representa a data 
atual ou data corrente; b representa a data-base 
de comparação; t

gp  e t
gq são respectivamente 

preço e quantidade do bem g na data corrente; 
b
gp  e b

gq são respectivamente, preço e quanti-

dade do mesmo bem g na data-base; e b
gW e 

t
gW são respectivamente as participações do 

dispêndio com o produto g no total do mercado 
na data-base e na data corrente. 
 Como os fatores de ponderação do 
índice de Paasche são as quantidades da data 
atual, os pesos mudam a cada data, caracteri-
zando-o como um índice agregativo com ponde-
rações variáveis. Comparativamente, isso torna o 
índice de Laspeyres mais viável em termos eco-
nômicos. De fato, este índice tem sido muito mais 
usado, pois a obtenção dos conjuntos de pesos 
por meio de pesquisa, em geral dispendiosa, é 
feita somente na data-base. Enquanto o índice de 
Paasche possui a vantagem de captar o efeito de 
saída e entrada de novos itens, ele exige, em 
contrapartida, uma nova pesquisa para obtenção 
dos pesos a cada data. 
 O que existe é um trade-off quando se 
compara o índice de Laspeyres com o índice de 
Paasche. O aumento de custo devido à subs-
tituição de um pelo o outro deve ser justificado 
pelo ganho adicional de informação, o que em 
muitos casos não compensa.  
 Ainda, de acordo com a teoria econô-
mica, os dois índices possuem tendências opos-
tas. Supondo que as mudanças de preço e quan-
tidade ocorram com curvas de indiferenças fixas, 
premissa da teoria do consumidor, o índice de 
preços de Laspeyres tenderia supostamente à 

alta, enquanto o índice de preços de Paasche 
tenderia à baixa. 
 Para superar os inconvenientes das 
duas fórmulas, a solução de Fisher propõe uma 
média geométrica dos índices de Laspeyres e 
Paasche, e seu resultado tenderá a ser um nú-
mero entre os dois índices. Entretanto, apesar de 
ser chamado de índice ideal, ele não é perfeito. A 
necessidade de recalcular os pesos a cada data 
em decorrência do uso do índice de Paasche 
constitui uma restrição à sua utilização prática. 
Além disso, não parece possível determinar o 
que realmente o índice de Fisher mede, assim 
como não é possível estabelecer o verdadeiro 
valor de um índice perfeito a ser tomado como 
referência. 
 Contudo, apesar de limitações e imper-
feições, pode-se perceber por meio da evolução 
dos estudos da teoria de índices de preço e das 
experiências de aplicação prática que esses três 
índices estão entre os mais importantes, já que 
fornecem aproximações - ou limites no caso de 
Laspeyres e Paasche - dos verdadeiros índices 
de variação de preços. 
 Ainda, cabe ressaltar a solução de 
Divisia, outra fórmula que também pode ser con-
siderada de grande aplicação, como mostram 
Kirsten (1975), Carmo (1987, 2004), Diewert 
(1993, 2001), Gameiro (2003) e Hoffmann (2006). 
Para essa solução, adotando como fator de pon-
deração a participação do bem ou serviço no dis-
pêndio total da data-base, tem-se uma sistemati-
zação idêntica ao índice de Konüs-Byushgens. Já 
com a adoção da ponderação, como a média 
aritmética das participações do bem ou serviço 
no dispêndio total nos dois períodos comparados, 
tem-se uma sistematização idêntica ao índice de 
Törnqvist5. 
 Esse tipo de solução é adotado no 
cálculo da maioria dos componentes do CPI-BLS 
dos Estados Unidos, como pode ser visto em 
Dalton; Greenless; Stewart (1998). No Brasil, 
segundo FECOMERCIO (2005b), o método é 
utilizado nas primeiras etapas de processamento 
do IPC-FIPE. 
 Mas dentre as diversas soluções para 
cálculo, o índice de Laspeyres merece destaque. 
Conjugando as características de ser um método 
de fácil compreensão e menos oneroso para 
                                                 
5Para uma descrição mais detalhada do desenvolvimento 
do índice de preços de Divisia, ver Kirsten (1975), Carmo 
(1987, 2004), Diewert (1993, 2001), e Gameiro (2003). 
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um dos mais utilizados por agências de pesquisa 
econômica do mundo inteiro.  
 No Brasil, é o método mais utilizado 
para o desenvolvimento da grande maioria dos 
índices de preços mais importantes e mais divul-
gados. Na Europa, de acordo com Diewert (2002), 
o índice de Laspeyres é o método utilizado para 
cálculo do Harmonized Index of Consumer Prices 
(HICP), publicado pelo Statistical Office of the Eu-
ropean Communities (EUROSTAT). Também é 
utilizado em algumas etapas da construção do 
Consumer Price Index (CPI), desenvolvido pelo 
Bureau of Labor Statistics (BLS) dos Estados Uni-
dos, como pode ser visto em IBGE (2005). 
 Logo, para construção do índice deste 
trabalho foi utilizada a fórmula de Laspeyres, por 
ser a solução mais utilizada na prática por institu-
tos de pesquisa econômica no mundo inteiro e 
ser de fácil compreensão pelo público.  
 A base utilizada para o cálculo do índi-
ce é janeiro de 1999, o primeiro mês de disponibi-
lidade dos dados. Muito embora ele seja marcado 
pela liberação cambial no Brasil, isso não afeta a 
qualidade da pesquisa. Como não se observam 
altas acentuadas de preços nos primeiros meses 
de 1999, entende-se que não há influência signi-
ficativa no índice proposto. 
 
 
2.1 - Análise de sazonalidade 

 
 As flutuações ou variações estacionais 
de uma série temporal são geralmente ligadas a 
um padrão comum de comportamento nos 
mesmos meses em anos sucessivos. Entretan-
to, além da variação estacional de uma série 
temporal, podem existir em determinados anos 
movimentos irregulares ou aleatórios relativos a 
eventos casuais (SPIEGEL, 1993).  
 No caso do comportamento de preços 
de produtos agrícolas, as variações estacionais 
são referentes a períodos de safra e entressafra 
e os movimentos aleatórios são referentes a 
eventos casuais como, por exemplo, problemas 
climáticos atípicos prejudiciais à lavoura, incidên-
cia de pragas e doenças etc. Entretanto, no caso 
de um índice de preços que agrega uma enorme 
quantidade de preços específicos, a estacionali-
dade pode ser referente a outros fenômenos, ou 
não existir em alguns casos. Para tanto, realizou-
se uma análise de estacionalidade ou sazonali-

dade para as séries de índices de preços calcu-
ladas. 
 Para a determinação do padrão de 
variação estacional do índice de preços, utili-
zou-se o Método da Média Geométrica Móvel 
Centralizada, como descrito por Hoffmann 
(2006). 
 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - Determinação da Cesta e Apresentação 

do Índice Proposto 
 
 Dos 283 produtos comercializados pelo 
CEASA-GO, 34 produtos atenderam ao critério 
para composição da cesta. Os produtos e seus 
grupos participantes da cesta estão na tabela 1. 
 De todos os oito grupos de produtos do 
CEASA-GO, apenas cinco contam com produtos 
presentes na cesta A para cálculo do índice: Hor-
taliças - Folhas, Flores, Hastes (HFFH); Hortali-
ças - Frutos (HF); Hortaliças - Raízes, Tubércu-
los, Bulbos (HRTB); Frutas Nacionais (FN); e 
Aves e Ovos (AeO).  
 As séries do IPHA se encontram na 
figura 1. Conforme visto na tabela 1, o grupo AeO 
apresenta apenas o produto Ovo Branco Extra, e 
por se tratar de apenas um produto, o índice é 
igual ao relativo de seus preços vezes 100, já que 
seu fator de ponderação ou a sua participação 
individual no total comercializado do grupo é 
sempre igual a 1.  
 
 
3.2 - Análise de sazonalidade 
 
 Os índices sazonais e índices de irre-
gularidades encontrados para o IPHA total e por 
grupos calculados pela solução de Laspeyres 
encontram-se organizados na tabela 2.  
 As variações dos índices estacionais, 
assim como seus respectivos limites superior e 
inferior, podem ser vistas nas figuras 2, 3, 4, 5, 6 
e 7. 
 A análise de variância, que compara a 
variância existente entre os meses com a aleató-
ria, mostrou que ao longo do ano as variações do 
IPHA total, IPHA para o grupo HF e IPHA para o 
grupo AeO são significativas, ou seja, apresen-
tam um padrão de variação estacional no período 
1999/2006.  
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o TABELA 1 - Produtos Participantes da Cesta para Cálculo do Índice de Preços e seus Respectivos 
Grupos 

Produto Grupo 
0021 Couve-flor 008 - Hortaliças - Folhas, Flor, Hastes 
0031 Repolho   
0039 Abóbora japonesa 009 - Hortaliças - Frutos 
0041 Abóbora verde comum   
0045 Berinjela  
0046 Chuchu  
0050 Jiló  
0053 Milho verde  
0055 Pepino colonhão  
0060 Pimentão  
0061 Quiabo  
0062 Tomate Santa Cruz  
0063 Tomate salada   
0074 Batata comum  010 - Hortaliças - Raízes, Tubérculos, Bulbos 
0075 Batata doce  
0078 Beterraba   
0080 Cará   
0083 Cebola nacional   
0084 Cenoura   
0090 Mandioca    
0100 Abacaxi pérola 011 - Frutas Nacionais 
0104 Banana maçã  
0105 Banana marmelo  
0106 Banana nanica  
0107 Banana prata  
0133 Laranja pera rio  
0137 Limão taiti (GO)  
0146 Mamão formosa  
0147 Mamão havaí (GO)  
0161 Maracujá azedo  
0163 Melancia  
0165 Melão tipo 08  
0166 Morango   
0216 Ovo branco extra 013 - Aves e Ovos 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
 

  
(continua) 

Figura 1 - Séries do IPHA Laspeyres Total e por Grupos. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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(conclusão) 
Figura 1 - Séries do IPHA Laspeyres Total e por Grupos. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
 
 
TABELA 2 - Índice Sazonal e Índice de Irregularidade, Relativos ao IPHA - Laspeyres Total e por Gru-

pos, 1999/2006, Goiânia, 2008 

Mês 
Lasp. 
Índice 

sazonal 

Total 
Índice 
irreg. 

Lasp. 
Índice 

sazonal 

HFFH 
Índice 
irreg. 

Lasp.
Índice 

sazonal

HF
Índice 
irreg.

Lasp.
Índice 

sazonal

HRTB
Índice 
irreg.

Lasp.
Índice 

sazonal

FN 
Índice 
irreg. 

Lasp. 
Índice 

sazonal 

AeO
Índice 
irreg.

Jan. 100,71 1,061 105,17 1,294 107,30 1,145 102,94 1,190 96,49 1,086 95,72 1,082
Fev. 102,09 1,016 106,16 1,207 110,94 1,116 104,83 1,077 95,78 1,062 105,28 1,085
Mar. 111,86 1,057 111,79 1,202 117,91 1,180 106,08 1,080 111,15 1,169 113,87 1,070
Abr. 111,89 1,059 117,16 1,137 115,79 1,171 110,69 1,079 110,68 1,158 107,12 1,079
Maio 106,10 1,046 109,12 1,233 115,29 1,117 110,39 1,130 99,20 1,118 97,93 1,033
Jun. 99,83 1,066 97,82 1,183 96,84 1,230 103,40 1,099 99,42 1,147 102,04 1,070
Jul. 96,25 1,052 105,69 1,324 85,13 1,123 101,58 1,176 100,07 1,171 101,67 1,074
Ago. 97,74 1,127 99,55 1,454 89,60 1,265 92,22 1,293 104,20 1,076 102,55 1,044
Set. 92,79 1,112 86,48 1,315 85,00 1,172 90,79 1,182 98,80 1,134 95,70 1,069
Out. 90,07 1,070 85,81 1,251 87,33 1,118 90,59 1,193 91,89 1,061 91,98 1,062
Nov. 95,72 1,098 86,90 1,260 97,20 1,257 89,59 1,158 98,56 1,087 90,62 1,059
Dez. 97,48 1,126 94,43 1,184 100,14 1,223 100,17 1,246 95,59 1,082 97,89 1,110

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 2 - Variação Estacional do IPHA - Laspeyres Total, 1999/2006.  
Fonte: Elaborado pelo autor.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 -Variação Estacional do IPHA -  Laspeyres para o Grupo HFFH, 1999/2006.  
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 - Variação Estacional do IPHA - Laspeyres para o Grupo HF, 1999/2006.  
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 5 - Variação Estacional do IPHA - Laspeyres para o Grupo HRTB, 1999/2006.  
Fonte: Elaborado pelo autor.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6 - Variação Estacional do IPHA - Laspeyres para o Grupo FN, 1999/2006.  
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 - Variação Estacional do IPHA - Laspeyres para o Grupo AeO, 1999/2006.  
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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o A variação do IPHA para os outros grupos não foi 
significante. 
 Pelo valor F encontrado (Tabela 3), 
pode-se admitir que apenas o IPHA total, o IPHA-
HF e o IPHA-AeO apresentaram as variações 
entre os meses significativas no nível de 1% com 
um p-valor de 0,00039%, 0,023% e 0,00005%, 
respectivamente. 
 Verificada a existência de um padrão de 
variação sazonal nesses índices, constata-se que o 
nível geral de preços de hortifrutigranjeiros comer-
cializados no atacado em Goiás no período 1999/ 
2006, tende a ser maior nos primeiros meses do 
ano. O IPHA total apresenta valores acima da mé-

dia de janeiro a maio, sendo que os maiores valo-
res foram encontrados em março e abril (Tabela 2).  
 O IPHA-HF também apresenta valores 
acima da média de janeiro a maio e o pico é en-
contrado no mês de março. Para o IPHA-AeO 
observam-se os maiores valores entre fevereiro e 
abril e entre junho e agosto. Seu maior valor en-
contrado foi no mês de março (Tabela 2). 
 O nível geral de preços mais altos nos 
primeiros meses do ano provavelmente é reflexo 
do período chuvoso prejudicial à cultura da maioria 
das frutas e hortaliças. Isso causa maiores dificul-
dades de produção devido aos graves problemas 
fitossanitários causados pela umidade. 

 
 
TABELA 3 - Análise de Variância do IPHA - Laspeyres Total e por Grupos, no Período de Julho de 

1999 a Junho de 2006  
Laspeyres total Causas da variação 

S.Q. g.l. Q.M. F valor-P F crítico
Entre meses  0,35180713 11 0,03198247 5,34310769 3,9868E-06 1,9243077
Resíduos  0,43097345 72 0,00598574  
Total 0,78278058 83      

Laspeyres HFFH Causas da variação 
S.Q. g.l. Q.M. F valor-P F crítico

Entre meses  0,85628176 11 0,0778438 1,43617479 0,17581971 1,9243077
Resíduos  3,90255656 72 0,05420217  
Total 4,75883832 83      

Laspeyres HF Causas da variação 
S.Q. g.l. Q.M. F valor-P F crítico

Entre meses  1,18414727 11 0,10764975 3,83154327 0,00023461 1,9243077
Resíduos  2,0228878 72 0,02809566  
Total 3,20703507 83      

Laspeyres HRTB Causas da variação 
S.Q. g.l. Q.M. F valor-P F crítico

Entre meses  0,46024823 11 0,04184075 1,7144585 0,08726783 1,9243077
Resíduos  1,75713432 72 0,02440464  
Total 2,21738255 83      

Laspeyres FN Causas da variação 
S.Q. g.l. Q.M. F valor-P F crítico

Entre meses  0,25158979 11 0,0228718 1,82737311 0,0648273 1,9243077
Resíduos  0,90116766 72 0,01251622  
Total 1,15275745 83      

Laspeyres AeO Causas da variação 
S.Q. g.l. Q.M. F valor-P F crítico

Entre meses  0,32889004 11 0,02989909 6,15917873 5,0293E-07 1,9243077
Resíduos  0,34951653 72 0,0048544  
Total 0,67840657 83      

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
5 - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
 O subsídio fornecido pela teoria dos 

números-índices e a disponibilidade de dados de 
volume e preços de todos os produtos hortifruti-
granjeiros comercializados pelo CEASA-GO pos-
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para produtos hortifrutigranjeiros comercializados 
no atacado em Goiânia de modo satisfatório. 
 Com os resultados da análise de sazo-
nalidade, observou-se que as séries do índice de 
preços total, e para os grupos HF e AeO, apre-
sentaram um padrão de variação sazonal. Para 
os outros grupos a variação sazonal não foi signi-
ficativa. Portanto, pode-se afirmar que o índice de 
preços para hortifrutigranjeiros no atacado em 
Goiás tende a ser maior nos meses de janeiro, 
fevereiro, março, abril e maio.   
 Quanto à fórmula utilizada para cálculo, 
é interessante traçar alguns pontos, como pro-
postas para futuros trabalhos.  
 Primeiramente, ressalta-se que a utili-
zação da solução de Laspeyres no presente 
artigo baseou-se em sua popularidade e pratici-
dade. Entretanto, verificados os resultados do 
IPHA e considerando toda discussão que envolve 
a superioridade das fórmulas para cálculo de 
índice de preços na literatura, conclui-se que a 
fórmula ideal para cálculo vai depender da dispo-
nibilidade de dados. Com a disponibilidade de 
dados de volume e preço de cada produto em 
todos os meses, entende-se que a utilização de 
um índice que permita atualizar as ponderações 
mês a mês é a mais indicada. Os índices de Pa-
asche, Fisher e Törnqvist atendem a essa neces-
sidade, já que utilizam em suas fórmulas pesos 

referentes ao período corrente. Os dois últimos 
são apontados na literatura como bons medido-
res, ou os que mais se aproximam da verdadeira 
variação dos preços; mas por estes utilizarem 
médias entre índices e/ou entre ponderações em 
diferentes datas, e não serem utilizados na práti-
ca, o índice de Paasche mostra-se o mais indica-
do para ser usado.  
 O CEASA-GO disponibiliza os dados 
de preços e volumes atualizados de cada produto 
comercializado. Portanto, existindo concordância 
com a metodologia da instituição, têm-se todos 
os elementos necessários para construção de um 
índice de preços. Contudo, considerando a pos-
sibilidade e iniciativa de uma pesquisa própria 
para coleta dos dados, a coleta mês a mês pode 
não ser viável, levando à necessidade de utiliza-
ção de outras soluções para cálculo. Nesse caso, 
os índices de Laspeyres - o escolhido nesse 
trabalho - e o de Konüs-Byushgens, que utilizam 
a ponderação da data base, seriam os mais indi-
cados. 
 Entra-se, portanto, no mérito ou na 
qualidade dos dados gerados pela metodologia 
de coleta realizada pelo CEASA-GO. Dessa for-
ma, torna-se interessante a iniciativa de estudos 
que procuram verificar se uma coleta de dados 
realizada de forma independente à metodologia 
do CEASA-GO poderia gerar um índice com 
diferenças significativas. 
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s ÍNDICE DE PREÇOS PARA PRODUTOS 

HORTIFRUTIGRANJEIROS EM GOIÁS 
 

 RESUMO: O objetivo deste artigo é desenvolver um índice de preços para produtos hortifruti-
granjeiros comercializados no atacado em Goiás. Para construção do índice, o trabalho procurou seguir 
alguns passos fundamentais apontados pela literatura. Para verificação da sazonalidade da série do 
índice utilizou-se o Método da Média Geométrica Móvel Centralizada. A disponibilidade de dados de 
volume e preços de todos os produtos hortifrutigranjeiros comercializados pelo CEASA-GO possibilitou a 
construção do índice de preços de modo satisfatório. A série de índice de preços apresentou um padrão 
de sazonalidade no período analisado. Pode-se afirmar que o nível geral de preços de hortifrutigranjeiros 
comercializados no atacado em Goiás é maior nos meses de janeiro a maio. 
 
Palavras chaves: índice de preço, hortifrutigranjeiros, atacado, Goiás. 
 
 

FRUIT AND VEGETABLE PRICE 
 INDEX IN THE STATE OF GOIÁS, BRAZIL 

 
ABSTRACT: The objective of this article is to develop a price index for fruits and vegetables mar-

keted in the wholesale in the sate of Goias. To build the index, a few fundamental steps reported in the 
literature were followed. The Centered Moving Geometric Average method was used to analyze the  
seasonality of the series. The data made available by the Food Supply Center (CEASA-GO) allowed 
building a price index in a satisfactory manner. The price index series presented a pattern of seasonal 
variation in the analyzed period. It is concluded that the general level of fruit and vegetable prices mar-
keted in the wholesale in Goiás is higher in the months of January to May. 

 
Key-words: price index, fruits and vegetables, wholesale, Goias, Brazil. 
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EVOLUÇÃO DAS OCUPAÇÕES E DO EMPREGO NA AGROPECUÁRIA 
DO CENTRO-OESTE BRASILEIRO NO PERÍODO 2001-051 

 
Otavio Valentim Balsadi2 

 
 
1 - INTRODUÇÃO12 

 
A dinâmica recente da economia da 

Região Centro-Oeste, particularmente dos seus 
setores agropecuário e agroindustrial, tem sido 
objeto de inúmeros estudos. Temas como a ex-
pansão da agroindústria e seus reflexos na des-
concentração econômica, a importância do cer-
rado no aumento da produção e da competitivi-
dade da agropecuária brasileira, o dinamismo 
tecnológico da produção agropecuária, a estrutu-
ra competitiva dos custos de produção, entre 
outros, já foram amplamente abordados. 

No entanto, nota-se pequena quantida-
de de estudos versando sobre ocupações em 
geral, e o emprego, em particular, nas atividades 
agrícolas e pecuárias da região. Por isso, o pre-
sente texto tem por objetivo fazer uma análise 
desta questão, tendo como foco o período 2001-
05. Com base nos dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD), será analisa-
do o mercado de trabalho agrícola e pecuário, 
evidenciando-se alguns importantes trade-offs 
entre crescimento da produção e número de 
empregos e ocupações, além da expansão da 
área de importantes commodities e o aumento do 
grau de formalidade do emprego no Centro-
Oeste brasileiro. 

 
 

2 - INDICADORES DE DESEMPENHO DA  
AGROPECUÁRIA 

 
O período pós-desvalorização do Real, 

que ocorreu no início de 1999, foi bastante favo-
rável para a agricultura e pecuária. Neste ciclo 
virtuoso, uma série de fatores ocorreu concomi-
tantemente: a desvalorização do Real permitiu a 
recuperação e a ampliação das exportações 
brasileiras, principalmente as do agronegócio; os 
aumentos expressivos da área cultivada e da 

                                            
1Registrado no CCTC, IE-106/2008.  
2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) (e-mail: 
otavio.balsadi@embrapa.br).  

quantidade produzida de cereais, leguminosas e 
oleaginosas fizeram com que a safra brasileira 
ultrapassasse a barreira das 100 milhões de 
toneladas; os ganhos de produtividade em todos 
os fatores de produção (terra, trabalho e capital) 
propiciaram maior eficiência e eficácia nos siste-
mas produtivos; a recuperação dos preços inter-
nacionais de algumas commodities fez aumentar 
a renda do setor; o incremento real no volume de 
recursos destinados ao crédito rural, incluindo os 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (PRONAF), favoreceu os investi-
mentos. Para o período, apenas o ano de 2005 
foi marcado por crise do setor3. 

Neste contexto, a Região Centro-Oeste 
também apresentou indicadores favoráveis no 
desempenho da agropecuária. Consideradas as 
15 principais culturas regionais, pode-se notar 
que a área cultivada com elas saltou de 10,1 
milhões para 16,3 milhões de hectares no perío-
do 2001-05, com taxa anual de crescimento de 
12,6% (Tabela 1). Apenas as culturas de banana, 
café, laranja e mamona, pouco expressivas na 
região, registraram reduções em suas áreas. 

Os maiores crescimentos foram verifi-
cados nas culturas em que o Centro-Oeste apre-
senta significativa participação na produção na-
cional, claramente os grãos e oleaginosas4: soja 
(17,2% a.a.), arroz (15,2% a.a.) e sorgo granífero 
(12,2% a.a.). Também podem ser destacados os 
crescimentos de 8,8% e 5,3% a.a., respectiva-
mente, para o trigo e o algodão herbáceo. No
                                            
3A renda da agropecuária encolheu R$13,8 bilhões, em 
valores nominais, em 2005, segundo dados das Contas 
Nacionais do IBGE. Com isso, a participação da agrope-
cuária no PIB, que vinha crescendo nos últimos quatro 
anos, recuou. Essa “interrupção” conjuntural no ciclo 
favorável foi superada nos anos seguintes. Isso porque, 
com exceção da redução de preços e da queda de produ-
ção por motivos climáticos, os demais indicadores (expor-
tações, ganhos de produtividade, recuperação do crédito 
rural etc.) continuaram com trajetória ascendente, mos-
trando que, estruturalmente, a agricultura brasileira tem 
grande poder de reação, dado o seu elevado nível de 
competitividade.  
4Para análise histórica da evolução da produção de grãos 
e oleaginosas no Brasil entre 1973 e 1999, com destaque 
para o importante papel da região Centro-Oeste, ver traba-
lho de Helfand e Rezende (2000).  
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 TABELA 1 - Área Cultivada com as Principais Culturas, Região Centro-Oeste, 2001-05 
(em ha) 

Principais culturas 2001 2002 2003 2004 2005 
Taxa de 

crescimento1

Algodão herbáceo 570.309 476.376 436.753 671.325 700.003 5,3
Arroz 618.331 595.639 603.867 957.558 1.090.219 15,2
Banana 39.568 24.324 27.661 26.475 23.519 -12,2
Borracha 25.118 24.077 27.833 28.750 31.144 5,5
Café 50.594 43.303 44.182 45.693 39.983 -5,7
Cana-de-açúcar 396.412 434.191 482.424 514.587 539.858 8,0
Feijão 190.986 185.856 218.031 185.819 195.645 0,6
Laranja 9.152 7.704 7.846 7.196 6.807 -7,1
Mamona 13.478 6.472 3.693 5.939 4.364 -24,6
Mandioca 84.108 85.190 66.493 85.178 91.931 2,2
Milho 2.010.437 1.917.321 2.337.178 2.294.836 2.171.724 1,9
Soja 5.759.846 6.954.472 8.044.508 9.701.328 10.854.209 17,2
Sorgo granífero 292.244 246.658 467.114 593.422 462.527 12,2
Tomate  11.125 13.067 13.681 11.854 11.291 0,4
Trigo 77.505 102.963 109.680 167.358 108.590 8,8
Total  10.149.213 11.117.613 12.890.944 15.297.318 16.331.814 12,6

1Taxa geométrica de crescimento, em % ao ano. 
Fonte: Análises obtidas por intermédio dos dados de IBGE/PAM, nos períodos de 2001 a 2005. 
 
 
bojo da expansão da cultura da cana-de-açúcar 
para a produção de açúcar e de álcool, percebe-
se que o Centro-Oeste foi palco importante do 
crescimento desta atividade, que cresceu a uma 
taxa de 8% a.a. no período analisado. 

O comportamento observado para a 
expansão da área cultivada na região, com redu-
ção das culturas mais intensivas em mão-de-obra 
e com forte expansão das culturas altamente 
mecanizadas, com automação das principais eta-
pas do processo produtivo, desde o preparo do 
solo até a colheita, teve efeitos importantes no 
crescimento das ocupações e do emprego na 
agropecuária. Vale reforçar que as cinco princi-
pais culturas da região (soja, milho, arroz, algo-
dão herbáceo e cana-de-açúcar) responderam 
por cerca de 95% da área cultivada, em 2005. No 
tocante à produção da pecuária, também é pos-
sível perceber que o cenário foi bastante favorá-
vel. Considerando as principais atividades, as 
taxas de crescimento anual variaram de um mí-
nimo de 0,9% (equinocultura) até 13,1% (produ-
ção de mel). A expansão das principais agroin-
dústrias ligadas às atividades de avicultura, bovi-
nocultura e suinocultura, principalmente para os 
Estados de Mato Grosso e Goiás, teve impacto 
positivo sobre as expansões destes efetivos (Ta-
bela 2). 

Como resultado do desempenho favo-
rável do setor, o PIB da agropecuária apresentou 
crescimento vertiginoso de 48% entre 2001 e 
2004, saltando de R$10,5 bilhões para R$15,5 
bilhões (em preços reais de 2000). No entanto, 
em 2005, devido à crise agrícola nacional, houve 
queda real de cerca de 20% do PIB da agrope-
cuária do Centro-Oeste, que fechou em R$12,4 
bilhões, segundo dados das Contas Nacionais do 
IBGE. Dado o dinamismo regional, os demais 
setores (indústria, comércio e serviços) garanti-
ram o mesmo patamar do PIB total em 2005, 
relativamente a 2004. De tal forma que, no total 
do período analisado, o PIB da Região Centro-
Oeste cresceu 51% (Figura 1). 

Na média do período, a agropecuária 
participou com cerca de 12,1% do PIB total da 
região (Figura 2). Obviamente, esta participação 
foi afetada pelo desempenho negativo de 2005 e 
as maiores participações ocorreram nos anos de 
2001 e 2004 (13,5% e 13%, respectivamente). 
 
 
3 - METODOLOGIA 

 
A fonte dos dados primários utilizada pa-

ra o estudo da PEA ocupada na agropecuária
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. TABELA 2 - Evolução da Produção Pecuária, Região Centro-Oeste, 2001-05 

Principais atividades 2001 2002 2003 2004 2005 
Taxa de 

crescimento1

Avicultura2, 6 71.524 82.357 88.849 92.180 100.868 9,0
Bovinocultura2 61.787 65.567 69.889 71.169 71.985 3,9
Bovinocultura de leite3 3.246 3.460 3.535 3.620 3.778 3,9
Caprinocultura2 92 96 104 110 114 5,5
Equinocultura2 1.091 1.104 1.120 1.127 1.132 0,9
Muar2 142 147 152 156 161 3,1
Ovinocultura2 723 753 800 857 937 6,7
Produção de mel5         671        683        852       917    1.097 13,1
Produção de ovos4 208.761 210.328 224.537 230.890 235.518 3,1
Suinocultura2 3.032 3.315 3.558 3.767 3.827 6,0

1Taxa geométrica de crescimento, em % ao ano. 
2Rebanho em mil cabeças. 
3Produção em milhões de litros. 
4Produção em mil dúzias (ovos de galinha). 
5Produção em tonelada. 
6Avicultura = galinhas, galos, frangos, frangas, pintos e codornas. 
Fonte: Análises obtidas por intermédio dos dados de IBGE/PAM, nos períodos de 2001 a 2005. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Evolução do PIB Real Total e da Agropecuária na Região Centro-Oeste no Período 2001-05 (Índice 2001=100). 
Fonte: Dados obtidos do IBGE/Contas Nacionais, nos períodos de 2001 a 2005. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Evolução da Participação do PIB da Agropecuária no PIB Total da Região Centro-Oeste no Período 2001-05. 
Fonte: Dados obtidos do IBGE/Contas Nacionais, nos períodos de 2001 a 2005. 
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da Região Centro-Oeste é a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada 
pelo IBGE. Para as atividades selecionadas, os 
dados referem-se ao trabalho único ou principal 
que as pessoas de 10 anos ou mais tinham na 
semana de referência da pesquisa, normalmente 
a última ou a penúltima do mês de setembro. 

Por PEA ocupada entende-se o con-
junto de pessoas que tinha trabalho durante todo 
ou parte do período da semana de referência. 
Também fazem parte da PEA ocupada as pes-
soas que não exerceram o trabalho remunerado 
que tinham no período especificado por motivo 
de férias, licenças, greves, entre outros (IBGE, 
2004). Quanto à posição na ocupação, as defini-
ções da PNAD são: 
• empregador: pessoa que trabalhava explorando 

o seu próprio empreendimento, com pelo me-
nos um empregado. 

• empregado: pessoa que trabalhava para um 
empregador (pessoa física ou jurídica), geral-
mente obrigando-se ao cumprimento de uma 
jornada de trabalho e recebendo em contrapar-
tida remuneração em dinheiro, mercadorias, 
produtos ou benefícios (moradia, alimentação, 
roupas etc.). Em função da inserção, os em-
pregados são classificados em temporários e 
permanentes. Ainda segundo o IBGE, o em-
pregado é considerado temporário quando a 
duração do contrato ou acordo (verbal ou escri-
to) de trabalho tem um término estabelecido, 
que pode ou não ser renovado. Ou seja, o em-
pregado que foi contratado por tempo determi-
nado ou para executar um trabalho específico 
teria o contrato ou acordo de trabalho encerra-
do quando aquele fosse concluído. O trabalha-
dor temporário pode, de acordo com a região, 
receber uma das seguintes denominações: 
bóia-fria, volante, calunga, turmeiro, peão de 
trecho, clandestino etc. Em contraposição, o 
empregado é considerado permanente quando 
a duração do contrato ou acordo (verbal ou es-
crito) de trabalho não tem um término estabele-
cido. 

• conta-própria: pessoa que trabalhava exploran-
do o seu próprio empreendimento, sozinha ou 
com sócio, sem ter empregado e contando ou 
não com a ajuda de trabalhador não-remu-
nerado. 

• não-remunerado: pessoa que trabalhava sem 
remuneração, durante pelo menos uma hora 

na semana, em ajuda a membro da unidade 
familiar que era conta-própria, empregador ou 
empregado na produção de bens primários. 
Nesta categoria também estão pessoas que 
trabalhavam sem remuneração, durante pelo 
menos uma hora na semana, como aprendiz, 
estagiário ou em ajuda a instituição religiosa, 
beneficente ou de cooperativismo. 

• trabalhador na produção para o próprio consu-
mo: pessoa que trabalhava, durante pelo me-
nos uma hora na semana, na produção de 
bens do ramo que compreende as atividades 
da agricultura, silvicultura, pecuária, extração 
vegetal, pesca e piscicultura, para a própria ali-
mentação de pelo menos um membro da uni-
dade domiciliar. 

Nesse estudo foi adotado o conceito de 
PEA restrita, excluindo-se pessoas não-remune-
radas ocupadas durante menos de 15 horas na 
semana, bem como aquelas dedicadas exclusi-
vamente às atividades de autoconsumo (DEL 
GROSSI, 1999; CAMPANHOLA; GRAZIANO DA 
SILVA, 2000).  

Como situação urbana consideram-
se os domicílios localizados nas áreas corres-
pondentes às cidades (sedes municipais), às 
vilas e sedes distritais e às áreas urbanas não-
urbanizadas. A situação rural abrange toda a 
área situada fora destes limites. Esse critério 
também é utilizado pelo IBGE na classificação 
das populações urbana e rural. Tradicional-
mente no Brasil, a agregação oficial dos dados 
em urbano e rural segue o que é definido pelos 
próprios municípios em seus planos diretores. 

 
 

4 - EVOLUÇÃO DAS OCUPAÇÕES E DO EM- 
PREGO5 

 
A Região Centro-Oeste apresentou ín-

dice de urbanização de 84,7% em 2005, que foi 
ligeiramente inferior ao observado em 2001 
(85,3%). Em consequência, 15,3% da população 
residia em áreas rurais (contra 14,7% em 2001) 
(Tabela 3). 

Entre os residentes urbanos, 6,2 mi-
lhões eram classificados como população eco-

                                            
5A parte inicial desta seção está fortemente baseada no 
trabalho de Balsadi (2008b).  
 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.1, jan. 2009. 

36
Ba

lsa
di,

 O
. V

. TABELA 3 - Condição de Ocupação, Segundo Situação do Domicílio e Ramo de Atividade, Região 
Centro-Oeste, 2001-05 

(em pessoas) 
Situação do domicílio, condição 
e ramo de atividade 2001 2002 2003 2004 2005 Taxa de 

crescimento1

Urbano 11.333.461 11.661.125 11.742.723 11.975.421 12.149.899 1,7***
Economicamente ativa 5.572.729 5.758.246 5.819.998 6.075.532 6.232.560 2,8***
Ocupados 5.007.912 5.215.710 5.218.318 5.524.071 5.554.801 2,7***
Agrícola 333.201 371.729 359.070 345.253 349.266                  0,2   
Não-agrícola 4.674.711 4.843.981 4.859.248 5.178.818 5.205.535 2,9***
Procurando emprego 564.817 542.536 601.680 551.461 677.759                  3,9  

Rural 1.954.286 1.895.937 2.084.881 2.124.752 2.198.165 3,6***
Economicamente ativa 893.637 893.318 921.964 961.489 1.026.932 3,6***
Ocupados 867.612 863.021 896.960 927.986 986.451 3,3***
Agrícola 612.096 613.005 623.509 640.792 665.727 2,1***
Não-agrícola 255.516 250.016 273.451 287.194 320.724 6,1***
Procurando emprego 26.025 30.297 25.004 33.503 40.481                  10,3* 

1Taxa de crescimento ao ano, medida por modelo log-linear contra o tempo. ***, **, * expressam, respectivamente, signifi-
cância a 5%, 10% e 20%. 
Fonte: Tabulações Especiais do Projeto Rurbano (IBGE/PNAD, 2004). 
 
 
nomicamente ativa em 2005 (taxa de crescimento 
de 2,8% a.a. no período 2001-05). Destes, cerca 
de 5,6 milhões eram considerados ocupados 
(89,1%), enquanto 678 mil estavam procurando 
emprego (10,9%). Dos ocupados, a grande maio-
ria estava no ramo de atividade não-agrícola 
(93,7%), cuja taxa de crescimento no período foi 
de 2,9% a.a. Os demais (6,3%) estavam ocupa-
dos nas atividades agrícolas e pecuárias. Do total 
de ocupados na agropecuária do Centro-Oeste 
em 2005, os residentes urbanos representavam 
34,4% (contra 35,2% em 2001). 

Entre os residentes rurais, cerca de 1 
milhão eram integrantes da PEA. Destes, 96,1% 
estavam ocupados e apenas 3,9% estavam pro-
curando emprego na semana de referência da 
PNAD, em 2005. Para os ocupados a situação 
era exatamente a inversa daquela observada 
para os residentes urbanos: 67,5% estavam ocu-
pados em atividades agrícolas e pecuárias, ao 
passo que 32,5% estavam ocupados em ativida-
des não-agrícolas. É importante, porém, registrar 
que a taxa de crescimento anual dos ocupados 
não-agrícolas (6,1%) foi bem superior àquela ve-
rificada para os ocupados agrícolas (2,1%) no 
período em questão. 

Em 2001, a participação da PEA rural 
ocupada em atividades agrícolas e pecuárias era 
de 70,5%, ou seja, praticamente de cada três 
residentes rurais ocupados em 2005, dois esta-
vam em atividades agropecuárias e um estava 

em atividades não-agrícolas.  
Com base nos dados da tabela 4, três 

pontos centrais chamam a atenção na evolução e 
composição da PEA ocupada nas atividades 
agropecuárias da Região Centro-Oeste. É impor-
tante frisar que todos eles representam trade-offs 
em relação ao que foi comentado para os princi-
pais indicadores de desempenho da produção 
agropecuária regional, particularmente os refe-
rentes à composição da produção. 

O primeiro ponto refere-se ao cresci-
mento das ocupações e do emprego vis-à-vis o 
crescimento da área cultivada e da produção 
pecuária. Como salientado, a área cultivada com 
as 15 principais culturas cresceu 12,6% a.a. no 
período 2001-05. Em contrapartida, o número 
total de pessoas ocupadas na agropecuária cres-
ceu apenas 1,4% a.a. (com taxas de 0,2% para 
os residentes urbanos e 2,1% para os residentes 
rurais). 

Isso mostra claramente que houve 
enorme intensificação dos sistemas de produção, 
com alto grau de mecanização e de automação 
do processo produtivo, tendo como consequência 
baixo poder de ocupação de pessoas por unida-
de de área. É importante enfatizar que, além de 
provocar a redução da demanda de mão-de-
obra, a introdução de inovações tecnológicas 
mecânicas exige um novo perfil de trabalhador 
rural, com novas habilidades para processos 
produtivos mais automatizados. 
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 TABELA 4 - PEA Agrícola Ocupada, Segundo Local de Residência e Posição na Ocupação, Re- 
gião Centro-Oeste, 2001-05 

(em pessoas) 
Local de residência e posição 
na ocupação 

2001 2002 2003 2004 2005 
Taxa de 

crescimento1

Total 945.297 984.734 982.579 986.045 1.014.993 1,4***
Empregados permanentes 321.021 302.955 316.658 334.898 352.618                 2,9* 

com registro 134.733 147.132 143.882 174.644 194.848 9,5***
sem registro 186.288 155.823 172.776 160.254 157.770               -3,0  

Empregados temporários 162.344 188.739 175.312 180.659 170.228                 0,5  
com registro 13.133 6.390 12.686 10.759 12.026                 3,5  
sem registro 149.211 182.349 162.626 169.900 158.202                 0,5  

Conta-própria 245.767 283.041 292.920 285.064 285.607                  3,1* 
Não-remunerados 164.153 150.648 138.806 132.181 150.423                 3,0  
Empregadores 52.012 59.351 58.883 53.243 56.117                 0,4  
Urbano 333.201 371.729 359.070 345.253 349.266                 0,2  
Empregados permanentes 119.114 120.993 118.235 116.717 123.759                 0,4  

com registro 43.848 52.029 50.158 56.138 65.639 9,2***
sem registro 75.266 68.964 68.077 60.579 58.120 -6,3***

Empregados temporários 108.739 121.699 118.047 106.085 105.024               -2,0  
com registro 12.482 5.725 12.051 10.429 11.386                4,2  
sem registro 96.257 115.974 105.996 95.656 93.638               -2,4  

Conta-própria 53.287 69.801 70.851 72.084 71.645                  6,4* 
Não-remunerados 19.781 18.775 14.867 13.976 13.412 -10,2***
Empregadores 32.280 40.461 37.070 36.391 35.426                0,8  
Rural 612.096 613.005 623.509 640.792 665.727                    2,1***
Empregados permanentes 201.907 181.962 198.423 218.181 228.859                  4,4* 

com registro 90.885 95.103 93.724 118.506 129.209 9,7***
sem registro 111.022 86.859 104.699 99.675 99.650               -0,8  

Empregados temporários 53.605 67.040 57.265 74.574 65.204                 5,1  
com registro 651 665 635 330 640               -0,4 
sem registro 52.954 66.375 56.630 74.244 64.564                 5,2  

Conta-própria 192.480 213.240 222.069 212.980 213.962                 2,1  
Não-remunerados 144.372 131.873 123.939 118.205 137.011                -2,1  
Empregadores 19.732 18.890 21.813 16.852 20.691                -0,2  

1Taxa de crescimento ao ano, medida por modelo log-linear contra o tempo. ***, **, * expressam, respectivamente, signifi-
cância a 5%, 10% e 20% 
Fonte: Tabulações Especiais do Projeto Rurbano (IBGE/PNAD, 2004). 

 
 

O segundo ponto refere-se à composi-
ção da PEA ocupada na agropecuária. Pode-se 
notar que ela é, preponderantemente, formada 
por empregados (permanentes e temporários, 
que em 2005 totalizaram 522.846 pessoas, con-
tra 483.365 em 2001), evidenciando forte predo-
mínio do mercado de trabalho assalariado na 
região. Em 2005, essa categoria representava 
51,5% do total de ocupados, praticamente a 
mesma participação verificada em 2001, que foi 
de 51,1%. Na sequência apareciam os conta-

próprias, os membros não-remunerados da famí-
lia e os empregadores, cujas respectivas partici-
pações foram de 28,2%, 14,8% e 5,5%, em 2005. 

Ao se detalharem os dados para a ca-
tegoria dos empregados, observa-se que no 
período eles apresentaram taxas de crescimento 
bastante diferenciadas segundo o tipo de inser-
ção no mercado de trabalho assalariado (perma-
nente ou temporário) e o local de moradia (rural 
ou urbano). 

Os empregados permanentes, que re-
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. presentavam 67,4% do total de empregados em 
2005 (contra 66,4% em 2001), registraram uma 
taxa de crescimento anual de 2,9% para o total 
da região, sendo 0,4% para os residentes urba-
nos e 4,4% para os residentes rurais, que for-
mam a maior parte dos empregados permanen-
tes na agropecuária do Centro-Oeste. 

Os empregados temporários, que re-
presentavam 32,6% do total de empregados em 
2005 (contra 33,6% em 2001), tiveram uma taxa 
de crescimento anual de apenas 0,5% para o 
total da região, sendo -2% para os residentes ur-
banos, que são a maior parte dos empregados 
temporários na agropecuária, e 5,1% para os 
residentes rurais. 

O terceiro ponto diz respeito ao forte 
crescimento do emprego formal na região, ou 
seja, do aumento significativo dos empregados 
com registro em carteira, particularmente para a 
categoria dos empregados permanentes. Esse 
resultado é coerente com o observado para o 
Brasil como um todo nesta primeira metade de 
década do século XXI: a forte recomposição do 
mercado de trabalho formal. Neste caso, a estru-
tura produtiva do Centro-Oeste, fortemente cal-
cada em commodities com alta rentabilidade no 
período, mostrou capacidade para arcar com os 
custos advindos de um maior grau de formalida-
de do emprego. 

Em 2005, do total de empregados da 
região (permanentes e temporários), 39,6% tinha 
carteira assinada (contra 30,6% em 2001), sendo 
que entre os residentes urbanos a participação foi 
abaixo da média regional (33,7% contra 24,7% 
em 2001) e entre os rurais foi acima dela (44,2% 
contra 35,8% em 2001). 

Como salientado, há forte distinção dos 
resultados entre os empregados permanentes e 
os temporários: enquanto no total da região 
55,3% dos primeiros possuíam registro em cartei-
ra em 2005, somente 7,1% dos segundos o ti-
nham. Fazendo-se a abertura dos dados pelo 
local de moradia dos empregados é possível 
perceber que 53% dos empregados permanentes 
urbanos tinham carteira assinada em 2005, con-
tra apenas 10,8% dos temporários. Para os resi-
dentes rurais os valores foram 56,5% e 1%, res-
pectivamente. 

Em toda a série histórica o quadro 
sempre foi mais favorável aos empregados per-
manentes. Basta observar que, entre 2001 e 
2005, a taxa anual de crescimento dos perma-

nentes com registro em carteira foi de 9,5% para 
o total da região, enquanto para os temporários a 
taxa foi negativa (-3%, embora não significativa 
estatisticamente). Quando se analisa a evolução 
do grau de formalidade do emprego, segundo o 
local de moradia, também notam-se taxas eleva-
das e significativas: 9,2% a.a. para os permanen-
tes urbanos e 9,7% a.a. para os permanentes 
rurais. Para os empregados temporários as taxas 
foram bem inferiores (não significativas e até 
negativa no caso dos rurais). 

 
 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O texto analisou a evolução das ocupa-

ções e do emprego na agropecuária do Centro-
Oeste no período 2001-05, com o intuito de contri-
buir para melhor compreensão sobre a estrutura 
ocupacional regional neste importante segmento 
econômico nos primeiros anos do século XXI. 

Os principais resultados evidenciaram 
trade-offs importantes entre a composição da pro-
dução agropecuária, seu desempenho no perío-
do e o comportamento do número de ocupados, 
bem como a distribuição da PEA agrícola. 

Particularmente, três pontos merece-
ram atenção: a área cultivada no período com as 
15 principais culturas regionais cresceu 12,6% 
a.a., enquanto o número de pessoas ocupadas 
na agropecuária cresceu apenas 1,4% a.a.; os 
empregados são a principal categoria no Centro-
Oeste, representando 51,5% do total, em 2005; a 
taxa de crescimento dos empregados permanen-
tes com carteira assinada foi de 9,5% a.a. entre 
2001 e 2005, bem superior ao que foi registrado 
para os empregados temporários, que apresenta-
ram níveis muito baixos de formalidade. 

Os resultados obtidos colocam impor-
tantes desafios para as políticas de desenvolvi-
mento da região, especialmente quando o tema é 
geração de trabalho e oportunidades de empre-
go. As diferenças entre as taxas anuais de cres-
cimento das atividades agropecuárias e as taxas 
anuais de crescimento do número de pessoas 
ocupadas mostram, claramente, que também é 
necessário fomentar as atividades não-agrícolas 
na região como forma de ocupação da PEA rural 
e urbana6. Salienta-se que, muitas das atividades 
                                            
6Uma discussão sobre a inserção da PEA da região Centro-
Oeste nas atividades não-agrícolas, com especial destaque 
para a PEA rural, pode ser encontrada em Balsadi (2008b).  



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.1, jan. 2009. 

39

Ev
olu

çã
o d

as
 O

cu
pa

çõ
es

 e 
do

 Em
pre

go
 na

 Ag
rop

ec
uá

ria
 do

 Ce
ntr

o-O
es

te 
Bra

sile
iro

 não-agrícolas são articuladas com as atividades 
econômicas diretamente vinculadas à agricultura, 
fornecendo bens e serviços que servem como 
insumos de produção e, também, no processa-
mento, na comercialização e no transporte de 
produtos agropecuários.  

O quadro mais favorável para os em-
pregados permanentes, que formam a parte ma-
joritária do mercado de trabalho assalariado na 
região, indica polarização no grau de formalidade 
do emprego entre permanentes e temporários. 
Alguns fatores explicativos para isso podem ser 
encontrados em Balsadi (2008a): 
• a crescente especialização da produção nas 

principais commodities internacionais, que são 
componentes importantes da pauta brasileira 
de exportações;  

• a marcante diferença de rentabilidade das ativi-
dades mais dinâmicas vis-à-vis as mais tradi-
cionais, sendo que as últimas têm enormes difi-
culdades em formalizar e remunerar bem a for-
ça de trabalho, tanto a contratada quanto a fa-
miliar;  

• o processo de modernização e mecanização que 
se aprofundou na agricultura de grande escala, 
a qual emprega menos trabalhadores por unida-
de de área, normalmente mais qualificados;  

• o aparecimento e/ou expansão de algumas 
“novas profissões”, como é o caso do especia-

lista em manejo integrado de pragas, dos ope-
radores das novas máquinas e implementos 
agrícolas, do especialista em produção agroe-
cológica, do especialista em inseminação artifi-
cial e reprodução animal, do especialista em 
qualidade do produto nas fases de colheita e 
pós-colheita, entre outras; 

• ressalta-se que estas profissões contrastam 
com a força de trabalho temporária utilizada 
nas tradicionais atividades ligadas aos tratos 
culturais e à colheita, por exemplo, tanto em 
termos de formalidade quanto de remuneração; 

• a fraca representação e organização sindical da 
categoria de trabalhadores temporários, com 
exceção de algumas culturas em algumas re-
giões produtoras. 

Como corolário, é importante salientar 
que, se é fato que a dinâmica econômica da Re-
gião Centro-Oeste trouxe crescimento e prospe-
ridade no período recente, não se pode esquecer 
que o desenvolvimento capitalista também é 
pródigo em gerar desigualdades e exclusões. E 
os segmentos sociais mais fragilizados devem 
obter especial atenção dos formuladores e gesto-
res de políticas públicas, como é o caso dos em-
pregados temporários e de algumas categorias 
integrantes da agricultura de base familiar, que 
não foram tão beneficiados no processo de cres-
cimento econômico. 
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. EVOLUÇÃO DAS OCUPAÇÕES E DO EMPREGO NA  
AGROPECUÁRIA DO CENTRO-OESTE BRASILEIRO NO PERÍODO 2001-05 

 
RESUMO: O texto analisou o comportamento das ocupações e do emprego nas atividades 

agropecuárias da Região Centro-Oeste no período 2001-05. Com base nos microdados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), fez-se análise do mercado de trabalho agropecuário, evi-
denciando-se importantes trade-offs entre crescimento da produção e número de empregos e ocupa-
ções, além da expansão da área de importantes commodities e o aumento do grau de formalidade do 
emprego. No período em questão, enquanto a área cultivada com as 15 principais culturas regionais 
cresceu 12,6% a.a., o número de pessoas ocupadas na agropecuária cresceu apenas 1,4% a.a. Outro 
resultado que chama a atenção é que os empregados são a principal categoria de ocupados no Centro-
Oeste, representando 51,5% do total, em 2005, e que a taxa de crescimento dos empregados perma-
nentes com carteira assinada foi de 9,5% a.a. entre 2001 e 2005. 
 
Palavras-chave: empregado permanente, empregado temporário, emprego rural, Centro-Oeste. 

 
 

EVOLUTION OF OCCUPATION AND EMPLOYMENT IN  
BRAZIL’S  CENTRAL-WESTERN AGRICULTURE OVER 2001-05  

 
 ABSTRACT: The text analyzed the behavior of jobs and occupations of farm workers in Bra-
zil’s Central-West Region over the 2001-05 period, based on micro data from the National Household 
Sample Survey (PNAD). The analysis of the agricultural job market evidenced relevant trade-offs be-
tween production growth and number of jobs and occupations, besides an area expansion for important 
crop commodities and a higher degree of formal employment. Over this period, whereas the area culti-
vated with the 15 principal regional crops increased by 12.6% a year, the number of occupations in agri-
culture increased by a mere 1.4% a year. Other results worth stressing are: employees are the main oc-
cupation category in the this region, representing 51.5% of the total in 2005; and the growth rate of regis-
tered permanent employees was 9.5% a year between 2001 and 2005. 
 
Key-words: permanent employee, temporary employee, rural employment, Central-Western Brazil. 
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1 - INTRODUÇÃO1234 

 
A uva é uma das frutas mais consu-

midas no mundo, tanto in natura quanto na 
forma de suco (TARSITANO, 2001). Na safra 
2006/07, foram produzidas 10,9 milhões de 
toneladas de uva de mesa, com a China res-
pondendo por mais de 55% do total. Conside-
rando somente uva de mesa, a China, além de 
ser o maior produtor mundial, é o maior con-
sumidor, ao passo que Chile e Itália são os 
maiores exportadores e os Estados Unidos 
aparecem como o maior importador (AGRIA-
NUAL, 2008). 

A produção brasileira está voltada, 
basicamente, para dois mercados com carac-
terísticas peculiares: vinhos/sucos e uva de 
mesa. Quanto ao comércio internacional da 
fruta de mesa, a tendência é a crescente de-
manda por uvas sem sementes que, rapida-
mente, vêm conquistando consumidores euro-
peus, sobretudo na Inglaterra, onde supermer-
cados têm dado preferência a aquisições des-
se tipo de produto (BRASIL, 2000). 

O volume produzido no Brasil é de 
1.306.939 toneladas, sendo o Rio Grande do 
Sul o maior produtor do País, respondendo por 
824.330 toneladas, com a maioria da produ-
ção, porém, destinando-se à produção de vi-
nho e suco. Em se tratando de uva de mesa, o 
maior produtor é o Estado de São Paulo, com 
193.023 toneladas (AGRIANUAL, 2008).  

O cultivo de uva de mesa no Estado 
                                                 
1Registrado no CCTC, IE-44/2008. 
2Contadora, Mestre, Professora da Faculdade de Tecnolo-
gia de Jales (FATEC/Jales) (e-mail: tondatti@gmail.com).  
3Administrador, Professor, Doutor do Departamento de 
Economia da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 
(e-mail: dolima@nin.ufms.br). 
4Engenheira Agrônoma, Professora Adjunta da UNESP 
Campus Ilha Solteira (e-mail: maat@agr.feis.unesp.br). 

de São Paulo encontra-se implantado princi-
palmente nas regiões de Itapetininga, Jales e 
Sorocaba, que representam cerca de 80% da 
produção estadual. A região de Jales é a maior 
produtora de uva fina de mesa do Estado. 
Com a antecipação da safra pelo clima quente 
e uso de tecnologias, consegue-se comerciali-
zar a produção em plena época de entressa-
fra, de julho a dezembro (HIGA, 2002). 

A região de Jales, representada pelo 
EDR de Jales5, é composta de 22 municípios 
que ocupam, aproximadamente, 310 mil hecta-
res (COLOMBO et al., 2005), abrangendo um 
total de 8.340 unidades produtivas agrícolas. 
Esta região está alicerçada na agricultura e 
bovinocultura, embora a viticultura também 
tenha uma expressiva participação na econo-
mia agrícola da região (TARSITANO, 2001). 

 A cultura da uva de mesa é de grande 
importância econômica e social para a região de 
Jales, dada a predominância de pequenas pro-
priedades, ou seja, 89% das unidades de produ-
ção agrícola (UPA) no município de Jales possu-
em área inferior a 50 ha (CATI, 2008).  

Tarsitano (2001) ressalta que esses 
produtores, na sua maioria, cultivam uma área 
média de 2 a 3ha, e têm as uvas como a prin-
cipal cultura. Devido à produção ser pequena, 
a forma de venda mais praticada, individual-
mente, é a consignada, porque na maioria dos 
casos os produtores não têm condições de 
classificar o produto, e também não conse-
guem ofertar um grande volume para que pos-
                                                 
5EDR - Escritório de Desenvolvimento Rural (habitualmen-
te chamado de regional de Jales). O Estado de São Paulo 
está dividido em 40 EDRs. O EDR de Jales é formado 
pelos seguintes municípios: Aparecida D’Oeste, Aspásia, 
Dirce Reis, Dolcinópolis, Jales, Marinópolis, Mesópolis, 
Nova Canaã Paulista, Palmeira D’Oeste, Paranapuã, 
Pontalinda, Rubinéia, Santa Albertina, Santa Clara 
D’Oeste, Santa Fé do Sul, Santa Rita D’Oeste, Santa 
Salete, Santana da Ponte Pensa, São Francisco, Três 
Fronteiras, Urânia e Vitória Brasil. 
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o sam comercializar sem intermediários. Esta 
situação resulta em menores preços para os 
produtores, já que o produto passa por vários 
agentes da cadeia até chegar ao consumidor 
final (BARROS; BOTEON, 2002).  

Houve uma diminuição significativa 
no número de produtores de uva de mesa na 
Região de Jales. Segundo dados do levanta-
mento de 1995/96 (LUPA)6, havia 1.046 produ-
tores, e hoje estima-se a existência de menos 
de 650 produtores de uva de mesa na região. 
A produção obtida em 2007 foi de 3.145 mil de 
caixas de 7kg de uvas finas de mesa e 
284.950 mil caixas de 6kg de uva comum de 
mesa (IEA, 2008). 

A distribuição de uva de mesa é um 
tema pouco estudado no Brasil, apesar de ser 
uma cultura importante tanto sob o ponto de 
vista econômico quanto no que diz respeito à 
dimensão social, haja vista tratar-se de uma 
atividade majoritariamente familiar nas Regiões 
Sudeste e Sul.  

Dessa forma, o único estudo dispo-
nível (SATO et al., 2005) aborda a questão de 
forma abrangente - o escopo estudado é o 
Estado de São Paulo -, mas não discute, em 
detalhes, as características da comercialização 
e dos agentes envolvidos. 

Da parte dos produtores rurais, há pelo 
menos três ações possíveis a desenvolver, vi-
sando aumentar a sua participação na receita 
total da cadeia: a) melhoria na qualidade do pro-
duto: envolve a utilização de técnicas apropriadas 
para conseguir uma melhor qualidade do produto 
final (LIMA et al., 2002); b) adoção de marca 
própria (AAKER, 1996); e c) utilização de canais 
mais lucrativos: significa escolher canais de me-
nor poder de barganha na cadeia e que estejam 
dispostos a estabelecer uma parceria relacional 
(ROSENBLOOM, 2002; OJIMA; SILVA, 2006). 

Uma das áreas mais importantes do 
marketing é o da distribuição de bens e servi-
ços. Isso é vital para o produtor, visto que seu 
cliente é, com maior frequência, um intermedi-
ário, um distribuidor, seja ele um atacadista ou 
varejista.  

Este trabalho tem como objetivo des-
crever as características dos canais adotados 
para uva de mesa da região de Jales no Esta-

                                                 
6Levantamento das Unidades de Produção Agropecuária - 
LUPA. Estatísticas Agrícolas, Estado de São Paulo 
1995/96. 

do de São Paulo, identificando os tipos de 
agentes que compõem a respectiva cadeia de 
distribuição e suas relações. 

 
 
2 - CANAIS DE COMERCIALIZAÇÃO DE FRU- 

TAS 
 
Nos diferentes países do mundo, a 

comercialização de produtos frutícolas se realiza-
va, em sua maioria, mediante centros comerciais 
centralizados. Nas décadas de 1960 e 1970, a 
Europa vinha observando as deficiências desse 
tipo de comercialização. Na mesma época, os 
Estados Unidos e a Europa começavam a fazer 
as modificações necessárias, de modo a aumen-
tar a eficiência do escoamento dos produtos 
(AMARAL; CARMO; MAURY, 1999). 

O tradicional comércio varejista se 
desloca para os supermercados e hipermerca-
dos, que surgem como grandes centros de 
comercialização de produtos frescos e, conse-
quentemente, modificam a comercialização 
atacadista (AMARAL; CARMO; MAURY, 1999). 
A participação dos supermercados como im-
portantes compradores é cada vez maior e, 
além disso, eles são os agentes mais próximos 
dos consumidores, aproximando-se cada vez 
mais dos fornecedores. Ressalta-se que o va-
rejo passa por um forte processo de concen-
tração iniciado na década passada (VIDAL; 
SILVA, 2005).   

A comercialização de frutas no Bra-
sil ainda é feita, na sua maioria, por meio das 
Centrais de Abastecimento (CEASA), criadas 
na década de 1960 pelo governo federal em 
todas as capitais e principais cidades brasilei-
ras. Elas têm um papel importante na forma-
ção de preço e divulgação de informações de 
mercado (LOURENZANI; SILVA, 2004). 

A Companhia de Entrepostos e Ar-
mazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP) é o 
mais importante entreposto de frutas, legumes 
e verduras (FLV) da América Latina (AN-
DREUCCETTI et al., 2003). 

Contudo, diversos problemas têm si-
do atribuídos a esse sistema de comercializa-
ção: a) venda por consignação no mercado 
com exigência de vistoria individual; b) os per-
missionários das CEASA passaram a atuar 
como agente financeiro, assumindo riscos de 
não-recebimento; c) sistema logístico ineficien-
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rias vezes, diminuindo sua qualidade e, conse-
quentemente, aumentando a perda; e d) grande 
parte dos produtos ainda é comercializada em 
caixas de madeira, sem padronização, não-
higienizáveis, sem informação de origem e 
manipulados sem os devidos cuidados, o que 
ocasiona elevadas perdas pós-colheita (LOU-
RENZANI; PEREIRA FILHO; SILVA, 2001).  

A qualidade dos FLV está também li-
gada à maneira de transporte que, muitas vezes, 
utiliza um sistema precário de embalagens. O 
transporte em caminhões abertos sem refrigera-
ção ainda é usualmente utilizado e as operações 
de carga e descarga são realizadas caixa por 
caixa, com ocorrência de elevadas perdas de 
produto e tempo (GUTIERREZ; GORENSTEIN, 
2000).  

Atualmente na CEAGESP há dois 
sistemas de vendas: venda consignada e ven-
da a preço feito. Na venda consignada, o pro-
dutor envia seu produto sem saber o preço, 
que é apurado somente após a venda pelo 
atacadista, com desconto de comissão, frete, 
carga e descarga. Dessa forma, o saldo é re-
passado ao produtor rural. Neste tipo de nego-
ciação, o risco para o produtor é grande, dada 
a perecibilidade dos FLV (OJIMA; SILVA, 
2005).  

Já o sistema preço feito é praticado 
quando o preço é combinado na origem, antes 
do envio do produto e, dessa forma, os custos 
com frete, descarga e comissão são pagos 
pelo comprador. Geralmente, o preço feito é 
praticado com produtores que possuem uma 
marca e uma boa reputação no mercado (AL-
MEIDA, 2000). 

Produtos de qualidade reconhecida 
são os primeiros a serem vendidos, alcançan-
do uma disputa por parte dos atacadistas; 
este produto, geralmente, tem uma marca do 
produtor na caixa. Podem ser vendidos tam-
bém pelos dois sistemas, sendo melhor por 
consignação. É muito grande a diferença de 
preços desses produtos com outros de mes-
ma classificação técnica (GUTIERREZ, 
2001). 

Essa relação comercial é chamada 
de mercado spot, em que os preços se formam 
de acordo com a oferta e a demanda de produ-
tos. Para Azevedo (1997), o spot é caracteri-
zado por transações que se resolvem em um 

único instante de tempo. O mercado spot é 
tipicamente esporádico e, mesmo que a tran-
sação se repita, não há compromissos com fu-
turas transações. 

O canal de comercialização de FLV é 
tradicionalmente composto por produtores, 
atacadistas e varejistas. No entanto, vem pas-
sando por alterações, ora para conexão direta 
dos grandes varejistas com os produtores, ora 
pela revalorização do atacadista (OJIMA; SIL-
VA, 2005).  

O “passeio” do produto é comum; ele 
sai de sua região produtora para ser comercia-
lizado nas CEASA e, posteriormente, é devol-
vido à origem, ocasionando, assim, perdas que 
aumentam o custo de comercialização. 

A preocupação com a distribuição é 
recente e os estudos buscam uma maior efi-
ciência e um maior controle sobre os bens 
comercializados. Essa maior eficiência pode 
ser alcançada mediante relacionamento mais 
intenso: parcerias ou alianças estratégicas 
entre os membros do canal (ROSENBLOOM, 
2002). 

De fato, Azevedo (1997) assegura 
que os produtos agrícolas merecem um trata-
mento especial, pois alguns deles apresentam 
alta perecibilidade, como frutas in natura. Por 
isso há necessidade da adoção de tecnologia 
logística mais apropriada. 

Desde a década de 1980, um novo sis-
tema vem gradativamente substituindo o sistema 
de compras nos entrepostos montados pelo go-
verno (CEASA): são as Centrais de Compras 
(CC) e as Centrais de Distribuição (CD) (BELIK; 
CHAIM, 1999). As CDs são controladas pelos 
grandes varejistas, utilizando ferramentas de con-
trole e previsão de vendas.  

Para Belik e Chaim (1999), esse no-
vo sistema tem diminuído os custos de distri-
buição e estocagem, além de proporcionar um 
produto de melhor qualidade. No Brasil, esse 
sistema ainda é recente, mas as grandes re-
des de supermercados já o vêm utilizando. Na 
União Européia, esse formato já está mais 
avançado, a exemplo da França onde, em 
média, 87% dos produtos alimentares passam 
pelos CDs (BELIK; CHAIM, 1999). 

No polo frutícola de Petrolina (PE) - 
Juazeiro (BA), a comercialização já se faz por 
intermédio de CC, onde se manifesta a pre-
sença de grandes empresas estrangeiras de 
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o distribuição de alimentos. Trata-se de um en-
curtamento dos canais de comercialização em 
que os agentes intermediários deverão perder 
espaço para as grandes redes de varejo (SIL-
VA, 1999).  

O supermercado é o principal canal de 
distribuição de alimentos no segmento de varejo 
alimentar. Segundo Brasil (2004), o setor também 
aumentou sua participação no abastecimento de 
gêneros alimentícios, especialmente os FLV, que 
têm provocado grandes alterações nos canais de 
comercialização tradicionais. 

Esse processo se iniciou com a exi-
gência de prazos mais longos de pagamento por 
parte dos varejistas. A compra centralizada exige 
dos fornecedores entregas em escala e em horá-
rio programado. Por fim, passaram a ser mais 
exigentes com relação à qualidade dos produtos, 
impondo a rastreabilidade e garantias de segu-
rança do alimento (LOURENZANI; PEREIRA 
FILHO; SILVA, 2001).  

Por esse motivo, grandes redes, co-
mo Carrefour e Pão de Açúcar/Casino, estão 
estabelecendo parceria direta com os produto-
res rurais, mediante relação contratual de lon-
go prazo. 

Convém lembrar que a prática de co-
mercialização eletrônica de FLV é recente, tanto 
que a sexta edição do livro “Marketing Channels”, 
de Rosenbloom (1999), foi atualizado com o 
acréscimo de um novo capítulo, intitulado “Canais 
de Marketing Eletrônico”.  

Na literatura de marketing, várias ex-
pressões são encontradas, como: comércio ele-
trônico, comércio na Internet, compra on-line, 
compras na Web, compras virtuais em lojas de 
shopping-centers virtuais, varejo virtual etc. (RO-
SENBLOOM, 2002).  

A tecnologia da informação e comuni-
cação (TIC) está presente em diversas cadeias 
produtivas, tendo um papel cada vez mais rele-
vante nas interações entre os diferentes elos 
(LIMA FILHO; SPROESSER, 2006). Lourenzani; 
Pereira Filho; Silva (2001) apontam que, no elo 
dos insumos agropecuários, existem sites (como 
o agrosite.com.br, o megaafro.com.br e o portal-
docampo.com.br) que fornecem cotações de 
preços, dados de meteorologia e, também, onde 
se pode comprar insumos. A própria CEAGESP 
possui um site que traz a cotação de atacado e 

varejo dos FLV. Acredita-se, portanto, que o 
uso do comércio eletrônico irá trazer benefí-
cios, como diminuição de custos de transação, 
de armazenamento e transporte, diminuição 
das perdas causadas com a ineficiência logísti-
ca, garantia de pagamento, tanto para os per-
missionários dos CEASA como para os produ-
tores. 
 
 
3 - METODOLOGIA 

 
A presente pesquisa é caracterizada 

como indutiva, pois se tomou o relato de agen-
tes do canal de distribuição de uva de mesa, 
para tentar caracterizar o fenômeno distribuição 
de uva de mesa na região de Jales no Estado 
de São Paulo. 

Considerando o pouco conhecimento e 
a complexidade dos canais de distribuição da uva 
de mesa na região, optou-se por um estudo multi-
casos (YIN, 2005) abrangendo produtores rurais, 
agentes intermediários, atacadistas, varejistas e 
uma especialista.  

A população da cadeia de uvas de 
mesa da região estudada é composta por todos 
os agentes da cadeia de distribuição. Foram en-
trevistados 15 produtores rurais, dois agentes 
“mateiros”, dois representantes comissionados 
de atacadistas, três varejistas e uma especialista 
do Centro de Qualidade da CEGEASP, que de-
senvolve estudos e apoio técnico a produtores e 
comerciantes de frutas. 

Utilizou-se a amostragem não-proba-
bilística básica intencional (MALHOTRA, 2001). 
A amostra intencional permitiu obter os sujeitos-
tipos da população; ou seja, foram escolhidos os 
sujeitos que representassem todos os perfis 
desejados e que pudessem, de fato, contribuir 
com a pesquisa.  

As entrevistas foram conduzidas nos 
meses de outubro e dezembro de 2005, utili-
zando roteiro semiestruturado. O tempo de du-
ração de cada entrevista foi de 30 a 60 minu-
tos, sendo gravada em meio digital, e poste-
riormente transcrita em editor de texto. As 
variáveis de interesse para caracterização 
dos canais de distribuição (Quadro 1) foram 
baseadas em Rosembloom (2002) e Neves 
(1999). 
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a QUADRO 1 - Variáveis-alvo para Caracterização dos Canais de Uva de Mesa 

Variável Questões para roteiro Entrevistado 

Tipo de intermediários Quais são os tipos de agentes pertencentes a esta 
cadeia? 

Especialista do Centro de Quali-
dade da Ceagesp 

Número de níveis Quais são os intermediários até atingir o consumidor 
final? 

Produtor rural, agente, atacadista, 
varejista e especialista 

Nível de intensidade de 
distribuição 

Qual é o número de intermediários usando a distribuição 
intensiva (sem seleção, de massa), seletiva (intermediários 
selecionados) e exclusiva (único intermediário)? 

Produtor rural, agente, atacadista 
e especialista. 

Participação de mercado 
de cada elo na distribuição 

Qual é a parcela de mercado de cada elo na cadeia de 
distribuição? 

Atacadista, especialista 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
4.1 - Tipos de Intermediários Utilizados pe-

los Produtores 
 
Na região estudada, é mais comum 

encontrar representantes comissionados, mais 
conhecidos como “mateiros” ou “caixoteiros”; 
geralmente são remunerados com comissões 
sobre as vendas ou compras. Na maioria de 
suas transações, não assumem o direito sobre 
a uva que negociam, mas estão envolvidos em 
algumas funções de negociação (compra e 
venda), enquanto agem em nome do cliente.  

Nos Estados Unidos, o uso desse tipo 
de intermediário apresenta menor importância em 
comparação com a região de Jales; lá o mateiro 
representa, aproximadamente, 17% da interme-
diação de FLV (MCLAUGHLIN; GREEN; PARK, 
1999). 

O uso do mateiro é muito comum na 
região, sendo que 64% dos produtores entrevis-
tados utilizam esse tipo de intermediário. O inter-
mediário pode representar um atacadista das 
CEASA, um supermercado ou até mesmo um 
entreposto. 

O atacadista pode contratar uma 
pessoa residente na região ou enviar seus 
funcionários para representá-lo como compra-
dor durante o período de safra da fruta, que 
dura, em média, quatro meses.  

O mateiro tem atuado em outras regiões, 
como São Miguel Arcanjo e Pilar do Sul, em São 
Paulo, e Marialva, no Paraná. Barros e Boteon 
(2002) ressaltam que esses agentes representam 
um papel muito importante, pois muitos produto-
res não possuem condições de entregar a fruta 
no atacado, e muitas propriedades encontram-se 

em locais de difícil acesso.  
Na região de Jales, o mateiro é muito 

utilizado pelos produtores, pelos seguintes moti-
vos: a) fornece embalagem retornável, o que 
isenta o produtor desse custo; b) os preços são 
pré-estabelecidos no momento da venda; c) a 
forma de pagamento praticada, na sua maioria, é 
à vista, dispensando a exigência de capital de 
giro por parte do produtor; e d) há uma recorrên-
cia de transações entre dois agentes, o que im-
plica em formação de confiança. Essas práticas 
representam as  ações de distribuidores atacadis-
tas e varejistas, os quais os mateiros represen-
tam. 

Na Região Nordeste do Brasil, o matei-
ro é responsável pela comercialização para pro-
dutores que não possuem infraestrutura e organi-
zação para cumprir as regras do Sistema Inte-
grado de Comercialização do Vale do São Fran-
cisco (SIC-VALE) ou de cooperativas e associa-
ções da região (BARROS; BOTEON, 2002). 

Assim, de uma região para outra, o 
mesmo tipo de intermediário pode ter maior ou 
menor influência, e isso se deve ao porte e 
organização dos produtores. Aproximadamen-
te 29% dos produtores entrevistados utilizam o 
tipo misto, ou seja, a venda direta e também 
por meio do mateiro. Aqui se caracteriza um 
canal híbrido de distribuição, pois esses produ-
tores escoam seus produtos por canais dife-
rentes; trata-se, então, de produtores de médio 
a grande porte. 

Somente 7% dos produtores entre-
vistados vendem direto para atacadista ou 
varejista, sem o intermédio de um representan-
te mateiro; esses produtores geralmente são 
de médio (2 a 4ha de uva) ou grande porte (aci-
ma de 4ha). No passado, a maioria das vendas 
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o era feita diretamente para os agentes atacadis-
tas, sendo uma prática comum da década de 
1990. Os próprios atacadistas da CEAGESP 
visitavam as propriedades rurais antes do início 
da colheita e deixavam um carimbo com os da-
dos da empresa, rótulos e pediam para enviar 
uma parte da produção. Hoje, isso vem mudando 
com o crescimento da importância dos mateiros, 
que se instalam na região na época da safra para 
comprar a produção. Há também supermercados 
que enviam representantes para comprar a uva. 

Rosenbloom (2002) ressalta que os 
canais têm uma natureza dinâmica, isto é, 
novas formas de distribuição emergem e dife-
rentes tipos de intermediários surgem no ca-
nal, enquanto outros desaparecem. Foi o que 
ocorreu na região estudada: a figura do agente 
mateiro surgiu no canal e passou a ser impor-
tante na distribuição da uva de mesa.  

Para Belik e Chaim (1999), novas rela-
ções estão surgindo no setor de FLV, seguindo 
uma tendência imposta pelo poder de mercado 
das grandes redes de supermercados e de refei-
ções coletivas, utilizando as CDs que aproximam 
os produtores do ponto de venda. 

No município de Jales, os produtores 
dispõem de uma cooperativa, com infraestrutura 
para beneficiamento e armazenamento. A região 
tem um grande potencial para fruticultura irrigada. 
Segundo Barros e Boteon (2002), em função da 
gestão ineficiente e da pouca participação dos 
produtores, a cooperativa enfrenta várias dificul-
dades financeiras e veem o número de partici-
pantes diminuir. Por isso, são poucos os produto-
res que comercializam por meio da cooperativa. 
Essa realidade é diferente da encontrada nas 
cooperativas e associações da região de Petroli-
na (PE) e Juazeiro (BA), que são mais bem orga-
nizadas e têm um papel importante na comercia-
lização de uva (BARROS; BOTEON, 2002). 

Os agentes que compõem os canais 
de distribuição de uva de mesa na região de 
Jales são: produtores, mateiros, atacadistas, hi-
permercados, supermercados, frutarias, restau-
rantes comerciais, restaurantes coletivos, hotéis, 
quitandas e sacolões. 
 
 
4.2 - Tipos de Intermediários Utilizados pelos  

Atacadistas 
 

Foram entrevistados um atacadista 

da CEASA de Curitiba (PR) e dois da CEA-
GESP. O atacadista da CEASA atende a seis 
redes de supermercado, feirantes e pequenos 
mercados, sendo que as redes de supermer-
cados, que mantêm exclusividade, represen-
tam 95% de suas vendas. 

O atacadista A da CEAGESP atende 
a supermercados, outras CEASAs, feirantes, 
sacolões e frutarias. Já o atacadista B atende 
ao CEASA de Curitiba, Belo Horizonte, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo, a frutarias e supermer-
cados. Essa prática também foi identificada 
por Sato et al. (2005).  
 
 
4.3 - Número de Níveis 

 
Nenhum dos produtores entrevista-

dos vende ao consumidor final, mas é comum 
os feirantes comprarem uva de qualidade infe-
rior para venderem em feiras livres na região 
de Jales. 

Na figura 1, está representado o nú-
mero de níveis que são usados, com maior 
frequência, na região de Jales para a distribui-
ção de uva de mesa. Pode-se observar que: 
a) o Canal A abrange dois níveis, vendendo 

direto para um varejista; neste canal os pro-
dutores vendem para feirantes e/ou para su-
permercados. Os feirantes vendem na rua 
ou nas tradicionais feiras livres. Aproxima-
damente 7% dos produtores entrevistados 
utilizam desse canal; 

b) o Canal B é composto por três níveis, en-
trando o intermediário; parte dos produtores 
de uva utiliza a venda direta para o atacadis-
ta diretamente, que pode ser um permissio-
nário das CEASAs; e 

c) o Canal C é o mais utilizado, que inclui o inter-
mediário de compra, o qual pode estar repre-
sentando um atacadista ou varejista. A maioria 
dos produtores de uva entrevistados (64%) na 
região estudada utiliza esse canal.  

A distribuição híbrida também é utili-
zada pelos produtores entrevistados (29%), 
por meio dos formatos B e C. Em alguns ca-
sos, os produtores usam múltiplos canais para 
adequar-se a uma estratégia como, por exemplo, 
enviar um produto melhor por um canal e outro de 
menor qualidade por outro canal. 

Entretanto, o Canal C é composto por 
quatro níveis, e é o mais utilizado na região de
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Produtor 
Varejista 

Produtor Atacadista 

2 níveis 

3 níveis 

4 níveis 

Canal A 

Canal B 

Canal C 

Varejista 

Produtor Representante 
comissionado Varejista 

Atacadista

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Número de Níveis Praticados na DIstribuição de Uva de Mesa na Região de Jales no Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados de pesquisa. 
 
 
Jales, seguido pelo Canal B, de três níveis. A 
distribuição mista ou híbrida também é praticada 
por alguns produtores, como estratégia para pro-
dutos de qualidade superior. 
 
 
4.4 - Nível de Intensidade de Distribuição 

 
4.4.1 - Produtores 

 
Intensidade refere-se ao número de in-

termediários em cada nível do canal de distribui-
ção. O nível de intensidade de distribuição é divi-
dido em três categorias: intensiva, seletiva e ex-
clusiva. Todos os produtores entrevistados relata-
ram que utilizam a distribuição seletiva, em que os 
intermediários (mateiros, atacadistas etc.) incluí-
dos neste canal são cuidadosamente seleciona-
dos. Vários fatores contribuem para que os produ-
tores selecionem seus intermediários: 
a) forma de pagamento: os produtores dão prefe-

rência para quem pague à vista, vendendo às 
vezes até por um valor menor, mas com a cer-
teza de que irão receber; 

b) reputação do comprador: nas vendas a prazo, 
o que se leva em conta é a reputação do com-
prador, muitas vezes se vende sem nenhum 
documento contratual. Os permissionários das 
CEASAs pagam ao produtor vários dias após a 
venda.  

c) tipo de embalagem: a embalagem é um fator 
muito importante; os produtores dão preferência 
para embalagens retornáveis, pois elas têm al-
gumas vantagens: não há custo de reposição e 
possuem maior facilidade para embalar a uva. 
Tarsitano et al., (2002) ressaltam que, depen-
dendo da variedade, essa despesa pode repre-
sentar até 24% do custo total de produção; e 

d) tipo de comprador: são aqueles compradores 
que não cobram despesas com a comercializa-
ção, por exemplo: frete, carga, descarga, co-
missão e despesa com INSS. Segundo Tarsita-
no et al. (2002), essas despesas correspondem 
a um percentual de 17,2% do preço bruto de 
venda. Era de se esperar que esses custos adi-
cionais para o comprador estivessem refletidos 
no preço pago mais baixo. No entanto, o nível 
de preço praticado por esse tipo de comprador 
é superior ao dos demais. 

Existe, porém, um contrato informal de 
relação comercial, adotando-se a confiança entre 
os agentes, como encontrado por Faulin e Azeve-
do (2003) na relação entre fornecedor de insumos 
e produtores de legumes e verduras na região de 
São Carlos (SP). Em outros países, o uso do 
contrato é mais utilizado, a exemplo dos Estados 
Unidos, onde os contratos à curto prazo respon-
dem por 11% do total das vendas de uvas, laran-
ja, citros e tomate, enquanto os de longo prazo 
por 7% (DIMITRI; TEGENE; KAUFMAN, 2003). 
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o Na região de Jales, não é praticada nenhuma 
forma de contrato vertical formal. 

No início da safra, os produtores aguar-
dam o contato dos intermediários e os mesmos 
acabam de certa forma selecionando seus com-
pradores, que permanecem adquirindo por todo 
período da colheita; muitos desses compradores 
retornam a cada safra e acabam estabelecendo 
uma relação de confiança com os produtores. 

Os produtores levam em consideração 
alguns fatores no momento da venda. Em certas 
épocas, por exemplo, o excesso de oferta e os 
períodos de chuva nos locais de produção não 
permitem aos produtores questionar muito, devido 
à especificidade temporal do produto; o importan-
te é escoá-lo rapidamente. 

No mercado de hortaliças, estudo de 
Faulin e Azevedo (2003) concluiu que, à medida 
que aumenta o grau de especificidade de ativos, 
prevalece a governança via mercado spot, ou 
seja, acabam vendendo a qualquer intermediário. 
O mesmo ocorre com a uva de mesa. Muitos 
produtores acabam vendendo para qualquer cli-
ente, surgindo o risco de inadimplência, que é 
comum na região. 
 
 
4.4.2 - Atacadistas 

 
Foram feitas entrevistas com atacadis-

tas localizados na CEAGESP e na CEASA de 
Curitiba. De acordo com elas, os atacadistas da 
CEAGESP utilizam a distribuição intensiva, pois 
são usados todos clientes possíveis para distribui-
ção da uva, ou seja, outras CEASAs, frutarias, 
supermercados, restaurantes de refeições coleti-
vas (industriais), feirantes, hotéis e distribuidores7. 
O atacadista da CEASA de Curitiba (PR) atende a 
seis redes de supermercados, e por isso distribui 
seletivamente.  

Hoje, os atacadistas são os principais 
distribuidores de uva para o varejo, portanto, tem 
uma função relevante. A maioria distribui intensi-
vamente, principalmente por ser um produto pere-
cível, precisando alcançar escala no volume co-
mercializado. Assim que a uva chega ao mercado 
atacadista, ela deve ser vendida com rapidez. 
Consequentemente, acabam distribuindo para um 

                                                 
7É a terceirização da compra, ou seja, uma distribuidora 
compra FLV na CEAGESP para revender a restaurantes 
comerciais e refeições coletivas e a supermercados. 

maior número possível de agentes, outros ataca-
distas ou varejistas. 

 
 

4.5 - Participação de Mercado de Cada Elo da 
Cadeia 

 
A demonstração da participação de 

mercado em cada elo dos canais de distribuição, 
como fizeram MCLaughlin; Green; Park (1999), 
não foi possível neste trabalho. As fontes secun-
dárias buscadas, como CATI e CEASA, não dis-
ponibilizam dados que permitam estimar parcelas 
de mercado. Além disso, a literatura específica 
sobre uvas de mesa também não oferece dados 
necessários. 

Por esse motivo, será apresentada uma 
visão da participação de mercado dos agentes 
entrevistados. O atacadista da CEASA de Curitiba 
tem como principais clientes grandes redes de 
supermercados, representando 95% das vendas. 
Esse atacadista tem a uva como seu principal 
produto, para atender a essas redes o ano todo. 
O restante é distribuído por meio de pequenos 
supermercados e feirantes. 

Os atacadistas entrevistados da CEA-
GESP enviam para outras CEASAs e entre su-
permercados, sacolões, quitandas, frutarias e fei-
rantes. 

 
 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo deste trabalho foi fazer uma 

caracterização dos canais de distribuição da uva 
de mesa da região de Jales no Estado de São 
Paulo. Para tanto, foi feito um estudo multicaso 
com membros da cadeia, utilizando roteiro semi-
estuturado. 

Nos canais de distribuição da uva de 
mesa na região de Jales ocorre a presença de 
atacadistas, varejistas e de agentes “mateiros”. O 
papel deste agente é de fundamental importância 
na região, pois 64% dos produtores vendem seus 
produtos aos atacadistas e aos varejistas, por 
meio desse intermediário.  

A maioria dos produtores rurais comer-
cializa de forma seletiva, levando em considera-
ção alguns fatores na escolha de seus intermediá-
rios. Os atacadistas entrevistados da CEAGESP 
atendem desde os pequenos varejistas até outras 
CEASAs, utilizando distribuição intensiva. Já o 
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a atacadista da CEASA de Curitiba atende exclusi-

vamente a seis redes de supermercados, desti-
nando-lhes 95% de suas vendas. 

As implicações gerenciais envolvem vá-
rios aspectos. O primeiro diz respeito a relações 
verticais. No andamento da pesquisa, observou-
se que não existe elo/agentes coordenadores na 
cadeia de distribuição. Neste contexto, este traba-
lho pode representar uma iniciativa para subsidiar 
a discussão sobre a coordenação na cadeia de 
distribuição da uva de mesa da região de Jales. 
Os produtores precisam estar mais próximos de 
seus intermediários para estabelecer uma relação 
de confiança, minimizando conflitos de ambos os 
lados.  

O sucesso do produtor rural em longo 
prazo dependerá da forma como ele gerencia as 
relações entre os agentes envolvidos nas ativida-
des de distribuição, de modo a satisfazer melhor 
as necessidades dos consumidores finais. Há 
necessidade de estabelecer relações mais inten-
sas entre os produtores e os demais membros do 
canal, principalmente produtores que não possu-
em recorrência de relações de trocas. 

Convém lembrar que o segmento de 
distribuição varejista está cada vez menos con-
centrado nos grandes terminais atacadistas, ha-
vendo uma forte tendência que as vendas sejam 
feitas diretamente para os supermercados. No 
entanto, os produtores de uva precisam estar 
preparados para atender a esses intermediários, 
que exigem regularidade do fornecimento e pa-
drão de qualidade.  

Os produtores precisam buscar alterna-
tivas para verticalização das atividades, como 
processamento da uva, porque, dessa forma, 
poderão arranjar outras formas de rendimentos, 
não dependendo somente da uva in natura, que é 
uma cultura com colheita concentrada em alguns 
meses do ano. 

Compreende-se, assim, a necessidade 
de se promover a viticultura na região de Jales

pelo fortalecimento do associativismo e articula-
ção dos interesses públicos e privados, objetivan-
do o crescimento socioeconômico da região. Ou-
tra ação de fundamental importância é a realiza-
ção de capacitação dos produtores em técnicas 
de produção, gerencial e comercial. 

Em termos de políticas públicas, este 
trabalho traz subsídios no que tange à formatação 
de uma política de crédito compatível com as 
necessidades dos produtores e de melhorias 
tecnológicas no processo de pós-colheita. Além 
disso, mostra ao poder público a necessidade de 
implementação de uma central de informação de 
mercado, de modo a reduzir a assimetria de in-
formação entre o produtor e os intermediários. 

O presente estudo possui algumas limi-
tações, já que o baixo número de entrevistas pode 
ter contribuído para deixar de captar informações 
importantes, sobretudo tratando-se de atacadistas 
e varejistas. 

Como sugestão para futuros trabalhos, 
seria interessante caracterizar os canais de distri-
buição em outros polos de uva de mesa, por  
exemplo: região de Petrolina (PE) - Juazeiro (BA), 
onde grande parte da produção é enviada para o 
mercado externo, e em outros polos no Estado de 
São Paulo. Além disso, é importante caracterizar 
os canais de distribuição na região de Jales, con-
siderando uma amostra maior nos três municípios 
mais importantes: Jales, Palmeira D’Oeste e Urâ-
nia. 

Finalmente, sugere-se a condução de 
um estudo utilizando-se a Nova Economia Insti-
tucional (WILLIAMSON, 1985) como base teóri-
ca. A discussão do ambiente institucional é fun-
damental para entender a dinâmica deste polo de 
fruticultura, sobretudo no que diz respeito à políti-
ca de crédito, pesquisa agronômica e assistência 
técnica do poder público. A estrutura de gover-
nança também é uma dimensão que permite 
explicar a configuração da organização da região 
de Jales. 
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o CARACTERIZAÇÃO DOS CANAIS DE COMERCIALIZAÇÃO DE UVA DE MESA:  
um estudo da região de Jales, Estado de São Paulo 

 
RESUMO: A distribuição de uva de mesa é um tema pouco estudado no Brasil, apesar de 

ser uma cultura importante tanto do ponto de vista econômico quanto no que diz respeito à dimen-
são social, haja vista tratar-se de uma atividade majoritariamente familiar nas Regiões Sudeste e 
Sul. Este trabalho tem como objetivo descrever as características dos canais de comercialização 
adotados para uva de mesa da região de Jales no Estado de São Paulo, identificando os tipos de 
agentes que compõem a respectiva cadeia de distribuição e suas relações. Para tanto, foram con-
duzidas entrevistas em profundidade com produtores rurais, atacadistas, agentes intermediários, 
varejistas e especialista. Nos canais de distribuição da uva de mesa ocorre a presença de ataca-
distas, varejistas e de agentes “mateiros”. Implicações teóricas, gerenciais e para políticas públicas 
são apresentadas. 
 
Palavras-chave: Fruticultura, distribuição de produtos, agronegócio, agricultura familiar. 
 
 

CHARACTERIZATION OF GRAPE DISTRIBUTION CHANNELS:  
a case study of the jales region, brazilian southeast 

 
ABSTRACT: The distribution of table grapes for consumption is an under-addressed is-

sue Brazil given the great economic and social importance of the crop, once it is very much family-
farmed in the Brazilian Southeast and South. This research aims to characterize the marketing 
channels adopted for table grapes sold in the Jales region, Brazilian Southeast. It identifies types of 
agents comprising the respective distribution chain and their relationships. To that end, in-depth 
interviews were conducted with growers, collectors, wholesalers and retailers present in these mar-
keting channels. Theoretical and managerial implications for public policies are outlined.  
 
Key-words: Fruit production, product distribution, agribusiness, family agriculture, table grape. 
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1 - INTRODUÇÃO1 2 3 4 5 6 7 
 
Um dos setores da economia que tem 

sido fundamental na geração de riquezas para o 
país é o agronegócio. A cultura da cana-de-açúcar 
esta inserida neste contexto, em relação à safra 
2008/09, e a expectativa da União da Agroindús-
tria Canavieira de São Paulo (ÚNICA, 2008) é que 
devem ser produzidas 498 milhões de toneladas, 
ou seja, 16% a mais que na safra anterior. A pers-
pectiva positiva é alavancada principalmente pela 
boa visibilidade mundial do etanol, enquanto com-
bustível renovável, e pelo aumento da frota de 
carros flex. Desde modo, considerando a grande 
importância da cultura, existe a necessidade de 
pesquisas no setor agrícola, busca de novas tec-
nologias que possam expressar o potencial produ-
tivo da cultura e consequentemente, aumentar a 
rentabilidade do setor canavieiro. 

As pesquisas sobre a aplicação de re-
guladores vegetais em muitas espécies cultiva-
das buscam o domínio e controle dos processos 
fisiológicos das plantas e, de certo modo, sua 
ação tem mostrado resultados surpreendentes 
(RUIZ, 1998). Sua utilização na agricultura não é 
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99/2008. 
2Administrador de Empresas, Pesquisador Científico da Apta - 
Polo Alta Mogiana (e-mail: fbmiguel@apta.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico da 
Apta, Polo Alta Mogiana (e-mail: jaas@apta.sp.gov.br). 
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7Engenheiro Agrônomo, Doutor, Stoller do Brasil (e-mail: au-
gusto@stoller.com.br). 

recente, porém, crescente e chegando a ser, em 
determinadas situações, um fator de produção, 
qualidade e produtividade (SILVA; DONADIO, 
1997). De acordo com Castro e Vieira (2001), os 
reguladores vegetais podem atuar diretamente 
nas diferentes estruturas celulares e nelas provo-
car alterações físicas, químicas e metabólicas. 
Entre os reguladores existem as auxinas, gibere-
linas, citocininas, etileno, retardadores e inibido-
res, que estão presentes e desenvolvem funções 
hormonais distintas nos vegetais (SILVA; DONA-
DIO, 1997). 

A mistura de dois ou mais reguladores 
vegetais ou a mistura destes com outras substân-
cias de natureza bioquímica diferente resulta em 
um terceiro produto designado bioestimulante ou 
estimulante vegetal. Esse produto químico pode, 
em função da sua composição, concentração e 
proporção das substâncias, incrementar o cresci-
mento e desenvolvimento vegetal, podendo, tam-
bém aumentar a absorção e a utilização de água e 
nutrientes pelas plantas mesmo sob condições 
ambientais adversas (CASILLAS et al., 1986; 
CASTRO; VIEIRA, 2001; VIEIRA, 2001). Deste 
modo, se faz necessário estudar a eficácia de um 
regulador vegetal ou de um bioestimulante, assim 
como determinar a concentração do mesmo, com 
a finalidade de elevar a produtividade de culturas 
de interesse econômico (CATO, 2006).  

Atualmente, apesar da escassez de tra-
balhos sobre o uso de reguladores vegetais ou 
bioestimulantes na cultura da cana-de-açúcar, com 
a utilização de técnicas avançadas para o cultivo 
da mesma, aumentos quantitativos e qualitativos 
na produção podem ser alcançados mediante 
aplicação dos mesmos. Martins e Castro (1999), 
Rossetto et al. (2007a) e Rossetto et al. (2007b) 
verificaram que essas substâncias podem ser 
aplicadas diretamente nas plantas promovendo al-
terações nos processos vitais e estruturais, pos-
sibilitando incrementos no teor de sacarose, pre-
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. cocidade de maturação e aumento da produtivida-
de. Andrade Neto et al. (2007) notaram efeito res-
ponsivo da aplicação do bioestimulante Stimulate® 
no desenvolvimento inicial da cultura da cana-de-
açúcar, acelerando o desenvolvimento inicial das 
mudas; Silva et al. (2008c) encontraram melhor 
número de perfilhos por metro com o uso do bioes-
timulante Stimulate® no sulco de plantio na dose 
de 0,75 l.ha-1 e para ATR, na dose de 0,5 l.ha-1 via 
foliar em pós-emergência. 

A literatura tem também reportado res-
postas divergentes de variedades de cana-de-
açúcar quanto ao uso de bioestimulantes. Ferrei-
ra; Rosato; Bolonhezi (2007) notaram que a apli-
cação dos reguladores vegetais no sulco de plan-
tio resultou em efeitos positivos, promovendo 
acréscimos sobre a fase de brotação e início do 
perfilhamento para determinadas variedades 
como SP89-1115, SP81-3250 e RB86-7515. No 
entanto, para as demais variedades não houve 
resposta à aplicação dos reguladores vegetais; 
Silva et al. (2008a), avaliando a aplicação de 
bioestimulante Stimulate® a 0,25 l.ha-1 no sulco 
de plantio de quatro variedades de cana-de-
açúcar (RB86-7515, RB85-5113, RB83-5054 e 
SP89-1115), verificaram que o mesmo não se 
mostrou viável para aumento da produtividade 
das variedades estudadas; Arévalo; Rosseto; 
Matta Júnior (2002) verificaram aumento na bro-
tação do cv. RB72454, na dose 0,17%; sendo 
que a resposta ao produto bioestimulante foi 
dependente do cultivar estudado e não houve 
efeito no crescimento de fitomassa do sistema 
radicular em nenhum dos cultivares testados. 

Dentro desse contexto, o objetivo deste 
trabalho foi analisar economicamente os efeitos 
da utilização do bioestimulante Stimulate®, na 
cultura da cana-de-açúcar, na região de Colina, 
Estado de São Paulo. 

 
 

2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 - Caracterização do Sistema de Produção 

 
O experimento de campo foi instalado 

e conduzido em área antes ocupada com pasta-
gem pertencente à sede do Polo Regional de 
Desenvolvimento Tecnológico dos Agronegócios 
da Alta Mogiana - APTA, situada no município de 
Colina - SP, Latitude 20,43,55 S, Longitude 
48,34,20 W e Altitude 568 m, num solo classifi-

cado como latossolo vermelho escuro fase are-
nosa (EMBRAPA, 1999), com topografia quase 
plana e de boa drenagem. O clima da região é 
do tipo AW (KÖPPEN, 2001), com temperatura 
média do mês mais quente superior a 22ºC e do 
mês mais frio superior a 18ºC. As precipitações 
pluviais mensais médias de outubro a maio fo-
ram de 1.222mm, correspondendo a 93,7% do 
total anual; enquanto que de junho a setembro 
choveu 82mm, representando 6,3% (CIIAGRO, 
2008). 

O experimento foi instalado em 15/05/ 
2006, num delineamento em blocos ao acaso com 
4 repetições, totalizando 28 parcelas. Cada parce-
la foi constituída por 8 linhas com 10m de compri-
mento e espaçadas em 1,5m, ocupando área de 
120m2. A área útil do experimento foi de 3.360m2, 
somando-se as linhas tidas como bordadura ao 
redor da área útil, ocupando uma área de 1ha.  

Foram avaliados sete tratamentos, vi-
sando verificar os efeitos da aplicação do biorre-
gulador Stimulate® em duas épocas, ou seja, no 
plantio por meio da pulverização dos toletes no 
sulco e foliar quando as plantas apresentavam 
altura média de 60cm, em três doses 0,5; 0,75 e 
1 l.ha-1 do Stimulate® (composto por 90mg.l-1 de 
citocinina, 50mg.l-1 de auxina e 50mg.l-1 de gibe-
relina), comparado com um tratamento em siste-
ma convencional (testemunha), na produtividade 
e a partir daí, analisar a viabilidade econômica 
desta prática.  

O preparo do solo e implantação foi 
efetuado pela equipe técnica da Usina São José 
(Grupo Guarani), constando de calagem em área 
total, aração profunda, subsolagem, gradagem, 
sulcamento, distribuição de fertilizante, mudas, 
aplicação de inseticida, fechamento do sulco e 
herbicidas, com base nas recomendações técni-
cas para a cultura da cana-de-açúcar. 

A calagem e adubação foram efetua-
das com base na interpretação dos resultados da 
análise química do solo (Quadro 1). 
 A aplicação do Stimulate® nos trata-
mentos 2, 3 e 4 (doses 0,5; 0,75 e 1 l.ha-1, res-
pectivamente) foi realizada no plantio, na mesma 
aplicação usual de cupinicida via pulverização 
sobre os toletes dentro do sulco antes de serem 
cobertos com o solo. Os tratamentos 5, 6 e 7 
(doses 0,5; 0,75 e 1 l.ha-1, respectivamente) fo-
ram efetuados em 16/10/2006, pela pulverização 
foliar nas parcelas. O tratamento 1 constituiu-se 
na testemunha, ou seja, sem  a aplicação do
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QUADRO 1 - Resultado da Análise Química do Solo, Utilizado no Ensaio Conduzido em 2006/07, Apta 
Colina, SP 

P M.O. pH K Ca Mg H+Al Si S Al SB T V
mg/dm3 g/dm3 CaCl2 -----------mmolc/dm3----- mg/kg mg/dm3 ------mmolc/dm3------ %

Safra 2006 

2 18 4,3 0,7 5 2 40 -------- ------- ----- 7,7 47,7 16

Fonte: Análise realizada na Estação Experimental de Citricultura de Bebedouro (2006). 

 
 
cação do Stimulate®. À calda para aplicação 
foliar foi adicionado 1% de Natur´l Óleo®, com o 
objetivo de melhorar o espalhamento, a pene-
tração e potencializar o efeito do Stimulate® 
aplicado via foliar. 

A variedade utilizada no plantio foi a 
‘RB85-5536’, sendo considerada de alta produti-
vidade agrícola e industrial, ótima brotação de 
soqueira mesmo sob palha, de porte ereto 
(PMGCA, 2008) e com produtividade da cana-
planta e cana-soca consideradas altas, com as 
médias de 123,1 e 105,7 t/ha, respectivamente. 

Os dados de produtividade resultantes 
da dose de 0,5 l/ha de Stimulate® (via tolete e 
foliar) foram utilizadas neste trabalho para a aná-
lise de viabilidade econômica, por se tratar da 
menor dose com incrementos significativos de 
produtividade, pelo teste de Tukey a 5% de pro-
babilidade (SILVA et al., 2008b).  

A metodologia para determinação de 
custos foi baseada em Martin et al. (1998). Dessa 
forma, o custo operacional efetivo (COE) constitui 
o somatório das despesas com mão-de-obra, 
máquinas, equipamentos, insumos e pós-co-
lheita. Foram determinados também os custos e 
lucros unitários, sendo os seguintes indicadores 
para a análise de viabilidade econômica:  
1) Margem bruta sobre o COE = Margem Bruta 

(COE): é a margem em relação ao custo ope-
racional efetivo (COE), isto é, o resultado que 
sobra após o produtor pagar o custo operacio-
nal efetivo considerando determinado preço 
unitário de venda e o rendimento do sistema de 
produção para a atividade.  
Simplificando, tem-se: Margem Bruta (COE) = [( 
RB - COE ) / COE ) x 100], onde: RB = Receita 
Bruta; COE = Custo Operacional Efetivo.  

2) Ponto de Nivelamento (COE) = COE / Pu. Ten-
do o preço de venda e o rendimento do sistema 
de produção considerado por atividade, por 
meio deste indicador temos quanto está cus-
tando a produção em unidades do produto e, 

se comparado ao rendimento, quantas unida-
des de produto estão sobrando para remunerar 
os demais custos. 

3) Lucro Operacional (LO): constitui a diferença 
entre a receita bruta e o custo operacional efe-
tivo por hectare e mede a lucratividade da ativi-
dade no curto prazo, mostrando as condições 
financeiras e operacionais da atividade agrope-
cuária. 

4) Índice de Lucratividade (IL): este indicador mos-
tra a relação entre o lucro operacional (LO) e a 
receita bruta, em percentagemporcentagem. É 
uma medida importante de rentabilidade da ati-
vidade agropecuária, uma vez que mostra a taxa 
disponível de receita da atividade, após o paga-
mento de todos os custos operacionais efetivos. 

 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

Para inferir sobre a viabilidade do uso 
de reguladores vegetais na cultura da cana-de-
açúcar, não devemos analisar apenas a produti-
vidade física, mas agregá-la à análise econômi-
ca, por existirem variáveis fundamentais à to-
mada de decisão por parte de produtores e téc-
nicos. 

Na tabela 1, são apresentados os re-
sultados referentes aos custos de implantação de 
um canavial em sistema convencional, discrimi-
nados em operações mecanizadas, manuais e 
insumos, que compõem o custo operacional efe-
tivo (COE). Já as tabelas 2 e 3 referem-se aos 
mesmos custos, acrescidos dos custos da utiliza-
ção do biorregulador Stimulate® via toletes ou via 
foliar. 

O item insumos sofreu acréscimo se 
comparado ao controle (Tabela 1), referente ao 
custo dos produtos comerciais Stimulate® (Tabe-
las 2 e 3) e Natur’l Óleo® (Tabela 3). Entretanto, 
nota-se que, conforme o modo de aplicação do 
produto: (via foliar e/ou via toletes), ocorreu res- 
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TABELA 1 - Custos de Produção para Implantação de um Canavial em Colina, Estado de São Paulo, 

2007, Controle  
Atividades (área controle) R$

A - Operações mecanizadas  
Total das operações mecanizadas 706,66
B - Operações manuais 
Total das operações manuais 356,68
C - Insumos 
Total dos insumos 1.660,75
Total cana-planta -  COE  (A+B+C) 2.724,09

Fonte: Dados de campo (2007). 
 
 
 
TABELA 2 - Custos de Produção para Implantação de um Canavial com Utilização de Stimulate® nos 

Toletes (0,5 l/ha), em Colina, Estado de São Paulo, 2007  
Atividades (área controle) R$

A - Operações mecanizadas  
Total das operações mecanizadas 706,66
B - Operações manuais 
Total das operações manuais 356,68
C - Insumos 
Total dos insumos 1.701,13
Total cana-planta -  COE  (A+B+C) 2.764,47

Fonte: Dados de campo (2007). 
 
 

TABELA 3 - Custos de Produção para Implantação de um Canavial com utilização de Stimulate® Foliar 
(0,5 l/ha) + Natura´l Óleo® (1,0 %), em Colina, Estado de São Paulo, 2007 

Atividades (área controle) R$

A - Operações mecanizadas  
Total das operações mecanizadas 742,66
B - Operações manuais 
Total das operações manuais 356,68
C - Insumos 
Total dos insumos 1.705,83
Total cana-planta -  COE  (A+B+C) 2.805,17

Fonte: Dados de campo (2007). 
 
 
pectivamente, elevação (Tabela 3) ou não (Tabe-
la 2), no item operações mecanizadas. Na tabela 
2, não houve oneração no item mencionado, uma 
vez que a aplicação do produto Stimulate® foi 
efetuada juntamente com os tratos fitossanitários 
recomendados usualmente na implantação, co-
mo a aplicação de cupinicidas. 

A produtividade obtida de 124,6t/ha para 
a aplicação de Stimulate® via toletes e 125,18t/ha 
para Stimulate® + Natur’l Óleo® via foliar proporcio-

nou um incremento de 19,5% e 20%, respectiva-
mente, quando comparados com o controle 
(104,23t/ha), conforme a tabela 4. Aparentemente, 
pode-se observar que a aplicação Stimulate® via 
foliar apresentou uma produtividade maior, notan-
do-se, porém, a menor viabilidade econômica 
deste modo de aplicação quando comparado com 
a aplicação via toletes. 

Deste modo, os indicadores econômi-
cos lucro unitário e lucro operacional foram maio-
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TABELA 4 - Comparativo de Indicadores Econômicos para a Produção de Cana-de-açúcar: Controle e 

com Utilização de 0,5 l/ha Stimulate® Via Toletes e Foliar, Apta Colina, Estado de São Pau-
lo, 2007  

Indicadores Unidade Testemunha Tolete Foliar

Custo Operacional Efetivo (COE) R$/ha 2.724,09 2.764,46 2.805,17
Produtividade t/ha 104,23 124,60 125,18
Preço médio unitário recebido¹, ² R$/t 30,07 30,07 30,07
Receita bruta R$/ha 3.134,20 3.746,72 3.764,16
Margem bruta (sobre COE) % 15,06 35,53 34,19
Custo unitário R$/t 26,14 22,19 22,41
Lucro unitário R$/t 3,93 7,88 7,66
Ponto de nivelamento (sobre COE) t/ha 90,59 91,93 93,29
Lucro operacional (sobre COE) R$/ha 410,11 982,26 959,00
Índice de lucratividade % 13,09 26,22 25,48

¹Índice cana campo. 
²ATR (açúcar total recuperável)  referente a Setembro de 2007. 
Fonte: Dados da pesquisa (2007). 
 
 
res quando a aplicação do regulador vegetal foi 
via toletes. Assim sendo, o cultivo da cana-de-
açúcar em Colina mostrou-se economicamente 
viável com índice de 13,09%. Contudo, o estudo 
do uso de Stimulate® via toletes mostrou-se mais 
economicamente mais viável com índice de lucra-
tividade de 26,22%, seguido do Stimulate® + 
Natur´l Óleo® via foliar com 25,48%. 

Para efeito de comparação, Rosetto et 
al. (2007a) e Rosetto et al. (2007b) verificaram 
incrementos em produtividade com a aplicação 
do regulador vegetal na cultura da cana-de-açú-
car. A aplicação na cana-planta teve uma produ-
tividade de 29% maior (Starter® + Stimulate®) em 
relação a testemunha, enquanto que na utiliza-
ção de Stimulate® isolado e Starter® + Nitroplus® 
também obtiveram aumentos significativos de 
17%. Já aplicado na soqueira (Starter® + Stimu-
late®), a produtividade média foi de 26% maior 

que a testemunha, e a aplicação de Starter® + 
Stimulate® + Nitroplus® e Starter® isolado corres-
ponderam a um incremento médio de 18% em 
produtividade. 

 
 

5 - CONCLUSÕES 
 

 As análises dos resultados das avalia-
ções permitem concluir que: 
- O índice de lucratividade com a utilização de 

Stimulate® no tolete (26,22%) e via foliar 
(25,48%) foram bem superiores ao da teste-
munha (13,09%).  

- a dose de 0,5 l/ha de Stimulate® aplicado nos 
toletes, conjugada aos tratamentos fitossanitá-
rios no plantio, resultou em maior produtividade 
e consequentemente maior índice de lucrativi-
dade. 
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VIABILIDADE ECONÔMICA NA UTILIZAÇÃO DE UM  

REGULADOR VEGETAL EM CANA-PLANTA 
 

 RESUMO: O objetivo deste trabalho foi de determinar a viabilidade técnica e econômica da 
aplicação de um regulador vegetal na cultura da cana-de-açúcar no município de Colina (SP), no ano 
agrícola 2006/07. Num delineamento experimental em blocos ao acaso, foram avaliados a campo os 
efeitos de doses e época de aplicação do Stimulate®8, sendo que os dados de produção na dose de 0,5 
l/ha foram utilizadas para a análise da viabilidade econômica da pulverização via tolete ou foliar, compa-
rados com plantio sem a tecnologia. O custo total para implantação de um canavial com a utilização do 
regulador vegetal nos toletes foi de R$2.764,46/ha, enquanto na aplicação via foliar foi de R$2.805,17/ha, 
e no controle, R$2.724,09/ha. Apesar do custo com a utilização do regulador vegetal ser maior, foram 
proporcionados aumentos significativos de produtividade, com incremento de 19,5% quando aplicado 
nos toletes e 20% na aplicação foliar, em relação ao controle.  

 
Palavras-chave: Saccharum spp, biorregulador, custo operacional efetivo, rentabilidade. 

 
 

 ECONOMIC FEASIBILITY OF THE USE OF A VEGETABLE  
REGULATOR IN SUGAR CANE PLANTS 

 
 ABSTRACT: This paper aimed at determining the technical and economic viability of a plant 
regulator application in the productivity of sugarcane in the municipality of Colina, state of Sao Paulo, in 
the 2006-07 crop years. The experimental design used was of complete randomized blocks for an ex-
periment in the field. The effects of doses and application time of the Stimulate® were evaluated. The 
yield data at a dose of 0,5 l/ha were used for the analysis of the economic feasibility of spraying on stalks 
or leaves, as compared to plantations without this technology. The total costs for implantation of a sugar-
cane plantation with the plant regulator were: applied to the stalks, US$ 6,026.52/ha , applied to  leaves, 
US$6,115,27/ha  and applied to the control,  US$5,938.51. In spite of the higher cost due to the use of the 
plant growth regulator, productivity increased by 19.5% when it was applied to the stalk and by 20% if 
applied to the leaves when compared to the control.  
 
Key-words: saccharum spp, plant growth regulator, effective operational cost, profitability, sugar cane. 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 08/09/2008. Liberado para publicação em 28/10/2008. 

                                                 
8O Stimulate encontra-se em fase final de registro para a cultura da cana-de-açúcar junto ao MAPA. 

http://www.unica.com.br/dadosCotacao/estatistica/
http://www.unica.com.br/dadosCotacao/estatistica/
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RELAÇÕES DE PREÇOS NA COMERCIALIZAÇÃO  
DE MAMÃO EM SÃO PAULO1 
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1 - INTRODUÇÃO 1  2 3 4 
 
Em 2006, os principais polos brasileiros 

de produção de mamão dos grupos Formosa e 
Havaí se localizavam nos Estados da Bahia e 
Espírito Santo. Estes eram responsáveis por 88% 
da produção nacional, estimada em 1,9 milhão de 
toneladas em área colhida de 36,6 mil hectares 
(IBGE, 2008). As estatísticas disponíveis de área e 
produção de mamão não separam os dados por 
variedades (AMARO; CASER, 2003). 

O mamão do grupo Formosa tem tama-
nho superior ao do Havaí, e os nichos de mercado 
de cada um desses grupos são diferenciados. 
Enquanto a produção de Formosa está voltada 
principalmente para o mercado interno, o Havaí é 
também exportado. O mamão está entre as frutas 
mais consumidas pelos brasileiros. 

Em 2007, segundo a SECEX, foram ex-
portadas 32,3 mil toneladas de mamão, no valor 
de US$34,4 milhões ao preço de US$1.066/t, va-
lores recordes desde 1999, tendo como principais 
mercados a Holanda (28%), Estados Unidos 
(14%) e Portugal (13%) (Figura 1). 

Cada variedade de fruta é caracterizada 
por uma série de atributos quantitativos (tamanho 
e peso) e/ou qualitativos (coloração, grau de matu-
ração, danos mecânicos), determinando padrões 
que permitem a classificação dos frutos em gru-
pos, classes e tipos (AMARO, 1980). 

Obviamente a padronização pode 
abranger, além dos produtos, sua embalagem, 
os rótulos para identificação e outros aspectos 

                                            
1Registrado no CCTC, IE-105/2008. 
2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: amaro@iea.sp. 
gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: raquelsachs@ 
iea.sp.gov.br). 
4Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: priscilla@iea.sp. 
gov.br).  

que contribuam para facilitar o comércio e diminuir 
os custos de transação, ampliando as possibilida-
des de aumento de consumo pela redução dos 
preços e margens. 

No estudo econômico de frutas há dois 
pontos fundamentais: Qualidade e Preço. Eles,  
portanto, deverão ser sempre examinados sob 
uma forma relativa e não absoluta, ou seja, os 
compradores estarão dispostos a pagar mais ou 
menos de acordo com os padrões de qualidade. 

Aspecto segmentador da demanda por 
frutas no Brasil está relacionado com a qualidade 
do produto. Mesmo na cesta de consumo tradicio-
nal nota-se que, à medida que se eleva a classe 
de renda, a exigência por qualidade aumenta. 
Criam-se, assim, dois blocos de consumidores: o 
que compra pelo preço e o que demonstra maior 
exigência, principalmente quanto às qualidades 
extrínsecas. 

A cesta de consumo de frutas mais dis-
seminada em todo país compõe-se de laranja, 
banana e maçã. Outras frutas, como o mamão, 
entram nessa composição nos meses de suas 
safras quando a oferta é grande e seus preços 
acessíveis.   

O presente estudo tem como objetivo 
analisar as relações de preços entre os agentes da 
cadeia de comercialização de mamão Formosa e 
Havaí no período 2000-2007, no atacado e varejo. 

 
 

2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
Para as análises, utilizaram-se séries 

de preços médios mensais de mamão Formosa e 
Havaí na cidade de São Paulo, por tipo de equi-
pamento varejista (feira-livre e supermercado) 
obtidas no Instituto de Economia Agrícola (IEA). 
Além disso, foram usadas séries de quantidades 
comercializadas e de preços do mamão no mer-
cado atacadista, divulgados pelo SIM-CEAGESP 
de janeiro de 2000 a dezembro de 2007. 

Os índices sazonais foram obtidos pelo 
método X-12, desenvolvido pelo U.S. Bureau of 
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Figura 1 - Volume e Valor de Exportação Brasileira de Mamão, 1989 a 2007. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em SECEX, 2008. 
 
 
the Census. Ele consiste em sucessivas filtragens, 
pela aplicação de filtros lineares, decompondo as 
séries originais em quatro elementos que as cons-
tituem: ciclo, tendência, sazonalidade e compo-
nente irregular. Em termos matemáticos, uma sé-
rie de tempo pode ser multiplicativa ou aditiva: 
 

ttttt IxCxSxTmY
^^^^^

=   (1) 
 

ou 
 

ttttt ICSTaY
^^^^^

+++=   (2) 
 
Onde: 

tmY
^

= série de tempo classificada como multipli-
cativa; 

taY
^

 = série de tempo classificada como aditiva; 

tT
^

 = tendência; 

tS
^

= sazonalidade; 

tC
^

 = ciclo; 

tI
^

= componente irregular. 
 

O componente tendência capta ele-
mentos de longo prazo da série de tempo. Pode 
ser determinística, isto é, uma função matemática 
do tempo, ou então, estocástica, ou seja, resulta-
do de um processo aleatório. O componente sa-
zonalidade capta os ciclos sistemáticos de perío-

do igual ou inferior a um ano, que são repetidos 
constantemente ou em desenvolvimento de ano 
para ano. O componente ciclo é caracterizado 
por longas ondas, mais ou menos regulares, em 
torno de uma linha de tendência. O interesse 
pelos ciclos está relacionado com seus pontos de 
mudança (inflexão), duração, frequência etc. O 
componente irregular capta todos os efeitos que 
não foram incorporados pela série de tempo via 
os três componentes anteriormente citados. 

Para calcular a amplitude dos preços 
de cada série, em termos percentuais, foi calcu-
lado o coeficiente de amplitude (CA) pela fórmula: 

 
Preço máximo - Preço mínimoCA%= x100Preço máximo+ Preço mínimo

2

    (3) 

 
Para os cálculos de margens de co-

mercialização e de lucro bruto do varejista, foram 
considerados os preços médios mensais de ven-
da e de compra de mamão no atacado e varejo 
utilizando as fórmulas: 

 
Margem decomercialização=

Pr.varejo - Pr.atacado= x100
Pr.varejo

         (4) 

 
 

Margem delucro=
Pr.varejo - Pr.atacado= x100

Pr.atacado
       (5) 
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a 3 - RESULTADO E DISCUSSÃO 
 
Os dados disponíveis permitem anali-

sar o comportamento de cotações de mamão 
Formosa e Havaí por equipamento varejista, em 
São Paulo, em termos de séries anuais e dentro 
do ano, ou seja, os valores médios mostram ten-
dências gerais de preços e quantidades, enquan-
to as análises de variações estacionais permitem 
julgamentos quanto a aspectos de comercializa-
ção (preços e margens). 

De 2000 a 2007, a quantidade média 
anual total comercializada de mamão no Entre-
posto Terminal São Paulo (ETSP) foi da ordem 
de 142,6 mil toneladas. O mamão Havaí respon-
sável por 64% do volume (93,8 mil toneladas) e o 
Formosa por 36% (57,7 mil toneladas). 

Em 2004, tanto para o Formosa quanto 
Havaí, houve queda no volume ofertado no mer-
cado (33,1 e 82,9 mil toneladas, respectivamen-
te), pois nesse ano ocorreram sérios problemas 
climáticos e fitossanitários nas zonas produtoras 
dos Estados do Espírito Santo e Bahia, resultan-
do em forte redução na oferta. 

Como reflexo desse cenário, observa-
se que nos últimos 8 anos o mais alto preço mé-
dio anual expresso em termos constantes (reais 
de 2006) praticado no atacado foi verificado em 
São Paulo no ano de 2004, tanto para Havaí 
quanto Formosa (R$1,34/kg e R$1,25/kg, respec-
tivamente). 

Quando se relacionam quantidades 
comercializadas mensalmente de mamão For-
mosa no mercado atacadista com seus respecti-
vos preços, identifica-se uma forte correlação 
inversa (oferta e demanda) (Figura 2).  

Para mamão do grupo Havaí existem in-
dicações de que os preços de janeiro a maio so-
frem variações influenciadas não apenas pelas 
quantidades ofertadas no mercado atacadista, 
mas provocadas por outros fatores, dentre os 
quais a concorrência com outras frutas abundantes 
no mercado (banana, uva, figo, caqui, tangerinas) e 
eventuais quedas de consumo devido ao preço 
elevado, substituído pelo Formosa (Figura 3). 

O coeficiente de amplitude de preços no 
varejo em 2004 para mamão Formosa foi de 59% 
na feira livre e 64% no supermercado, enquanto 
que a registrada no atacado foi de 81%. Quanto à 
margem de lucro bruto, em 2004 também para o 
Formosa foi de 84% praticada por feirantes e de 
88% pelos supermercados (Tabela 1).  

O coeficiente de amplitude de preços 
no varejo em 2004 para o Havaí foi de 70% na 
feira livre e 75% no supermercado, enquanto 
que a registrada no atacado foi de 79%. A mar-
gem de lucro bruto em 2004 foi de 98% pratica-
da por feirantes e de 92% pelos supermercados 
(Tabela 2).  

A análise do coeficiente de amplitude 
tanto no caso do mamão Formosa quanto do 
mamão Havaí indica, como era de se esperar, 
que os varejistas procuram reduzir bruscas varia-
ções de preços aos consumidores, amortecendo 
seus reflexos com mudanças nas margens du-
rante o ano. 

No tocante às margens de lucro bruto, 
praticadas no comércio de mamão em São Pau-
lo, calculou-se que de 2000 a 2007 os feirantes 
trabalharam em média com 140% para Formosa 
e 103% para Havaí sobre o preço de atacado, 
com tendência declinante a partir de 2002 para o 
mamão Formosa. No caso dos supermercados, 
para as compras realizadas no atacado observa-
se que a média da margem de lucro bruto prati-
cada foi de 109% para o Formosa e 108% para o 
Havaí, ou seja, praticamente a mesma margem 
foi praticada para ambos os grupos. 

As margens de comercialização são 
expressas em porcentagem do preço pago pelos 
consumidores que vai para os agentes interveni-
entes no comércio. As estimativas permitem ava-
liar que elas eram praticadas nas feiras livres em 
São Paulo de 2000 a 2007, e foram em média 
54% para o Formosa e 48% para o Havaí, en-
quanto nos supermercados foram em média 49% 
para Formosa e 50% para o Havaí. Isto significa 
que restaram, respectivamente, 46% e 52% para 
remunerar atacadistas e produtores de mamão 
Formosa e para o Havaí, 51% e 50%. Nota-se 
que mesmo sendo frutas com nichos de mercado 
diferentes, o varejo pratica margem similar para 
ambas, o que pode ser explicado pelas altas 
perecibilidades. 

Cabe ressalvar que análises das mar-
gens de lucro bruto e de margens de comerciali-
zação devem ser acompanhadas de estudos 
quanto a custos de comercialização, serviços adi-
cionados e índices de perdas. É importante reali-
zar comparações com margens de outras frutas, 
de mamão em outros países e em outros perío-
dos, para fornecer elementos para definir tendên-
cias e obter subsídios para tomadas de deci-
sões. 
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Figura 2 - Sazonalidade de Preços e Quantidades, Mamão Formosa, ETSP, 2000-2007. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em SIM/CEAGESP. 
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Figura 3 - Sazonalidade de Preços e Quantidades, Mamão Havaí, ETSP, 2000-2007. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em SIM/CEAGESP. 
 
 
TABELA 1 - Quantidade e Preço Praticado no ETSP, Margem de Lucro Bruto e Margem de Comerciali-

zação, Mamão Formosa, 2000 a 2007 
ETSP Margens de lucro bruto (%) Margens de comercialização (%) 

Ano Quantidade 
(1.000t) 

Preços 
 correntes 

(R$/kg) 

Preços
constantes

(R$/kg)
Feira Super-

mercado Feira Super-
mercado

2000 62,2 0,57 0,86 119 78 55 42
2001 52,3 0,47 0,67 188 164 62 61
2002 46,2 0,48 0,63 245 153 69 56
2003 44,9 0,59 0,68 155 119 58 53
2004 33,1 1,15 1,25 84 88 40 43
2005 48,2 0,87 0,89 128 107 54 49
2006 50,3 0,89 0,89 119 86 51 45
2007 48,3 0,96 0,92 89 78 42 44
Média 48,2 - 0,83 140 109 54 49

Fonte: Elaborado pelos autores com base em: SIM (2008); IEA (2008). 
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a TABELA 2 - Quantidade e Preço Praticado no ETSP, Margem de Lucro Bruto e Margem de Comerciali-
zação, Mamão Havaí, 2000 a 2007 

ETSP  Margens de Lucro Bruto (%) Margens de comercialização (%) 

Ano Quantidade 
(1.000t) 

Preços 
 correntes 

(R$/kg) 

Preços
constantes

(R$/kg)
Feira Supermercado Feira Supermercado

2000 100,6 0,51 0,77 122 129 53 56
2001 88,2 0,71 1,01 103 114 47 52
2002 105,7 0,68 0,89 97 105 47 51
2003 92,2 0,79 0,91 111 107 51 49
2004 82,9 1,23 1,34 98 92 49 46
2005 90,1 1,26 1,29 105 105 50 48
2006 92,0 1,24 1,24 107 109 51 48
2007 93,8 1,21 1,16 81 104 42 48
Média 93,2 - - 103 108 48 50

Fonte: Elaborado pelos autores com base em: SIM (2008); IEA (2008). 
 
 

Igualmente, resta observar que entre 
meses ocorrem variações sazonais de preços no 
atacado e no varejo para cada equipamento, nas 
margens de lucro bruto e de comercialização, 
quase sempre em função de mudanças nas 
quantidades ofertadas e demandadas, mostrando 
assim épocas mais ou menos propícias para o 
comércio de mamão (Figura 4). 

No período analisado, no atacado do 
ETSP, o maior índice sazonal de quantidade 
comercializada ocorreu em março e o menor em 
dezembro para Formosa, e para o Havaí o maior 
índice sazonal de quantidade ocorreu em outubro 
e o menor em julho (Figura 4). O índice sazonal 
de preço mais alto do Formosa foi verificado em 
agosto e o mais baixo em fevereiro; já para o 
Havaí, o mais alto foi verificado em março e o 
mais baixo em setembro.  

Nas feiras livres, o índice sazonal de 
preço mais elevado para o Formosa foi observa-
do em dezembro e o menor em fevereiro, e para 
o Havaí o mais elevado foi observado em abril e 
o menor em janeiro e agosto. Nos supermerca-
dos, calculou-se o índice sazonal de preço mais 
alto para o Formosa em dezembro e o mais baixo 
em outubro, e para o Havaí o mais alto em abril e 
o mais baixo em outubro (Figura 5 e 6).  

Para o Havaí nas feiras livres, o índice 
médio de preços mais elevados foi observado em 
abril e o menor em janeiro e agosto, enquanto nos 
supermercados calculou-se o índice médio de pre-
ços mais alto em abril e o mais baixo em outubro.  

Tanto nas feiras livres como nos su-
permercados, o mamão Havaí apresentou o mai-
or índice médio de margem de lucro bruto em 
setembro e o menor em dezembro. 
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Figura 4 - Sazonalidade das Quantidades de Mamão Formosa e Havaí, no Atacado (ETSP) e Preço do Mamão no Varejo, 

2000 a 2007. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em SIM/CEAGESP (2008); IEA (2008). 
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Figura 5 - Sazonalidade do Preço do Mamão no Varejo, Feira e Supermercado, 2000-2007. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em IEA (2008). 
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Figura 6 - Sazonalidade do Preço do Mamão Havaí na Feira e Supermercado, 2000-2007. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em IEA (2008). 
 
 

Quanto às margens de comercializa-
ção de mamão Havaí, o comportamento da mar-
gem de lucro bruto também se repete, o que per-
mite admitir que, embora com preços diferentes 
nesses dois equipamentos de varejo, estas têm o 
mesmo sentido quando ocorrem variações, ou 
seja, quando o preço sobe (ou desce) em um de-
les, ocorre o mesmo no outro, como era, aliás, de 
se esperar. 

Igualmente, o poder de compra de 
mamão pelo salário mínimo que se mostrava as-
cendente de 2000 (134kg/mês) a 2003 (169kg/ 
mês), sofreu acentuada queda em 2004 (132kg/ 

mês), voltando a aumentar a partir de 2005 
(137kg/mês), influenciando as variações das mar-
gens de comercialização.  

 
 

4 - CONCLUSÕES 
 

Nota-se que o volume de mamão For-
mosa comercializado no ETSP vem diminuindo 
ano a ano no período estudado, respondendo em 
média por 36% do volume total de mamão co-
mercializado, o que pode ser explicado por maior 
suprimento de Havaí e compras direta do produ-
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a tor pelo grande varejo. 
O mamão Havaí e Formosa competem 

entre si, apesar de terem nichos de mercado bem 
específicos. Quando o preço do Havaí está muito 
acima da média praticada, o consumidor o substi-
tui pelo Formosa.  

Os resultados apresentados revelam 
que as variações de preços no atacado e varejo 
ocorrem em movimentos semelhantes, mas nem 
sempre na mesma magnitude. Da mesma forma, 
admite-se a ilação de que há correlações diretas 
e/ou inversas entre as diversas séries estudadas e 
que podem encontrar explicações na situação dos 
pomares nos principais polos de produção do país.  

Evidencia-se que, quando os preços 
aumentam no atacado, as margens de lucro bruto 
praticada pelos varejistas diminuem.  

Ainda que com preços diferentes ao 
consumidor, as variações nas margens de comer-
cialização na feira e nos supermercados tende a ter 
o mesmo sentido, ou seja, quando o preço sobe 
(ou desce) em um deles, o outro acompanha. 

De parte dos consumidores, diversos 
critérios pessoais são considerados para a esco-
lha dos locais de compra, podendo-se destacar: 
disponibilidade de variedades, presença de pro-
dutos frescos, localização do ponto de venda e 
praticidade das compras.  
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RELAÇÕES DE PREÇOS NA COMERCIALIZAÇÃO  
DE MAMÃO EM SÃO PAULO 

 
 RESUMO: O presente estudo tem como objetivo analisar as relações de preços entre 

os agentes da cadeia de comercialização de mamão Formosa e Havaí no período 2000-2007, no ataca-
do e varejo na cidade de São Paulo. As análises foram feitas por tipo de equipamento varejista (feira-livre 
e supermercado) e quantidades comercializadas e preços do mamão no mercado atacadista. Os índices 
sazonais foram obtidos pelo método X-12, desenvolvido pelo U.S. Bureau of the Census. Foram calcula-
das também as margens de comercialização e de lucro bruto dos varejistas. Os resultados indicaram que 
as variações de preços ocorrem em movimentos semelhantes, mas nem sempre na mesma magnitude e 
que existem correlações diretas e/ou inversas entre as diferentes séries estudadas. 

 
Palavras-chave: preços, mamão, comercialização, sazonalidade. 

 
 

PRICE RELATIONS IN  PAPAYA COMMERCIALIZATION 
 IN SÃO PAULO CITY 

 
 ABSTRACT: The objective of this paper is to analyze the price relations between the brokers in 
the papaya retail and wholesale market of São Paulo city in the period from 2000 to 2007. Analyses were 

http://www.sidra.ibge.gov.br/
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conducted according to types of retailers (supermarkets and street markets) and wholesale papaya prices 
and quantities. The seasonal indexes were established using the US Bureau of the Census X-12-ARIMA. 
Commercialization margins and retailers’ net profit were also calculated. Results indicated that price varia-
tions exhibited similar movements, although not always with the same magnitude, and that direct and/or 
inverse correlations exist between the different series studied.  
 
Key-words: prices, papaya, commercialization, seasonality, São Paulo city. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 22/09/2008. Liberado para publicação em 04/11/2008. 
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VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA DO BRASIL EM 2007, 
POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO1 

 
Alfredo Tsunechiro2 
Paulo José Coelho3 

 
 

1 - INTRODUÇÃO  1 2 3 
 
 O conhecimento sobre a receita gerada 
pelos produtos da agricultura e da pecuária em 
todas as regiões brasileiras (representadas pelas 
27 Unidades da Federação - UFs), num determi-
nado ano, é útil para a sociedade por contribuir 
para o estudo das características regionais da 
economia agrícola do Brasil. 
 Este trabalho visa divulgar as informa-
ções mais recentes sobre o valor da produção 
agropecuária das Unidades da Federação, conso-
lidando dados publicados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2008a, 2008b), 
pela Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA, 2008), e pelo anuário ANUALPEC 
(2008). 
 A exemplo do trabalho de Tsunechiro; 
Martins (2006), houve um esforço neste estudo 
para elaborar tabelas com os valores da produ-
ção agropecuária de todas as UFs, com discrimi-
nação dos respectivos produtos, bem como de 
seus grupos. Não se procederam análises da 
conjuntura da produção e dos preços, por pro-
blema de espaço e por entender que o maior 
mérito do trabalho, na forma em que foi elabora-
do, cobre parte da lacuna da literatura sobre a 
geografia econômica da agropecuária brasileira.    
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 A fonte básica dos dados foi o IBGE 
(2008a, 2008b), mais especificamente as pu-
blicações “Produção Agrícola Municipal 2007” 
e “Produção da Pecuária Municipal 2007”, que 
forneceram dados sobre valor da produção 
agrícola e valor da produção pecuária, respec-

                                                 
1Parte da pesquisa NRP 2922. Registrado no CCTC, IE-
03/2009.  
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: alftsu@iea.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: coelho@iea.sp.gov.br). 

tivamente.  
 O número total de produtos4 considera-
dos foi 72, sendo 63 de origem vegetal e 9 de 
origem animal (carne bovina, carne de frango, 
carne suína, lã, leite, ovo de galinha, ovo de co-
dorna, casulo do bicho-da-seda e mel). Entre os 
produtos vegetais, foram considerados 31 oriun-
dos de lavouras temporárias e 32 de lavouras 
permanentes. 
 Os 72 produtos considerados no traba-
lho foram classificados em quatro grupos: a) fru-
tas (23): abacate, abacaxi, banana, caqui, casta-
nha-de-caju, coco-da-baía, figo, goiaba, guaraná, 
laranja, limão, maçã, mamão, manga, maracujá, 
marmelo, melancia, melão, noz, pera, pêssego, 
tangerina e uva; b) grãos (17): algodão arbóreo, 
algodão herbáceo, amendoim, arroz, aveia, cen-
teio, cevada, ervilha, fava, feijão, girassol, mamo-
na, milho, soja, sorgo, trigo e triticale; c) produtos 
animais (9): carne bovina, carne de frango, carne 
suína, casulo do bicho-da-seda, lã, leite, mel de 
abelha, ovo de codorna e ovo de galinha; d) ou-
tros produtos (23): alho, batata-inglesa, batata-
doce, borracha, cacau, café, cana-de-açúcar, ce-
bola, chá-da-índia, dendê, erva-mate, fumo, juta, 
linho, malva, mandioca, palmito, pimenta-do-rei-
no, rami, sisal ou agave, tomate, tungue e uru-
cum.     
 Excetuando-se os casos das carnes 
bovina, de frango e suína, os dados sobre o 
valor da produção dos demais produtos foram 
utilizados na sua forma original, calculados e 
publicados pela fonte (IBGE, 2008a, 2008b). No 
caso das três carnes, acima referidas, como não 
se dispõe de dados oficiais sobre a produção 
brasileira, utilizou-se a estimativa da CNA 
(2008), que por sua vez, se baseou em informa-
ções das entidades de classe, como a União 
                                                 
4O termo “produto” é empregado como sinônimo de “cultu-
ra”, “criação” ou “atividade produtiva”, como por exemplo, 
o algodão herbáceo, que se distingue do algodão arbóreo, 
por se tratar de produto obtido em culturas com espécies 
vegetais e sistemas de produção distintos. Neste trabalho, 
os valores desses dois produtos foram calculados com 
base em preço e produção de algodão em caroço (e não 
de caroço de algodão) e enquadrados no grupo de grãos. 
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 Brasileira de Avicultura (UBA), Associação Bra-

sileira dos Criadores de Suínos (ABCS), e Asso-
ciação Brasileira da Indústria Produtora e Expor-
tadora de Carne Suína (ABIPECS). Utilizaram-
se os preços médios correntes de 2007 para o 
Brasil, da base de dados da Fundação Getúlio 
Vargas (FGVDADOS, 2008). Para o cálculo do 
valor da produção das carnes das UFs, distribuí-
ram-se os totais brasileiros acima referidos, 
pelas participações percentuais dos efetivos dos 
rebanhos, no caso dos bovinos e dos suínos, e 
dos abates, no caso dos frangos, dessas unida-
des. Foram utilizados os tamanhos de rebanhos, 
em vez de abates, nos dois primeiros casos, por 
representarem dados em nível de produtor (cri-
ador), enquanto o segundo indicador pode estar 
superdimensionado (“contaminado”) com produ-
tos (animais) oriundos de outras UFs (ANUAL-
PEC, 2008). 
 
 
3 - ANÁLISE DOS DADOS 
 
 As análises que se seguem são basea-
das em informações contidas em 13 tabelas, agru-
padas conforme os itens: a) valor da produção 
agropecuária do Brasil, por Unidade da Federação 
(UF); b) idem, por produto: c) idem, por grupo de 
produtos; e 4) valor da produção agropecuária das 
UFs, com discriminação dos produtos. 
 
 
3.1 - Valor da Produção Agropecuária do Bra-

sil, por Unidade da Federação, 2007 
 
 O valor da produção agropecuária 
(VPA) do Brasil em 2007, composta por 72 produ-
tos, totalizou R$198 bilhões, em moeda corrente 
daquele ano (Tabela 1). Comparativamente ao 
valor de 2003 (R$158,3 bilhões), verificou-se um 
crescimento de 25,1%, em termos correntes 
(TSUNECHIRO; MARTINS, 2006). Os maiores 
aumentos de valor ocorreram no Amapá (160,3%), 
Acre (84%), Rondônia (81,2%), Pará (76,4%), e 
Espírito Santo (75,7%). A produção agropecuária 
brasileira prossegue altamente concentrada, com 
as quatro maiores UFs contribuindo com 51,3% do 
VPA do País e as 10 maiores, com 85%.  
 A carne bovina foi o principal produto 
na composição do valor da produção de 16 UFs 
em 2007, contra 12 UFs em 2003. Em seguida, 
aparecem a soja e a cana-de-açúcar, em três 

UFs cada um, a carne de frango em duas UFs, o 
leite, o café e a mandioca em uma UF cada um. 
Os produtos com maior participação no VPA da 
unidade em 2007 foram a mandioca no Amapá 
(65,5%), cana-de-açúcar em Alagoas (62,3%), a 
carne bovina em Rondônia (59%), Acre (59%) e 
Tocantins (56,2%). 
 O Estado de São Paulo continuou em 
2007 como a UF maior produtora de agropecuá-
ria do Brasil, com o VPA de R$29,8 bilhões, 
correspondente a 15,1% do total brasileiro. O 
crescimento do valor da produção paulista entre 
2003 e 2007 foi de 24,5%, ligeiramente menor 
que a média brasileira (25,1%). O valor do seu 
principal produto (cana-de-açúcar) cresceu 
56,6% nesse período, aumentando sua partici-
pação no VPA estadual de 29,4% em 2003 para 
37% em 2007. Destaque-se que o valor (R$11 
bilhões) de apenas um produto de São Paulo 
(cana-de-açúcar) é maior que o valor da produ-
ção agropecuária total de cada uma das UFs 
que se colocaram da nona posição para baixo 
no ranking de 2007.  
 O Estado do Paraná prosseguiu na 
segunda posição do ranking brasileiro do VPA 
em 2007, com participação de 12,6%. Em 2003 
sua contribuição ao valor total nacional foi de 
14,2%. Com o aumento de 46,7% do valor entre 
2003 e 2007, Minas Gerais ultrapassou o Rio 
Grande do Sul em 2007 (com crescimento de 
apenas 5,9%), passando a ocupar a terceira 
posição na lista do VPA por UF.  
 
 
3.2 - Valor da Produção Agropecuária, por 

Produto, Brasil, 2007 
 
 A lista dos produtos que compuseram o 
valor da produção agropecuária do Brasil em 
2007 é um pouco maior que a de 2003 (72 produ-
tos contra 70), com a inclusão de girassol e tritica-
le no levantamento do último ano. 
 A exemplo da lista do VPA por UF, a 
composição por produto é altamente concentrada, 
com os quatro primeiros (carne bovina, soja, carne 
de frango e cana-de-açúcar) detendo 50,3% do 
valor total do Brasil em 2007. Os 10 produtos de 
maior valor corresponderam a 78,4% do valor total 
(Tabela 2). A carne bovina liderou a lista do VPA 
em 2007, com participação de 17,5% do valor 
total, seguido de soja com 13%, carne de frango 
com 10,2% e cana-de-açúcar com 9,6%.  
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TABELA 1 - Valor da Produção Agropecuária, por Unidade da Federação, Brasil, 2007 
Valor do principal produto da UF  Valor da produçãoOrdem Unidade da 

federação Produto  R$1.000 % da UF   R$1.000  % % acum.
1 SP Cana-de-açúcar 11.038.189 36,98 29.848.396 15,07 15,07
2 PR Soja (em grão) 5.801.038 23,19 25.013.004 12,63 27,70
3 MG Leite 4.627.210 19,61 23.598.023 11,92 39,62
4 RS Soja (em grão) 4.518.297 19,59 23.068.692 11,65 51,27
5 MT Soja (em grão) 5.877.092 36,52 16.091.777 8,13 59,39
6 GO Carne bovina 3.318.071 26,04 12.742.287 6,43 65,83
7 BA Carne bovina 2.201.048 17,71 12.430.358 6,28 72,10
8 SC Carne de frango 3.384.649 29,77 11.369.403 5,74 77,84
9 MS Carne bovina 3.388.453 41,52 8.160.462 4,12 81,96
10 PA Carne bovina 2.773.913 46,77 5.930.980 2,99 84,96
11 ES Café (em grão) 2.067.105 50,28 4.111.500 2,08 87,04
12 PE Cana-de-açúcar 750.615 20,22 3.712.638 1,87 88,91
13 MA Carne bovina 1.191.405 38,64 3.083.701 1,56 90,47
14 RO Carne bovina 1.798.549 59,03 3.046.876 1,54 92,01
15 CE Carne bovina 442.853 15,86 2.791.847 1,41 93,42
16 TO Carne bovina 1.274.974 56,23 2.267.423 1,14 94,56
17 RJ Carne bovina 411.528 25,06 1.642.154 0,83 95,39
18 AL Cana-de-açúcar 977.143 62,27 1.569.148 0,79 96,18
19 PB Carne bovina 271.911 20,32 1.337.957 0,68 96,86
20 PI Carne bovina 331.958 25,30 1.311.945 0,66 97,52
21 RN Carne bovina 205.126 16,57 1.237.778 0,63 98,15
22 SE Carne bovina 197.876 17,67 1.119.691 0,57 98,71
23 AM Carne bovina 282.341 33,06 854.031 0,43 99,14
24 AC Carne bovina 395.502 58,99 670.425 0,34 99,48
25 DF Carne de frango 237.456 38,23 621.170 0,31 99,79
26 RR Carne bovina 124.237 44,81 277.270 0,14 99,93
27 AP Mandioca 85.739 65,48  130.939 0,07 100,00
- Brasil - - -  198.039.875 100,00 -

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
 
 
TABELA 2 - Valor da Produção Agropecuária, por Produto, Brasil, 2007 

(continua) 
Valor da produção do Brasil Valor da UF maior produtora Ordem Produto 
R$1.000 % % acum.  UF R$1.000  % do Brasil

1 Carne bovina 34.592.001 17,467 17,467  MG 4.199.264 12,14
2 Soja (em grão) 25.794.984 13,025 30,492  MT 5.877.092 22,78
3 Carne de frango 20.186.588 10,193 40,686  PR 4.580.144 22,69
4 Cana-de-açúcar 19.080.325 9,635 50,320  SP 11.038.189 57,85
5 Milho (em grão) 15.616.490 7,886 58,206  PR 4.067.216 26,04
6 Leite 15.284.936 7,718 65,924  MG 4.627.210 30,27
7 Café (em grão) 8.070.986 4,075 69,999  MG 3.826.575 47,41
8 Carne suína 6.465.554 3,265 73,264  SC 1.348.368 20,85
9 Laranja 5.154.435 2,603 75,867  SP 4.128.075 80,09
10 Mandioca 4.976.439 2,513 78,380  PA 662.111 13,30
11 Arroz (em casca) 4.572.155 2,309 80,688  RS 2.527.354 55,28
12 Ovos de galinha 4.556.405 2,301 82,989  SP 1.119.971 24,58
13 Algodão herbáceo (em caroço) 3.988.961 2,014 85,003  MT 2.072.305 51,95
14 Feijão (em grão) 3.880.953 1,960 86,963  BA 716.285 18,46
15 Fumo (em folha) 3.583.964 1,810 88,773  RS 1.866.310 52,07
16 Banana (cacho) 2.910.156 1,469 90,242  BA 647.333 22,24
17 Tomate 2.094.370 1,058 91,300  SP 485.355 23,17
18 Batata-inglesa 2.036.223 1,028 92,328  MG 663.356 32,58
19 Trigo (em grão) 1.936.246 0,978 93,306  PR 986.747 50,96
20 Uva 1.708.357 0,863 94,168  RS 512.795 30,02

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.1, jan. 2009. 

71

Va
lor

 da
 Pr

od
uç

ão
 Ag

rop
ec

uá
ria

 do
 Br

as
il e

m 
20

07
 TABELA 2 - Valor da Produção Agropecuária, por Produto, Brasil, 2007 

 (conclusão) 
Valor da produção do Brasil   Valor da UF maior produtora 

Ordem Produto 
R$1.000 % % acum.  UF R$1.000  % do 

Brasil
21 Abacaxi 951.297 0,480 94,649  PB 150.054 15,77
22 Mamão 894.542 0,452 95,100  ES 428.254 47,87
23 Maçã 830.172 0,419 95,519  RS 391.786 47,19
24 Cebola 774.527 0,391 95,911  BA 207.877 26,84
25 Cacau (em amêndoa) 709.515 0,358 96,269  BA 489.051 68,93
26 Manga 657.451 0,332 96,601  BA 354.592 53,93
27 Coco-da-baía 619.584 0,313 96,914  BA 153.848 24,83
28 Melancia 559.589 0,283 97,196  RS 107.095 19,14
29 Tangerina 477.623 0,241 97,437  SP 184.178 38,56
30 Maracujá 396.009 0,200 97,637  BA 107.034 27,03
31 Limão 360.919 0,182 97,820  SP 233.114 64,59
32 Pimenta-do-reino 338.839 0,171 97,991  PA 280.942 82,91
33 Sorgo (em grão) 316.329 0,160 98,150  GO 100.573 31,79
34 Melão 315.874 0,160 98,310  CE 139.752 44,24
35 Borracha (látex coagulado) 315.800 0,159 98,469  SP 187.214 59,28
36 Amendoim (em casca) 256.850 0,130 98,599   SP 192.226 74,84
37 Batata-doce 254.895 0,129 98,728  RS 96.711 37,94
38 Alho 230.228 0,116 98,844  MG 68.325 29,68
39 Pêssego 229.459 0,116 98,960  RS 97.359 42,43
40 Sisal ou agave (fibra) 209.607 0,106 99,066  BA 198.247 94,58
41 Goiaba 188.806 0,095 99,161  SP 62.106 32,89
42 Mel de abelha 182.905 0,092 99,253  RS 42.072 23,00
43 Dendê (cacho de coco) 181.865 0,092 99,345  PA 147.124 80,90
44 Erva-mate (folha verde) 143.613 0,073 99,418  RS 97.268 67,73
45 Caqui 127.587 0,064 99,482  SP 69.245 54,27
46 Castanha de caju 118.953 0,060 99,542  CE 43.365 36,46
47 Cevada (em grão) 108.604 0,055 99,597  PR 58.110 53,51
48 Palmito 102.822 0,052 99,649  BA 41.544 40,40
49 Ovos de codorna 91.522 0,046 99,695  SP 31.726 34,66
50 Aveia (em grão) 79.012 0,040 99,735  RS 36.618 46,34
51 Mamona (baga) 76.199 0,038 99,774  BA 59.914 78,63
52 Abacate 66.141 0,033 99,807  SP 29.402 44,45
53 Triticale (em grão) 60.319 0,030 99,837  PR 33.744 55,94
54 Girassol (em grão) 50.987 0,026 99,863  RS 15.547 30,49
55 Casulos do bicho-da-seda 48.133 0,024 99,888  PR 43.160 89,67
56 Lã 40.209 0,020 99,908 RS 37.968 94,43
57 Figo 36.823 0,019 99,926 RS 14.435 39,20
58 Urucum (semente) 33.684 0,017 99,943 SP 12.612 37,44
59 Fava (em grão) 25.461 0,013 99,956 PB 14.957 58,74
60 Guaraná (semente) 24.690 0,012 99,969 BA 14.625 59,23
61 Pera 18.548 0,009 99,978 RS 9.664 52,10
62 Malva (fibra) 12.318 0,006 99,984 AM 10.435 84,71
63 Linho (semente) 7.556 0,004 99,988 RS 7.556 100,00
64 Noz (fruto seco) 6.808 0,003 99,992 RS 3.723 54,69
65 Ervilha (em grão) 4.370 0,002 99,994 RS 2.477 56,68
66 Juta (fibra) 4.037 0,002 99,996 AM 3.235 80,13
67 Chá-da-índia (folha verde) 3.287 0,002 99,997 SP 1.808 55,00
68 Centeio (em grão) 1.810 0,001 99,998 RS 1.415 78,18
69 Rami (fibra) 1.672 0,001 99,999 PR 1.672 100,00
70 Marmelo 1.175 0,001 100,000 MG 613 52,17
71 Algodão arbóreo (em caroço) 193 0,000 100,000 PB 76 39,38
72 Tungue (fruto seco) 129 0,000 100,000 RS 129 100,00
-- Total 198.039.875 100,000 --  -- -- --

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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 Deve-se esclarecer que a lista apresen-
tada é de valor da produção e não simplesmente 
de produção. Portanto, a UF destacada como a 
maior produtora é a de maior valor, que é o resul-
tado da multiplicação da produção pelo preço 
médio de 2007. Assim, por exemplo, o tomate 
tem como a UF de maior valor o Estado de São 
Paulo, embora Goiás tenha sido a maior produto-
ra. O mesmo raciocínio vale para o abacaxi, que 
teve a Paraíba como a UF de maior valor, e o 
Pará como a maior produtora; a maçã e a cebola 
tiveram Rio Grande do Sul e Bahia, respectiva-
mente, com os maiores valores de produção, 
embora a maior produtora tenha sido Santa Cata-
rina. Nas UFs listadas com os maiores valores, o 
preço do produto foi o fator que explica a diferen-
ça de posicionamento no ranking brasileiro do 
VPA em relação à lista de produção.    
 Entre as UFs com os maiores valores 
de cada produto, destacam-se os Estados do Rio 
Grande do Sul, que lidera na produção de 19 itens, 
São Paulo com 14 itens, Bahia com 11 itens, Pa-
raná com 7 itens e Minas Gerais com 6 itens.  
 Entre os 72 produtos, pode-se destacar 
alguns pela concentração da sua produção numa 
determinada UF. Alguns produtos são exclusivos 
de um único Estado, como rami no Paraná, linho e 
tungue no Rio Grande do Sul. Além desses, os 
itens de produção mais concentrada em 2007 
foram sisal na Bahia (com 94,6% do VP do produ-
to no Brasil), lã no Rio Grande do Sul (94,4%), ca-
sulos do bicho-da-seda no Paraná (89,7%), malva 
no Amazonas (84,7%), pimenta-do-reino no Pará 
(82,9%), dendê no Pará (80,9%), juta no Amazo-
nas (80,1%) e laranja em São Paulo (80,1%).  
 Outros itens se destacam pela sua 
produção desconcentrada. Assim, por exemplo, a 
carne bovina teve como UF maior produtora em 
2007 o Estado de Minas Gerais, que participou 
com apenas 12,1% do VP total do produto no 
Brasil, a mandioca da Bahia (13,3%), o abacaxi 
da Paraíba (15,8%), o feijão da Bahia (18,5%), e 
a melancia do Rio Grande do Sul (19,1%). 
 
 
3.3 - Valor da Produção Agropecuária, por 

Grupo de Produtos, Brasil, 2007 
 
 Conforme Tsunechiro; Martins (2006), 
os valores da produção dos grupos de produtos, 
elaborados para verificar diferenças regionais na 

composição do VPA, revelam aptidões edafocli-
máticas ou fatores de outra natureza que conferem 
vantagens comparativas para as UFs maiores 
produtoras. São, por exemplo, os casos dos Esta-
dos do Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do Sul, 
Mato Grosso do Sul e Goiás, onde os grãos deti-
veram em 2007, respectivamente, 61,4%, 46,6%, 
42,1%, 39,2% e 38,1% dos respectivos VPAs. O 
grupo de grãos participou com 28,7% do VPA do 
Brasil em 2007 (Tabela 3).  
 Outras UFs se destacaram no valor da 
produção animal, como Rondônia (com 73,3% do 
VPA total), Acre (70,1%), Tocantins (68,5%), Rio 
de Janeiro (62,3%), Santa Catarina (59,8%), 
Piauí (56,5%) e Distrito Federal (55,1%). O grupo 
de produtos animais contribuiu com 41,1% do 
VPA nacional em 2007. 
 No grupo das frutas destacaram-se as 
UFs de São Paulo, Bahia, Rio Grande do Sul e 
Minas Gerais, em termos de valor de produção. 
Mas em termos relativos, o grupo das frutas teve 
maior participação relativa nos VPAs do Rio Gran-
de do Norte (com 33,6% do VPA estadual), Sergi-
pe (28,7%), Ceará (23,9%) e Pernambuco (20,8%). 
 No grupo dos outros produtos, desta-
cou-se o valor do Estado de São Paulo, não so-
mente pela participação no VPA estadual (45,5%), 
mas principalmente pela magnitude do valor 
(R$13,6 bilhões), em cuja composição preponde-
rou largamente a cana-de-açúcar, como se pode 
constatar na tabela 1. A mesma situação foi verifi-
cada em Alagoas e Amapá, onde os produtos 
líderes (cana-de-açúcar e mandioca, respectiva-
mente) tiveram ampla participação nesse grupo.  
 Visto por outro ângulo, o da participação 
das UFs no VPA brasileiro por grupo de produtos 
em 2007, constata-se a presença apenas do Es-
tado do Rio Grande do Sul entre as quatro primei-
ras colocadas nos rankings de todos os grupos. 
São Paulo esteve fora dessa lista no grupo de 
grãos, na qual se colocou em oitava posição. Pa-
raná ficou fora da lista no grupo de frutas, na qual 
se posicionou na nona colocação (Tabela 4).  
 Verifica-se que, no grupo das frutas, São 
Paulo liderou o ranking, com contribuição de 34,2% 
do valor total. As quatro UFs maiores produtoras de 
frutas (São Paulo, Bahia, Rio Grande do Sul e 
Minas Gerais) foram responsáveis por 63,5% do 
VPA de frutas em 2007. No grupo de grãos, Para-
ná foi a UF maior produtora, com participação de 
20,5% do VPA nacional em 2007. As quatro UFs  
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 TABELA 3 - Participação dos Grupos de Produtos no Valor da Produção Agropecuária do Brasil, 

por Unidade da Federação, 2007 
Frutas  Grãos Animais Outros Unidade da federação 

R$1.000  Part.%   R$1.000 Part.%  R$1.000 Part.%  R$1.000  Part.% 
VPA total
R$1.000 

São Paulo 5.704.624 19,11  3.044.145 10,20 7.532.968 25,24 13.566.659 45,45 29.848.396
Paraná 476.366 1,90  11.655.859 46,60 9.308.330 37,21 3.572.449 14,28 25.013.004
Minas Gerais 1.004.030 4,25  4.296.967 18,21 11.667.225 49,44 6.629.801 28,09 23.598.023
Rio Grande do Sul 1.604.770 6,96  9.701.608 42,06 8.498.017 36,84 3.264.297 14,15 23.068.692
Mato Grosso 164.802 1,02  9.883.897 61,42 5.085.708 31,60 957.370 5,95 16.091.777
Goiás 243.566 1,91  4.850.987 38,07 6.302.026 49,46 1.345.708 10,56 12.742.287
Bahia 2.266.091 18,23  3.770.437 30,33 3.573.779 28,75 2.820.051 22,69 12.430.358
Santa Catarina 735.487 6,47  2.236.178 19,67 6.794.484 59,76 1.603.254 14,10 11.369.403
Mato Grosso do Sul 22.362 0,27  3.201.333 39,23 4.372.932 53,59 563.835 6,91 8.160.462
Pará 467.452 7,88  550.195 9,28 3.590.822 60,54 1.322.511 22,30 5.930.980
Espírito Santo 639.803 15,56  60.540 1,47 981.493 23,87 2.429.664 59,09 4.111.500
Pernambuco 773.638 20,84  229.631 6,19 1.677.847 45,19 1.031.522 27,78 3.712.638
Maranhão 129.729 4,21  868.987 28,18 1.653.138 53,61 431.847 14,00 3.083.701
Rondônia 50.677 1,66  299.326 9,82 2.234.263 73,33 462.610 15,18 3.046.876
Ceará 667.991 23,93  356.007 12,75 1.433.668 51,35 334.181 11,97 2.791.847
Tocatins 88.330 3,90  574.031 25,32 1.553.200 68,50 51.862 2,29 2.267.423
Rio de Janeiro 198.388 12,08  20.806 1,27 1.022.989 62,30 399.971 24,36 1.642.154
Alagoas 49.547 3,16  51.039 3,25 445.401 28,38 1.023.161 65,20 1.569.148
Paraíba 315.658 23,59  124.718 9,32 597.105 44,63 300.476 22,46 1.337.957
Piauí 50.940 3,88  423.886 32,31 741.244 56,50 95.875 7,31 1.311.945
Rio Grande do Norte 416.396 33,64  52.876 4,27 535.172 43,24 233.334 18,85 1.237.778
Sergipe 320.828 28,65  155.786 13,91 471.842 42,14 171.235 15,29 1.119.691
Amazonas 165.203 19,34  32.598 3,82 394.730 46,22 261.500 30,62 854.031
Acre 32.657 4,87  41.752 6,23 470.259 70,14 125.757 18,76 670.425
Distrito Federal 25.213 4,06  206.557 33,25 342.083 55,07 47.317 7,62 621.170
Roraima 21.324 7,69  75.619 27,27 146.408 52,80 33.919 12,23 277.270
Amapá 19.126 14,61  4.158 3,18 21.120 16,13 86.535 66,09 130.939
Brasil 16.654.998 8,41   56.769.923 28,67  81.448.253 41,13  43.166.701 21,80 198.039.875

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
 
 
TABELA 4 - Participação das Unidades da Federação no Valor da Produção Agropecuária do Brasil, 

Ordenada por Grupo de Produtos, Brasil, 2007  
Frutas  Grãos Animais Outros  VPA Total Ordem 

UF %   UF %  UF %  UF %   UF %
1 SP 34,25  PR 20,53 MG 14,32 SP 31,43  SP 15,07
2 BA 13,61  MT 17,41 PR 11,43 MG 15,36  PR 12,63
3 RS 9,64  RS 17,09 RS 10,43 PR 8,28  MG 11,92
4 MG 6,03  GO 8,54 SP 9,25 RS 7,56  RS 11,65
5 PE 4,65  MG 7,57 SC 8,34 BA 6,53  MT 8,13
6 SC 4,42  BA 6,64 GO 7,74 ES 5,63  GO 6,43
7 CE 4,01  MS 5,64 MT 6,24 SC 3,71  BA 6,28
8 ES 3,84  SP 5,36 MS 5,37 GO 3,12  SC 5,74
9 PR 2,86  SC 3,94 PA 4,41 PA 3,06  MS 4,12
10 PA 2,81  MA 1,53 BA 4,39 PE 2,39  PA 2,99
11 RN 2,50  TO 1,01 RO 2,74 AL 2,37  ES 2,08
12 SE 1,93  PA 0,97 PE 2,06 MT 2,22  PE 1,87
13 PB 1,90  PI 0,75 MA 2,03 MS 1,31  MA 1,56
14 GO 1,46  CE 0,63 TO 1,91 RO 1,07  RO 1,54
15 RJ 1,19  RO 0,53 CE 1,76 MA 1,00  CE 1,41
16 AM 0,99  PE 0,40 RJ 1,26 RJ 0,93  TO 1,14
17 MT 0,99  DF 0,36 ES 1,21 CE 0,77  RJ 0,83
18 MA 0,78  SE 0,27 PI 0,91 PB 0,70  AL 0,79
19 TO 0,53  PB 0,22 PB 0,73 AM 0,61  PB 0,68
20 PI 0,31  RR 0,13 RN 0,66 RN 0,54  PI 0,66
21 RO 0,30  ES 0,11 SE 0,58 SE 0,40  RN 0,63
22 AL 0,30  RN 0,09 AC 0,58 AC 0,29  SE 0,57
23 AC 0,20  AL 0,09 AL 0,55 PI 0,22  AM 0,43
24 DF 0,15  AC 0,07 AM 0,48 AP 0,20  AC 0,34
25 MS 0,13  AM 0,06 DF 0,42 TO 0,12  DF 0,31
26 RR 0,13  RJ 0,04 RR 0,18 DF 0,11  RR 0,14
27 AP 0,11  AP 0,01 AP 0,03 RR 0,08  AP 0,07
-- BR 100,00   BR 100,00  BR 100,00  BR 100,00   BR 100,00

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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 maiores produtoras de grãos (Paraná, Mato Gros-
so, Rio Grande do Sul e Goiás) contribuíram com 
63,6% do VPA do grupo no Brasil. 
 O grupo de produtos animais teve co-
mo a UF maior produtora o Estado de Minas 
Gerais, que participou com 14,3% do VPA do 
grupo em termos de Brasil. Destacaram-se como 
as quatro maiores produtoras as UFs de Minas 
Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo, 
que contribuíram, em conjunto, com 45,4% do 
VPA do grupo em âmbito nacional, em 2007. No 
grupo de outros produtos, São Paulo foi a UF 
líder, com participação de 31,4% do valor do 
grupo total nacional. As quatro UFs maiores pro-
dutoras (São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Rio 
Grande do Sul) participaram com 62,6% do VPA 
do total do grupo no Brasil. 
 
 
3.4 - Valor da Produção Agropecuária das 

Unidades da Federação, Brasil, 2007 
 
 Nesta seção são divulgadas as com-
posições dos VPAs de todas as 27 Unidades da 
Federação, as quais geram subsídios para análi-
ses sobre a diversidade das regiões brasileiras 
no tocante às atividades agropecuárias que criam 
renda para o produtores rurais. As dimensões 
territoriais do Brasil, com ampla diversidade de 
condições socioambientais, possibilitam a produ-

ção de gêneros alimentícios, de matérias-primas 
para indústria, inclusive a de energia.  
 Os valores da produção das UFs, com 
discriminação dos produtos, foram listadas em 
nove tabelas, com a participação percentual de 
cada produto da unidade no total nacional, bem 
como no VPA total da UF. A ordem das tabelas 
foi baseada no ranking decrescente do VPA das 
UFs (Tabelas 5 a 13).  
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O valor da produção agropecuária do 
Brasil em 2007, composto por 72 produtos, foi 
estimado em R$198 bilhões, com 41,1% oriundos 
de produtos de origem animal, 28,7% de grãos, 
8,4% de frutas e 21,8% de outros produtos. 
 Foram apresentadas as Unidades da 
Federação maiores produtoras de cada um dos 
72 produtos considerados, destacando as dife-
renças regionais da composição da produção 
agropecuária.  
 A UF de maior valor da produção foi o 
Estado de São Paulo, com R$29,8 bilhões e 
participação de 15,1% do VPA do Brasil em 
2007. Seguiram-se, respectivamente, na segun-
da, terceira e quarta colocações, os Estados do 
Paraná (com 12,6% do valor), Minas Gerais (com 
11,9%) e Rio Grande do Sul (com 11,6%).  
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 TABELA 5 - Valor da Produção Agropecuária, São Paulo, Paraná e Minas Gerais, Brasil, 2007 

São Paulo Paraná Minas Gerais 
Produto 

R$1.000 % Brasil % SP Ord.1  R$1.000 % 
Brasil % PR Ord.1  R$1.000 % Brasil % MG Ord.1

Abacate 29.402 44,45 0,10 33 5.955 9,00 0,02 39 16.880 25,52 0,07 31
Abacaxi 76.161 8,01 0,26 23 6.331 0,67 0,03 38 127.597 13,41 0,54 16
Algodão arbóreo (em caroço) - - - - - - - - - - - -
Algodão herbáceo (em caroço) 132.286 3,32 0,44 21 23.427 0,59 0,09 30 74.295 1,86 0,31 18
Alho 3.615 1,57 0,01 43 11.477 4,99 0,05 34 68.325 29,68 0,29 19
Amendoim (em casca) 192.226 74,84 0,64 17 11.440 4,45 0,05 35 7.316 2,85 0,03 39
Arroz (em casca) 48.810 1,07 0,16 30 76.165 1,67 0,30 18 93.806 2,05 0,40 17
Aveia (em grão) - - - - 26.962 34,12 0,11 27 - - - -
Banana (cacho) 354.296 12,17 1,19 13 83.960 2,89 0,34 17 273.738 9,41 1,16 14
Batata-doce 21.088 8,27 0,07 35 25.785 10,12 0,10 28 8.658 3,40 0,04 37
Batata-inglesa 652.218 32,03 2,19 10 239.979 11,79 0,96 15 663.356 32,58 2,81 10
Borracha (látex coagulado) 187.214 59,28 0,63 18 2.559 0,81 0,01 48 8.799 2,79 0,04 36
Cacau (em amêndoa) - - - - - - - - 280 0,04 0,00 49
Café (em grão) 860.545 10,66 2,88 8 349.919 4,34 1,40 13 3.826.575 47,41 16,22 3
Cana-de-açúcar 11.038.189 57,85 36,98 1 1.396.911 7,32 5,58 6 1.372.609 7,19 5,82 6
Caqui 69.245 54,27 0,23 25 15.211 11,92 0,06 33 11.711 9,18 0,05 34
Carne bovina 1.946.195 5,63 6,52 4 1.837.197 5,31 7,34 4 4.199.264 12,14 17,79 2
Carne de frango 3.105.357 15,38 10,40 3 4.580.144 22,69 18,31 2 1.450.263 7,18 6,15 5
Carne suína 301.197 4,66 1,01 15 978.778 15,14 3,91 8 738.796 11,43 3,13 8
Castanha de caju - - - - - - - - - - - -
Casulos do bicho-da-seda 2.923 6,07 0,01 46 43.160 89,67 0,17 23 - - - -
Cebola 111.694 14,42 0,37 22 48.907 6,31 0,20 22 44.404 5,73 0,19 23
Centeio (em grão) - - - - 395 21,82 0,00 58 - - - -
Cevada (em grão) - - - - 58.110 53,51 0,23 20 - - - -
Chá-da-índia (folha verde) 1.808 55,00 0,01 47 1.479 45,00 0,01 52 - - - -
Coco-da-baía 24.007 3,87 0,08 34 1.302 0,21 0,01 54 19.537 3,15 0,08 29
Dendê (cacho de coco) - - - - - - - - - - - -
Erva-mate (folha verde) - - - - 37.699 26,25 0,15 25 - - - -
Ervilha (em grão) - - - - 479 10,96 0,00 57 784 17,94 0,00 46
Fava (em grão) - - - - - - - - 711 2,79 0,00 47
Feijão (em grão) 434.304 11,19 1,46 12 565.329 14,57 2,26 10 705.823 18,19 2,99 9
Figo 12.742 34,60 0,04 39 3.222 8,75 0,01 45 6.202 16,84 0,03 40
Fumo (em folha) 1.176 0,03 0,00 48 598.284 16,69 2,39 9 - - - -
Girassol (em grão) - - - - 799 1,57 0,00 56 - - - -
Goiaba 62.106 32,89 0,21 27 3.580 1,90 0,01 44 10.660 5,65 0,05 35
Guaraná (semente) - - - - - - - - - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - - - - - -
Lã 160 0,40 0,00 52 1.003 2,49 0,00 55 265 0,66 0,00 50
Laranja 4.128.075 80,09 13,83 2 66.694 1,29 0,27 19 252.303 4,89 1,07 15
Leite 1.007.161 6,59 3,37 7 1.475.580 9,65 5,90 5 4.627.210 30,27 19,61 1
Limão 233.114 64,59 0,78 16 4.655 1,29 0,02 41 38.545 10,68 0,16 25
Linho (semente) - - - - - - - - - - - -
Maçã 852 0,10 0,00 49 49.377 5,95 0,20 21 2.540 0,31 0,01 43
Malva (fibra) - - - - - - - - - - - -
Mamão 4.528 0,51 0,02 42 1.338 0,15 0,01 53 8.616 0,96 0,04 38
Mamona (baga) 3.554 4,66 0,01 44 217 0,28 0,00 59 2.273 2,98 0,01 44
Mandioca 184.719 3,71 0,62 19 543.396 10,92 2,17 11 355.200 7,14 1,51 12
Manga 72.074 10,96 0,24 24 4.916 0,75 0,02 40 58.516 8,90 0,25 20
Maracujá 19.761 4,99 0,07 36 6.719 1,70 0,03 37 29.996 7,57 0,13 27
Marmelo - - - - - - - - 613 52,17 0,00 48
Mel de abelha 18.278 9,99 0,06 37 21.429 11,72 0,09 31 16.108 8,81 0,07 32
Melancia 64.407 11,51 0,22 26 24.430 4,37 0,10 29 17.770 3,18 0,08 30
Melão 599 0,19 0,00 51 2.903 0,92 0,01 46 - - - -
Milho (em grão) 1.438.124 9,21 4,82 5 4.067.216 26,04 16,26 3 2.145.918 13,74 9,09 4
Noz (fruto seco) 616 9,05 0,00 50 2.351 34,53 0,01 49 118 1,73 0,00 51
Ovos de codorna 31.726 34,66 0,11 32 4.540 4,96 0,02 42 14.510 15,85 0,06 33
Ovos de galinha 1.119.971 24,58 3,75 6 366.499 8,04 1,47 12 620.809 13,62 2,63 11
Palmito 6.426 6,25 0,02 41 7.460 7,26 0,03 36 4.493 4,37 0,02 41
Pera 2.971 16,02 0,01 45 2.738 14,76 0,01 47 839 4,52 0,00 45
Pêssego 52.315 22,80 0,18 28 18.997 8,28 0,08 32 47.740 20,81 0,20 22
Pimenta-do-reino - - - - - - - - - - - -
Rami (fibra) - - - - 1.672 100,00 0,01 51 - - - -
Sisal ou agave (fibra) - - - - - - - - - - - -
Soja (em grão) 679.516 2,63 2,28 9 5.801.038 22,49 23,19 1 1.194.463 4,63 5,06 7
Sorgo (em grão) 52.195 16,50 0,17 29 3.791 1,20 0,02 43 41.130 13,00 0,17 24
Tangerina 184.178 38,56 0,62 20 42.105 8,82 0,17 24 55.009 11,52 0,23 21
Tomate 485.355 23,17 1,63 11 304.598 14,54 1,22 14 274.542 13,11 1,16 13
Trigo (em grão) 45.827 2,37 0,15 31 986.747 50,96 3,94 7 30.448 1,57 0,13 26
Triticale (em grão) 17.303 28,69 0,06 38 33.744 55,94 0,13 26 - - - -
Tungue (fruto seco) - - - - - - - - - - - -
Urucum (semente) 12.612 37,44 0,04 40 2.324 6,90 0,01 50 2.560 7,60 0,01 42
Uva 313.175 18,33 1,05 14  129.582 7,59 0,52 16 25.100 1,47 0,11 28
Total 29.848.396 15,07 100,00 -  25.013.004 12,63 100,00 - 23.598.023 11,92 100,00 -

1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 
Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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 TABELA 6 - Valor da Produção Agropecuária, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Goiás, Brasil, 2007 
Rio Grande do Sul Mato Grosso Goiás Produto 

R$1.000 % Brasil % RS Ord.1  R$1.000 % Brasil % MT Ord.1  R$1.000 % Brasil % GO Ord.1

Abacate 4.976 7,52 0,02 41 - - - - 31 0,05 0,00 43
Abacaxi 4.348 0,46 0,02 43 60.138 6,32 0,37 13 20.869 2,19 0,16 23
Algodão arbóreo (em caroço) - - - - - - - - - - - -
Algodão herbáceo (em caroço) - - - - 2.072.305 51,95 12,88 3 378.081 9,48 2,97 7
Alho 58.142 25,25 0,25 25 - - - - 20.593 8,94 0,16 24
Amendoim (em casca) 17.560 6,84 0,08 33 12.862 5,01 0,08 21 3.684 1,43 0,03 32
Arroz (em casca) 2.527.354 55,28 10,96 3 239.767 5,24 1,49 10 101.038 2,21 0,79 12
Aveia (em grão) 36.618 46,34 0,16 30 - - - - - - - -
Banana (cacho) 56.109 1,93 0,24 26 48.161 1,65 0,30 14 83.918 2,88 0,66 15
Batata-doce 96.711 37,94 0,42 23 100 0,04 0,00 41 361 0,14 0,00 40
Batata-inglesa 188.785 9,27 0,82 14 - - - - 63.396 3,11 0,50 18
Borracha (látex coagulado) - - - - 45.392 14,37 0,28 15 11.967 3,79 0,09 26
Cacau (em amêndoa) - - - - 859 0,12 0,01 30 - - - -
Café (em grão) - - - - 21.923 0,27 0,14 17 63.604 0,79 0,50 17
Cana-de-açúcar 113.538 0,60 0,49 17 553.144 2,90 3,44 5 824.499 4,32 6,47 6
Caqui 20.629 16,17 0,09 32 - - - - - - - -
Carne bovina 2.336.060 6,75 10,13 4 3.865.029 11,17 24,02 2 3.318.071 9,59 26,04 1
Carne de frango 2.951.057 14,62 12,79 2 495.936 2,46 3,08 6 988.256 4,90 7,76 5
Carne suína 1.180.967 18,27 5,12 8 258.990 4,01 1,61 9 281.271 4,35 2,21 9
Castanha de caju - - - - 344 0,29 0,00 36 - - - -
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - - - - - -
Cebola 65.813 8,50 0,29 24 - - - - 21.277 2,75 0,17 22
Centeio (em grão) 1.415 78,18 0,01 49 - - - - - - - -
Cevada (em grão) 48.216 44,40 0,21 27 - - - - - - - -
Chá-da-índia (folha verde) - - - - - - - - - - - -
Coco-da-baía - - - - 15.662 2,53 0,10 18 6.403 1,03 0,05 28
Dendê (cacho de coco) - - - - - - - - - - - -
Erva-mate (folha verde) 97.268 67,73 0,42 22 - - - - - - - -
Ervilha (em grão) 2.477 56,68 0,01 48 - - - - 630 14,42 0,00 37
Fava (em grão) 186 0,73 0,00 52 - - - - - - - -
Feijão (em grão) 112.201 2,89 0,49 18 69.649 1,79 0,43 12 298.308 7,69 2,34 8
Figo 14.435 39,20 0,06 36 - - - - 4 0,01 0,00 45
Fumo (em folha) 1.866.310 52,07 8,09 5 - - - - 176 0,00 0,00 41
Girassol (em grão) 15.547 30,49 0,07 34 15.353 30,11 0,10 19 13.035 25,57 0,10 25
Goiaba 6.536 3,46 0,03 40 30 0,02 0,00 42 4.271 2,26 0,03 29
Guaraná (semente) - - - - 1.870 7,57 0,01 29 - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - - - - - -
Lã 37.968 94,43 0,16 29 - - - - 2 0,00 0,00 46
Laranja 187.053 3,63 0,81 15 4.021 0,08 0,02 27 43.653 0,85 0,34 19
Leite 1.562.328 10,22 6,77 7 338.604 2,22 2,10 7 1.439.084 9,42 11,29 3
Limão 22.041 6,11 0,10 31 858 0,24 0,01 31 1.843 0,51 0,01 35
Linho (semente) 7.556 100,00 0,03 39 - - - - - - - -
Maçã 391.786 47,19 1,70 12 - - - - - - - -
Malva (fibra) - - - - - - - - - - - -
Mamão 2.806 0,31 0,01 47 4.913 0,55 0,03 24 3.236 0,36 0,03 33
Mamona (baga) 2.954 3,88 0,01 46 705 0,93 0,00 34 511 0,67 0,00 38
Mandioca 661.194 13,29 2,87 10 325.506 6,54 2,02 8 88.129 1,77 0,69 14
Manga 817 0,12 0,00 50 686 0,10 0,00 35 395 0,06 0,00 39
Maracujá - - - - 7.890 1,99 0,05 22 7.542 1,90 0,06 27
Marmelo 190 16,17 0,00 51 - - - - 72 6,13 0,00 42
Mel de abelha 42.072 23,00 0,18 28 3.787 2,07 0,02 28 4.219 2,31 0,03 30
Melancia 107.095 19,14 0,46 20 14.937 2,67 0,09 20 64.739 11,57 0,51 16
Melão 13.234 4,19 0,06 37 143 0,05 0,00 40 - - - -
Milho (em grão) 1.676.453 10,74 7,27 6 1.568.546 10,04 9,75 4 1.179.474 7,55 9,26 4
Noz (fruto seco) 3.723 54,69 0,02 44 - - - - - - - -
Ovos de codorna 4.938 5,40 0,02 42 309 0,34 0,00 37 1.637 1,79 0,01 36
Ovos de galinha 382.627 8,40 1,66 13 123.053 2,70 0,76 11 269.486 5,91 2,11 10
Palmito - - - - 4.187 4,07 0,03 26 28.791 28,00 0,23 20
Pera 9.664 52,10 0,04 38 - - - - - - - -
Pêssego 97.359 42,43 0,42 21 - - - - - - - -
Pimenta-do-reino - - - - 261 0,08 0,00 38 - - - -
Rami (fibra) - - - - - - - - - - - -
Sisal ou agave (fibra) - - - - - - - - - - - -
Soja (em grão) 4.518.297 17,52 19,59 1 5.877.092 22,78 36,52 1 2.752.269 10,67 21,60 2
Sorgo (em grão) 15.244 4,82 0,07 35 26.803 8,47 0,17 16 100.573 31,79 0,79 13
Tangerina 149.174 31,23 0,65 16 706 0,15 0,00 33 3.724 0,78 0,03 31
Tomate 108.851 5,20 0,47 19 5.850 0,28 0,04 23 222.897 10,64 1,75 11
Trigo (em grão) 723.550 37,37 3,14 9 815 0,04 0,01 32 23.384 1,21 0,18 21
Triticale (em grão) 3.536 5,86 0,02 45 - - - - - - - -
Tungue (fruto seco) 129 100,00 0,00 53 - - - - - - - -
Urucum (semente) - - - - 148 0,44 0,00 39 18 0,05 0,00 44
Uva 512.795 30,02 2,22 11 4.443 0,26 0,03 25 2.866 0,17 0,02 34
Total 23.068.692 11,65 100,00 - 16.091.777 8,13 100,00 - 12.742.287 6,43 100,00 -
1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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 TABELA 7 - Valor da Produção Agropecuária, Bahia, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul, Brasil, 2007 

Bahia Santa Catarina Mato Grosso do Sul Produto 
R$1.000 % Brasil % BA Ord.1  R$1.000 % Brasil % SC Ord.1  R$1.000 % Brasil % MS Ord.1

Abacate - - - - - - - - - - - -
Abacaxi 63.185 6,64 0,51 26 561 0,06 0,00 37 4.340 0,46 0,05 19
Algodão arbóreo (em caroço) - - - - - - - - - - - -
Algodão herbáceo (em caroço) 1.091.285 27,36 8,78 3 - - - - 168.387 4,22 2,06 8
Alho 15.396 6,69 0,12 34 45.271 19,66 0,40 19 - - - -
Amendoim (em casca) 4.526 1,76 0,04 43 1.118 0,44 0,01 36 749 0,29 0,01 29
Arroz (em casca) 12.657 0,28 0,10 39 428.103 9,36 3,77 8 83.970 1,84 1,03 9
Aveia (em grão) - - - - 14.146 17,90 0,12 25 1.286 1,63 0,02 26
Banana (cacho) 647.333 22,24 5,21 7 230.752 7,93 2,03 11 6.690 0,23 0,08 16
Batata-doce 12.915 5,07 0,10 37 25.215 9,89 0,22 21 78 0,03 0,00 42
Batata-inglesa 180.940 8,89 1,46 20 37.251 1,83 0,33 20 - - - -
Borracha (látex coagulado) 25.721 8,14 0,21 32 - - - - 4.182 1,32 0,05 20
Cacau (em amêndoa) 489.051 68,93 3,93 10 - - - - - - - -
Café (em grão) 513.202 6,36 4,13 9 - - - - 9.295 0,12 0,11 15
Cana-de-açúcar 370.628 1,94 2,98 12 70.156 0,37 0,62 17 482.739 2,53 5,92 5
Caqui 142 0,11 0,00 49 1.355 1,06 0,01 35 - - - -
Carne bovina 2.201.048 6,36 17,71 1 767.124 2,22 6,75 6 3.388.453 9,80 41,52 1
Carne de frango 372.265 1,84 2,99 11 3.384.649 16,77 29,77 1 528.786 2,62 6,48 4
Carne suína 189.421 2,93 1,52 18 1.348.368 20,85 11,86 2 174.413 2,70 2,14 7
Castanha de caju 5.186 4,36 0,04 42 - - - - - - - -
Casulos do bicho-da-seda - - - - 5 0,01 0,00 44 2.045 4,25 0,03 24
Cebola 207.877 26,84 1,67 16 206.485 26,66 1,82 12 - - - -
Centeio (em grão) - - - - - - - - - - - -
Cevada (em grão) - - - - 2.278 2,10 0,02 34 - - - -
Chá-da-índia (folha verde) - - - - - - - - - - - -
Coco-da-baía 153.848 24,83 1,24 21 - - - - 1.954 0,32 0,02 25
Dendê (cacho de coco) 34.664 19,06 0,28 30 - - - - - - - -
Erva-mate (folha verde) - - - - 8.090 5,63 0,07 27 556 0,39 0,01 32
Ervilha (em grão) - - - - - - - - - - - -
Fava (em grão) - - - - - - - - - - - -
Feijão (em grão) 716.285 18,46 5,76 4 124.088 3,20 1,09 13 22.330 0,58 0,27 13
Figo - - - - 52 0,14 0,00 40 - - - -
Fumo (em folha) 45.710 1,28 0,37 28 1.045.171 29,16 9,19 4 - - - -
Girassol (em grão) 1.800 3,53 0,01 46 36 0,07 0,00 42 4.417 8,66 0,05 18
Goiaba 7.468 3,96 0,06 41 28 0,01 0,00 43 150 0,08 0,00 39
Guaraná (semente) 14.625 59,23 0,12 35 - - - - - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - - - - - -
Lã - - - - 560 1,39 0,00 38 251 0,62 0,00 37
Laranja 184.527 3,58 1,48 19 23.192 0,45 0,20 22 2.084 0,04 0,03 23
Leite 648.615 4,24 5,22 6 994.064 6,50 8,74 5 220.202 1,44 2,70 6
Limão 12.772 3,54 0,10 38 287 0,08 0,00 39 563 0,16 0,01 31
Linho (semente) - - - - - - - - - - - -
Maçã 27 0,00 0,00 50 385.590 46,45 3,39 9 - - - -
Malva (fibra) - - - - - - - - - - - -
Mamão 329.325 36,81 2,65 14 50 0,01 0,00 41 258 0,03 0,00 36
Mamona (baga) 59.914 78,63 0,48 27 - - - - 320 0,42 0,00 34
Mandioca 520.397 10,46 4,19 8 91.257 1,83 0,80 15 63.445 1,27 0,78 10
Manga 354.592 53,93 2,85 13 - - - - 225 0,03 0,00 38
Maracujá 107.034 27,03 0,86 24 2.543 0,64 0,02 32 410 0,10 0,01 33
Marmelo 300 25,53 0,00 48 - - - - - - - -
Mel de abelha 12.195 6,67 0,10 40 15.775 8,62 0,14 24 4.924 2,69 0,06 17
Melancia 67.556 12,07 0,54 25 16.507 2,95 0,15 23 4.042 0,72 0,05 21
Melão 29.427 9,32 0,24 31 - - - - 85 0,03 0,00 40
Milho (em grão) 650.728 4,17 5,23 5 1.046.082 6,70 9,20 3 731.764 4,69 8,97 3
Noz (fruto seco) - - - - - - - - - - - -
Ovos de codorna 3.000 3,28 0,02 45 5.849 6,39 0,05 28 1.003 1,10 0,01 27
Ovos de galinha 147.235 3,23 1,18 23 278.090 6,10 2,45 10 52.855 1,16 0,65 11
Palmito 41.544 40,40 0,33 29 3.000 2,92 0,03 31 80 0,08 0,00 41
Pera - - - - 2.336 12,59 0,02 33 - - - -
Pêssego - - - - 12.923 5,63 0,11 26 - - - -
Pimenta-do-reino 13.090 3,86 0,11 36 - - - - - - - -
Rami (fibra) - - - - - - - - - - - -
Sisal ou agave (fibra) 198.247 94,58 1,59 17 - - - - - - - -
Soja (em grão) 1.210.763 4,69 9,74 2 516.012 2,00 4,54 7 2.133.975 8,27 26,15 2
Sorgo (em grão) 22.479 7,11 0,18 33 - - - - 34.480 10,90 0,42 12
Tangerina 4.052 0,85 0,03 44 3.200 0,67 0,03 30 629 0,13 0,01 30
Tomate 148.984 7,11 1,20 22 71.358 3,41 0,63 16 3.447 0,16 0,04 22
Trigo (em grão) - - - - 98.849 5,11 0,87 14 19.385 1,00 0,24 14
Triticale (em grão) - - - - 5.466 9,06 0,05 29 270 0,45 0,00 35
Tungue (fruto seco) - - - - - - - - - - - -
Urucum (semente) 1.685 5,00 0,01 47 - - - - 13 0,04 0,00 43
Uva 284.692 16,66 2,29 15 56.111 3,28 0,49 18 932 0,05 0,01 28
Total 12.430.358 6,28 100,00 - 11.369.403 5,74 100,00 - 8.160.462 4,12 100,00 -
1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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TABELA 8 - Valor da Produção Agropecuária, Pará, Espírito Santo e Pernambuco, Brasil, 2007 

Pará Espírito Santo  Pernambuco Produto 
R$1.000 % Brasil % PA Ord.1  R$1.000 % Brasil % ES Ord.1  R$1.000 % Brasil % PE Ord.1

Abacate 236 0,36 0,00 33 915 1,38 0,02 34 335 0,51 0,01 39
Abacaxi 125.596 13,20 2,12 12 19.609 2,06 0,48 18 11.557 1,21 0,31 18
Algodão arbóreo (em caroço) - - - - - - - - 17 8,81 0,00 42
Algodão herbáceo (em caroço) - - - - 0 0,00 0,00 38 1.782 0,04 0,05 31
Alho - - - - 1.292 0,56 0,03 33 - - - -
Amendoim (em casca) 65 0,03 0,00 38 - - - - 424 0,17 0,01 37
Arroz (em casca) 168.155 3,68 2,84 8 4.104 0,09 0,10 26 8.611 0,19 0,23 21
Aveia (em grão) - - - - - - - - - - - -
Banana (cacho) 178.271 6,13 3,01 7 59.176 2,03 1,44 9 145.531 5,00 3,92 8
Batata-doce 75 0,03 0,00 37 2.656 1,04 0,06 29 9.295 3,65 0,25 19
Batata-inglesa - - - - 8.545 0,42 0,21 22 75 0,00 0,00 41
Borracha (látex coagulado) 1.744 0,55 0,03 29 16.009 5,07 0,39 19 1.804 0,57 0,05 30
Cacau (em amêndoa) 144.576 20,38 2,44 10 28.198 3,97 0,69 16 - - - -
Café (em grão) 36.420 0,45 0,61 17 2.067.105 25,61 50,28 1 7.401 0,09 0,20 23
Cana-de-açúcar 26.394 0,14 0,45 20 143.483 0,75 3,49 6 750.615 3,93 20,22 1
Caqui - - - - 0 0,00 0,00 39 - - - -
Carne bovina 2.773.913 8,02 46,77 1 371.320 1,07 9,03 3 444.092 1,28 11,96 3
Carne de frango 217.379 1,08 3,67 6 183.930 0,91 4,47 5 502.465 2,49 13,53 2
Carne suína 140.005 2,17 2,36 11 45.496 0,70 1,11 12 56.132 0,87 1,51 14
Castanha de caju 1.230 1,03 0,02 30 - - - - 4.621 3,88 0,12 26
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - - - - - -
Cebola - - - - 2.901 0,37 0,07 27 62.825 8,11 1,69 12
Centeio (em grão) - - - - - - - - - - - -
Cevada (em grão) - - - - - - - - - - - -
Chá-da-índia (folha verde) - - - - - - - - - - - -
Coco-da-baía 65.287 10,54 1,10 15 35.660 5,76 0,87 14 40.659 6,56 1,10 16
Dendê (cacho de coco) 147.124 80,90 2,48 9 - - - - - - - -
Erva-mate (folha verde) - - - - - - - - - - - -
Ervilha (em grão) - - - - - - - - - - - -
Fava (em grão) - - - - - - - - 1.536 6,03 0,04 33
Feijão (em grão) 78.293 2,02 1,32 13 21.686 0,56 0,53 17 168.559 4,34 4,54 7
Figo - - - - 14 0,04 0,00 37 - - - -
Fumo (em folha) 220 0,01 0,00 34 - - - - 938 0,03 0,03 36
Girassol (em grão) - - - - - - - - - - - -
Goiaba 2.424 1,28 0,04 25 6.502 3,44 0,16 25 58.365 30,91 1,57 13
Guaraná (semente) 103 0,42 0,00 36 - - - - - - - -
Juta (fibra) 802 19,87 0,01 31 - - - - - - - -
Lã - - - - - - - - - - - -
Laranja 33.497 0,65 0,56 18 9.745 0,19 0,24 21 1.051 0,02 0,03 35
Leite 395.785 2,59 6,67 3 236.849 1,55 5,76 4 410.537 2,69 11,06 4
Limão 1.799 0,50 0,03 28 14.303 3,96 0,35 20 2.953 0,82 0,08 28
Linho (semente) - - - - - - - - - - - -
Maçã - - - - - - - - - - - -
Malva (fibra) 1.883 15,29 0,03 27 - - - - - - - -
Mamão 7.040 0,79 0,12 23 428.254 47,87 10,42 2 4.215 0,47 0,11 27
Mamona (baga) - - - - - - - - 1.433 1,88 0,04 34
Mandioca 662.111 13,30 11,16 2 47.823 0,96 1,16 11 98.540 1,98 2,65 11
Manga - - - - 2.003 0,30 0,05 31 99.329 15,11 2,68 10
Maracujá 20.044 5,06 0,34 21 53.936 13,62 1,31 10 9.254 2,34 0,25 20
Marmelo - - - - - - - - - - - -
Mel de abelha 2.415 1,32 0,04 26 2.314 1,27 0,06 30 6.317 3,45 0,17 25
Melancia 31.720 5,67 0,53 19 - - - - 17.450 3,12 0,47 17
Melão 29 0,01 0,00 40 - - - - 8.270 2,62 0,22 22
Milho (em grão) 231.592 1,48 3,90 5 34.750 0,22 0,85 15 45.391 0,29 1,22 15
Noz (fruto seco) - - - - - - - - - - - -
Ovos de codorna 529 0,58 0,01 32 7.342 8,02 0,18 23 6.899 7,54 0,19 24
Ovos de galinha 60.796 1,33 1,03 16 134.242 2,95 3,27 7 251.405 5,52 6,77 6
Palmito 41 0,04 0,00 39 1.366 1,33 0,03 32 400 0,39 0,01 38
Pera - - - - - - - - - - - -
Pêssego - - - - 105 0,05 0,00 36 - - - -
Pimenta-do-reino 280.942 82,91 4,74 4 40.435 11,93 0,98 13 - - - -
Rami (fibra) - - - - - - - - - - - -
Sisal ou agave (fibra) - - - - - - - - 7 0,00 0,00 43
Soja (em grão) 72.071 0,28 1,22 14 - - - - - - - -
Sorgo (em grão) 19 0,01 0,00 41 - - - - 1.878 0,59 0,05 29
Tangerina 176 0,04 0,00 35 6.791 1,42 0,17 24 1.707 0,36 0,05 32
Tomate 17.371 0,83 0,29 22 69.401 3,31 1,69 8 99.394 4,75 2,68 9
Trigo (em grão) - - - - - - - - - - - -
Triticale (em grão) - - - - - - - - - - - -
Tungue (fruto seco) - - - - - - - - - - - -
Urucum (semente) 2.808 8,34 0,05 24 450 1,34 0,01 35 228 0,68 0,01 40
Uva - - - - 2.790 0,16 0,07 28 368.341 21,56 9,92 5
Total 5.930.980 2,99 100,00 - 4.111.500 2,08 100,00 - 3.712.638 1,87 100,00 -
1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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TABELA 9 - Valor da Produção Agropecuária, Maranhão, Rondônia e Ceará, Brasil, 2007 
Maranhão Rondônia  Ceará Produto 

R$1.000 % Brasil % MA Ord.1  R$1.000 % Brasil % RO Ord.1  R$1.000 % Brasil % CE Ord.1

Abacate 66 0,10 0,00 33 240 0,36 0,01 29  2.160 3,27 0,08 31
Abacaxi 12.684 1,33 0,41 14 9.122 0,96 0,30 14  100.387 10,55 3,60 12
Algodão arbóreo (em caroço) - - - - - - - -  61 31,61 0,00 42
Algodão herbáceo (em caroço) 6.514 0,16 0,21 15 - - - -  3.999 0,10 0,14 27
Alho - - - - - - - -  72 0,03 0,00 41
Amendoim (em casca) 258 0,10 0,01 28 148 0,06 0,00 34  692 0,27 0,02 37
Arroz (em casca) 304.404 6,66 9,87 3 63.086 1,38 2,07 8  42.480 0,93 1,52 17
Aveia (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Banana (cacho) 82.499 2,83 2,68 9 23.976 0,82 0,79 13  158.182 5,44 5,67 5
Batata-doce 5 0,00 0,00 37 - - - -  4.785 1,88 0,17 25
Batata-inglesa - - - - - - - -  - - - -
Borracha (látex coagulado) 6.080 1,93 0,20 16 227 0,07 0,01 30  - - - -
Cacau (em amêndoa) - - - - 45.431 6,40 1,49 10  - - - -
Café (em grão) - - - - 244.848 3,03 8,04 3  10.128 0,13 0,36 21
Cana-de-açúcar 134.425 0,70 4,36 8 3.766 0,02 0,12 19  93.193 0,49 3,34 13
Caqui - - - - - - - -  - - - -
Carne bovina 1.191.405 3,44 38,64 1 1.798.549 5,20 59,03 1  442.853 1,28 15,86 1
Carne de frango 66.331 0,33 2,15 10 38.966 0,19 1,28 11  315.098 1,56 11,29 2
Carne suína 140.767 2,18 4,56 7 65.991 1,02 2,17 7  139.882 2,16 5,01 8
Castanha de caju 3.726 3,13 0,12 19 - - - -  43.365 36,46 1,55 16
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - -  - - - -
Cebola - - - - - - - -  4 0,00 0,00 44
Centeio (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Cevada (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Chá-da-índia (folha verde) - - - - - - - -  - - - -
Coco-da-baía 2.942 0,47 0,10 21 3.948 0,64 0,13 18  63.965 10,32 2,29 15
Dendê (cacho de coco) - - - - - - - -  - - - -
Erva-mate (folha verde) - - - - - - - -  - - - -
Ervilha (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Fava (em grão) 677 2,66 0,02 25 - - - -  3.058 12,01 0,11 30
Feijão (em grão) 54.785 1,41 1,78 11 54.338 1,40 1,78 9  156.038 4,02 5,59 6
Figo - - - - - - - -  79 0,21 0,00 40
Fumo (em folha) - - - - - - - -  2.153 0,06 0,08 32
Girassol (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Goiaba 27 0,01 0,00 35 186 0,10 0,01 32  3.686 1,95 0,13 28
Guaraná (semente) - - - - 149 0,60 0,00 33  - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Lã - - - - - - - -  - - - -
Laranja 4.096 0,08 0,13 17 2.903 0,06 0,10 20  7.540 0,15 0,27 23
Leite 213.678 1,40 6,93 5 302.661 1,98 9,93 2  305.180 2,00 10,93 3
Limão 233 0,06 0,01 29 543 0,15 0,02 27  5.041 1,40 0,18 24
Linho (semente) - - - - - - - -  - - - -
Maçã - - - - - - - -  - - - -
Malva (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Mamão 3.931 0,44 0,13 18 1.958 0,22 0,06 22  28.648 3,20 1,03 18
Mamona (baga) 44 0,06 0,00 34 - - - -  894 1,17 0,03 34
Mandioca 286.905 5,77 9,30 4 153.958 3,09 5,05 4  120.953 2,43 4,33 10
Manga 2.056 0,31 0,07 22 807 0,12 0,03 25  14.416 2,19 0,52 19
Maracujá 364 0,09 0,01 26 1.913 0,48 0,06 23  84.242 21,27 3,02 14
Marmelo - - - - - - - -  - - - -
Mel de abelha 1.655 0,90 0,05 23 1.457 0,80 0,05 24  9.733 5,32 0,35 22
Melancia 16.883 3,02 0,55 13 4.426 0,79 0,15 16  11.043 1,97 0,40 20
Melão 86 0,03 0,00 31 - - - -  139.752 44,24 5,01 9
Milho (em grão) 165.984 1,06 5,38 6 80.717 0,52 2,65 6  144.272 0,92 5,17 7
Noz (fruto seco) - - - - - - - -  - - - -
Ovos de codorna 342 0,37 0,01 27 - - - -  657 0,72 0,02 38
Ovos de galinha 38.960 0,86 1,26 12 26.639 0,58 0,87 12  220.265 4,83 7,89 4
Palmito - - - - 2.829 2,75 0,09 21  - - - -
Pera - - - - - - - -  - - - -
Pêssego - - - - - - - -  - - - -
Pimenta-do-reino 1.040 0,31 0,03 24 763 0,23 0,03 26  7 0,00 0,00 43
Rami (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Sisal ou agave (fibra) - - - - - - - -  806 0,38 0,03 36
Soja (em grão) 336.303 1,30 10,91 2 101.037 0,39 3,32 5  1.140 0,00 0,04 33
Sorgo (em grão) 18 0,01 0,00 36 - - - -  3.373 1,07 0,12 29
Tangerina 136 0,03 0,00 30 280 0,06 0,01 28  853 0,18 0,03 35
Tomate 3.316 0,16 0,11 20 4.216 0,20 0,14 17  101.977 4,87 3,65 11
Trigo (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Triticale (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Tungue (fruto seco) - - - - - - - -  - - - -
Urucum (semente) 76 0,23 0,00 32 6.572 19,51 0,22 15  103 0,31 0,00 39
Uva - - - - 226 0,01 0,01 31  4.632 0,27 0,17 26
Total 3.083.701 1,56 100,00 -  3.046.876 1,54 100,00 -   2.791.847 1,41 100,00 -
1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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TABELA 10 - Valor da Produção Agropecuária, Tocantins, Rio de Janeiro e Alagoas, Brasil, 2007 

Tocantins Rio de Janeiro  Alagoas Produto 
R$1.000 % Brasil % TO Ord.1  R$1.000 % Brasil % RJ Ord.1  R$1.000 % Brasil % AL Ord.1

Abacate 324 0,49 0,01 25 258 0,39 0,02 30 - - - -
Abacaxi 33.395 3,51 1,47 8 18.893 1,99 1,15 13 4.915 0,52 0,31 15
Algodão arbóreo (em caroço) - - - - - - - - - - - -
Algodão herbáceo (em caroço) 2.025 0,05 0,09 18 - - - - 2.116 0,05 0,13 17
Alho - - - - - - - - - - - -
Amendoim (em casca) 121 0,05 0,01 29 - - - - 38 0,01 0,00 34
Arroz (em casca) 168.481 3,68 7,43 3 4.057 0,09 0,25 22 3.950 0,09 0,25 16
Aveia (em grão) - - - - - - - - - - - -
Banana (cacho) 19.019 0,65 0,84 12 69.864 2,40 4,25 6 11.186 0,38 0,71 12
Batata-doce - - - - 6.277 2,46 0,38 20 5.543 2,17 0,35 14
Batata-inglesa - - - - 444 0,02 0,03 27 - - - -
Borracha (látex coagulado) 2.756 0,87 0,12 17 185 0,06 0,01 31 - - - -
Cacau (em amêndoa) - - - - - - - - - - - -
Café (em grão) - - - - 51.160 0,63 3,12 8 1 0,00 0,00 36
Cana-de-açúcar 16.017 0,08 0,71 14 171.210 0,90 10,43 4 977.143 5,12 62,27 1
Caqui - - - - 9.288 7,28 0,57 17 - - - -
Carne bovina 1.274.974 3,69 56,23 1 411.528 1,19 25,06 1 186.621 0,54 11,89 2
Carne de frango 48.137 0,24 2,12 7 304.134 1,51 18,52 2 66.656 0,33 4,25 4
Carne suína 51.030 0,79 2,25 6 23.718 0,37 1,44 11 19.552 0,30 1,25 8
Castanha de caju 521 0,44 0,02 22 - - - - 370 0,31 0,02 25
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - - - - - -
Cebola - - - - - - - - 56 0,01 0,00 33
Centeio (em grão) - - - - - - - - - - - -
Cevada (em grão) - - - - - - - - - - - -
Chá-da-índia (folha verde) - - - - - - - - - - - -
Coco-da-baía 4.767 0,77 0,21 15 30.669 4,95 1,87 9 19.353 3,12 1,23 9
Dendê (cacho de coco) - - - - - - - - - - - -
Erva-mate (folha verde) - - - - - - - - - - - -
Ervilha (em grão) - - - - - - - - - - - -
Fava (em grão) - - - - - - - - 251 0,99 0,02 27
Feijão (em grão) 16.534 0,43 0,73 13 7.450 0,19 0,45 18 31.744 0,82 2,02 6
Figo - - - - 44 0,12 0,00 34 - - - -
Fumo (em folha) - - - - - - - - 12.387 0,35 0,79 11
Girassol (em grão) - - - - - - - - - - - -
Goiaba - - - - 5.982 3,17 0,36 21 63 0,03 0,00 32
Guaraná (semente) - - - - - - - - - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - - - - - -
Lã - - - - - - - - - - - -
Laranja 737 0,01 0,03 21 29.046 0,56 1,77 10 7.814 0,15 0,50 13
Leite 155.533 1,02 6,86 4 255.908 1,67 15,58 3 127.681 0,84 8,14 3
Limão 23 0,01 0,00 32 9.728 2,70 0,59 15 24 0,01 0,00 35
Linho (semente) - - - - - - - - - - - -
Maçã - - - - - - - - - - - -
Malva (fibra) - - - - - - - - - - - -
Mamão 307 0,03 0,01 26 268 0,03 0,02 29 1.752 0,20 0,11 19
Mamona (baga) 421 0,55 0,02 24 - - - - 138 0,18 0,01 29
Mandioca 32.809 0,66 1,45 9 54.015 1,09 3,29 7 26.012 0,52 1,66 7
Manga 823 0,13 0,04 20 1.915 0,29 0,12 25 1.370 0,21 0,09 21
Maracujá 494 0,12 0,02 23 6.510 1,64 0,40 19 2.053 0,52 0,13 18
Marmelo - - - - - - - - - - - -
Mel de abelha 1.036 0,57 0,05 19 4.037 2,21 0,25 23 585 0,32 0,04 23
Melancia 27.692 4,95 1,22 10 408 0,07 0,02 28 201 0,04 0,01 28
Melão - - - - 143 0,05 0,01 32 446 0,14 0,03 24
Milho (em grão) 61.081 0,39 2,69 5 9.299 0,06 0,57 16 12.718 0,08 0,81 10
Noz (fruto seco) - - - - - - - - - - - -
Ovos de codorna 39 0,04 0,00 31 2.843 3,11 0,17 24 654 0,71 0,04 22
Ovos de galinha 22.451 0,49 0,99 11 20.821 0,46 1,27 12 43.652 0,96 2,78 5
Palmito - - - - 1.508 1,47 0,09 26 - - - -
Pera - - - - - - - - - - - -
Pêssego - - - - 20 0,01 0,00 36 - - - -
Pimenta-do-reino - - - - - - - - 1.594 0,47 0,10 20
Rami (fibra) - - - - - - - - - - - -
Sisal ou agave (fibra) - - - - - - - - - - - -
Soja (em grão) 322.064 1,25 14,20 2 - - - - 84 0,00 0,01 31
Sorgo (em grão) 3.304 1,04 0,15 16 - - - - - - - -
Tangerina 70 0,01 0,00 30 15.312 3,21 0,93 14 - - - -
Tomate 280 0,01 0,01 27 115.124 5,50 7,01 5 336 0,02 0,02 26
Trigo (em grão) - - - - - - - - - - - -
Triticale (em grão) - - - - - - - - - - - -
Tungue (fruto seco) - - - - - - - - - - - -
Urucum (semente) - - - - 48 0,14 0,00 33 89 0,26 0,01 30
Uva 158 0,01 0,01 28 40 0,00 0,00 35 - - - -
Total 2.267.423 1,14 100,00 - 1.642.154 0,83 100,00 - 1.569.148 0,79 100,00 -
1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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TABELA 11 - Valor da Produção Agropecuária, Paraíba, Piauí e Rio Grande do Norte, Brasil, 2007 
Paraíba Piauí  Rio Grande do Norte Produto 

R$1.000 % Brasil % PB Ord.1  R$1.000 % Brasil % PI Ord.1  R$1.000 % Brasil % RN Ord.1

Abacate 188 0,28 0,01 37 - - - -  500 0,76 0,04 31
Abacaxi 150.054 15,77 11,22 3 167 0,02 0,01 29  53.856 5,66 4,35 9
Algodão arbóreo (em caroço) 76 39,38 0,01 40 21 10,88 0,00 36  18 9,33 0,00 36
Algodão herbáceo (em caroço) 2.700 0,07 0,20 25 22.975 0,58 1,75 12  3.533 0,09 0,29 23
Alho 26 0,01 0,00 41 183 0,08 0,01 28  - - - -
Amendoim (em casca) 1.322 0,51 0,10 31 32 0,01 0,00 33  - - - -
Arroz (em casca) 3.191 0,07 0,24 21 76.326 1,67 5,82 6  3.365 0,07 0,27 24
Aveia (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Banana (cacho) 105.219 3,62 7,86 6 8.463 0,29 0,65 15  86.133 2,96 6,96 7
Batata-doce 18.609 7,30 1,39 12 242 0,09 0,02 27  6.982 2,74 0,56 20
Batata-inglesa 1.195 0,06 0,09 33 - - - -  - - - -
Borracha (látex coagulado) - - - - - - - -  - - - -
Cacau (em amêndoa) - - - - - - - -  - - - -
Café (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Cana-de-açúcar 214.087 1,12 16,00 2 34.028 0,18 2,59 11  120.541 0,63 9,74 3
Caqui - - - - - - - -  - - - -
Carne bovina 271.911 0,79 20,32 1 331.958 0,96 25,30 1  205.126 0,59 16,57 1
Carne de frango 125.056 0,62 9,35 4 86.635 0,43 6,60 4  65.573 0,32 5,30 8
Carne suína 21.509 0,33 1,61 11 191.399 2,96 14,59 3  16.009 0,25 1,29 16
Castanha de caju 2.823 2,37 0,21 24 18.558 15,60 1,41 13  38.209 32,12 3,09 10
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - -  - - - -
Cebola 187 0,02 0,01 38 22 0,00 0,00 35  282 0,04 0,02 33
Centeio (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Cevada (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Chá-da-índia (folha verde) - - - - - - - -  - - - -
Coco-da-baía 18.366 2,96 1,37 13 5.553 0,90 0,42 17  23.795 3,84 1,92 13
Dendê (cacho de coco) - - - - - - - -  - - - -
Erva-mate (folha verde) - - - - - - - -  - - - -
Ervilha (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Fava (em grão) 14.957 58,74 1,12 15 655 2,57 0,05 23  2.609 10,25 0,21 25
Feijão (em grão) 70.232 1,81 5,25 7 47.217 1,22 3,60 9  22.875 0,59 1,85 14
Figo - - - - - - - -  - - - -
Fumo (em folha) 2.991 0,08 0,22 22 - - - -  1.777 0,05 0,14 27
Girassol (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Goiaba 1.792 0,95 0,13 26 1.992 1,06 0,15 20  2.198 1,16 0,18 26
Guaraná (semente) - - - - - - - -  - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Lã - - - - - - - -  - - - -
Laranja 1.535 0,03 0,11 28 1.568 0,03 0,12 21  1.026 0,02 0,08 29
Leite 111.604 0,73 8,34 5 83.873 0,55 6,39 5  145.470 0,95 11,75 2
Limão 779 0,22 0,06 35 558 0,15 0,04 24  486 0,13 0,04 32
Linho (semente) - - - - - - - -  - - - -
Maçã - - - - - - - -  - - - -
Malva (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Mamão 17.099 1,91 1,28 14 154 0,02 0,01 30  38.080 4,26 3,08 11
Mamona (baga) 1.214 1,59 0,09 32 1.541 2,02 0,12 22  66 0,09 0,01 35
Mandioca 39.261 0,79 2,93 9 57.999 1,17 4,42 8  94.661 1,90 7,65 6
Manga 5.872 0,89 0,44 19 3.328 0,51 0,25 19  19.148 2,91 1,55 15
Maracujá 5.928 1,50 0,44 18 96 0,02 0,01 31  4.226 1,07 0,34 21
Marmelo - - - - - - - -  - - - -
Mel de abelha 1.141 0,62 0,09 34 7.735 4,23 0,59 16  3.866 2,11 0,31 22
Melancia 1.639 0,29 0,12 27 10.415 1,86 0,79 14  28.412 5,08 2,30 12
Melão 148 0,05 0,01 39 - - - -  120.255 38,07 9,72 4
Milho (em grão) 31.026 0,20 2,32 10 76.189 0,49 5,81 7  13.334 0,09 1,08 17
Noz (fruto seco) - - - - - - - -  - - - -
Ovos de codorna 1.523 1,66 0,11 29 284 0,31 0,02 26  1.221 1,33 0,10 28
Ovos de galinha 64.361 1,41 4,81 8 39.360 0,86 3,00 10  97.907 2,15 7,91 5
Palmito - - - - - - - -  - - - -
Pera - - - - - - - -  - - - -
Pêssego - - - - - - - -  - - - -
Pimenta-do-reino 631 0,19 0,05 36 - - - -  - - - -
Rami (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Sisal ou agave (fibra) 9.709 4,63 0,73 17 - - - -  838 0,40 0,07 30
Soja (em grão) - - - - 198.520 0,77 15,13 2  - - - -
Sorgo (em grão) - - - - 410 0,13 0,03 25  7.076 2,24 0,57 19
Tangerina 2.830 0,59 0,21 23 88 0,02 0,01 32  72 0,02 0,01 34
Tomate 10.043 0,48 0,75 16 3.378 0,16 0,26 18  8.253 0,39 0,67 18
Trigo (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Triticale (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Tungue (fruto seco) - - - - - - - -  - - - -
Urucum (semente) 3.737 11,09 0,28 20 23 0,07 0,00 34  - - - -
Uva 1.386 0,08 0,10 30 - - - -  - - - -
Total 1.337.957 0,68 100,00 -  1.311.945 0,66 100,00 -   1.237.778 0,63 100,00 -
1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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 TABELA 12 - Valor da Produção Agropecuária, Sergipe, Amazonas e Acre, Brasil, 2007 
Sergipe Amazonas  Acre Produto 

R$1.000 % Brasil % SE Ord.1  R$1.000 % Brasil %AM Ord.1.  R$1.000 % Brasil % AC Ord.1

Abacate - - - - 1.433 2,17 0,17 19  246 0,37 0,04 24
Abacaxi 8.047 0,85 0,72 17 33.109 3,48 3,88 6  3.275 0,34 0,49 11
Algodão arbóreo (em caroço) - - - - - - - -  - - - -
Algodão herbáceo (em caroço) - - - - - - - -  - - - -
Alho - - - - - - - -  - - - -
Amendoim (em casca) 2.075 0,81 0,19 23 - - - -  194 0,08 0,03 25
Arroz (em casca) 24.723 0,54 2,21 12 9.406 0,21 1,10 12  14.583 0,32 2,18 7
Aveia (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Banana (cacho) 29.523 1,01 2,64 11 103.266 3,55 12,09 3  23.114 0,79 3,45 5
Batata-doce 8.306 3,26 0,74 16 198 0,08 0,02 28  59 0,02 0,01 31
Batata-inglesa - - - - - - - -  - - - -
Borracha (látex coagulado) - - - - 0 0,00 0,00 39  1.161 0,37 0,17 17
Cacau (em amêndoa) - - - - 1.120 0,16 0,13 20  - - - -
Café (em grão) - - - - 1.503 0,02 0,18 18  4.263 0,05 0,64 10
Cana-de-açúcar 83.984 0,44 7,50 5 83.519 0,44 9,78 4  2.930 0,02 0,44 12
Caqui - - - - 6 0,00 0,00 38  - - - -
Carne bovina 197.876 0,57 17,67 1 282.341 0,82 33,06 1  395.502 1,14 58,99 1
Carne de frango 69.934 0,35 6,25 8 942 0,00 0,11 22  1.179 0,01 0,18 16
Carne suína 16.269 0,25 1,45 14 28.581 0,44 3,35 7  23.843 0,37 3,56 4
Castanha de caju - - - - - - - -  - - - -
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - -  - - - -
Cebola - - - - - - - -  - - - -
Centeio (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Cevada (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Chá-da-índia (folha verde) - - - - - - - -  - - - -
Coco-da-baía 80.554 13,00 7,19 6 1.034 0,17 0,12 21  319 0,05 0,05 23
Dendê (cacho de coco) - - - - 77 0,04 0,01 33  - - - -
Erva-mate (folha verde) - - - - - - - -  - - - -
Ervilha (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Fava (em grão) 821 3,22 0,07 24 - - - -  - - - -
Feijão (em grão) 36.480 0,94 3,26 10 7.662 0,20 0,90 14  9.532 0,25 1,42 8
Figo - - - - - - - -  - - - -
Fumo (em folha) 5.707 0,16 0,51 20 337 0,01 0,04 25  627 0,02 0,09 20
Girassol (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Goiaba 505 0,27 0,05 27 16 0,01 0,00 36  - - - -
Guaraná (semente) - - - - 7.784 31,53 0,91 13  159 0,64 0,02 26
Juta (fibra) - - - - 3.235 80,13 0,38 15  - - - -
Lã - - - - - - - -  - - - -
Laranja 147.052 2,85 13,13 2 2.832 0,05 0,33 17  1.247 0,02 0,19 14
Leite 133.718 0,87 11,94 3 16.793 0,11 1,97 8  43.039 0,28 6,42 3
Limão 6.771 1,88 0,60 19 189 0,05 0,02 29  436 0,12 0,07 22
Linho (semente) - - - - - - - -  - - - -
Maçã - - - - - - - -  - - - -
Malva (fibra) - - - - 10.435 84,71 1,22 11  - - - -
Mamão 4.789 0,54 0,43 21 289 0,03 0,03 27  1.455 0,16 0,22 13
Mamona (baga) - - - - - - - -  - - - -
Mandioca 72.492 1,46 6,47 7 160.448 3,22 18,79 2  115.902 2,33 17,29 2
Manga 13.104 1,99 1,17 15 112 0,02 0,01 31  48 0,01 0,01 32
Maracujá 20.271 5,12 1,81 13 602 0,15 0,07 23  437 0,11 0,07 21
Marmelo - - - - - - - -  - - - -
Mel de abelha 603 0,33 0,05 26 8 0,00 0,00 37  70 0,04 0,01 30
Melancia 6.901 1,23 0,62 18 14.296 2,55 1,67 9  1.205 0,22 0,18 15
Melão - - - - 78 0,02 0,01 32  - - - -
Milho (em grão) 91.687 0,59 8,19 4 12.648 0,08 1,48 10  17.302 0,11 2,58 6
Noz (fruto seco) - - - - - - - -  - - - -
Ovos de codorna 94 0,10 0,01 28 303 0,33 0,04 26  72 0,08 0,01 29
Ovos de galinha 53.348 1,17 4,76 9 65.762 1,44 7,70 5  6.554 0,14 0,98 9
Palmito - - - - - - - -  697 0,68 0,10 19
Pera - - - - - - - -  - - - -
Pêssego - - - - - - - -  - - - -
Pimenta-do-reino - - - - 58 0,02 0,01 35  18 0,01 0,00 33
Rami (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Sisal ou agave (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Soja (em grão) - - - - 2.882 0,01 0,34 16  141 0,00 0,02 27
Sorgo (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Tangerina 3.311 0,69 0,30 22 157 0,03 0,02 30  716 0,15 0,11 18
Tomate 746 0,04 0,07 25 496 0,02 0,06 24  - - - -
Trigo (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Triticale (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Tungue (fruto seco) - - - - - - - -  - - - -
Urucum (semente) - - - - 74 0,22 0,01 34  100 0,30 0,01 28
Uva - - - - - - - -  - - - -
Total 1.119.691 0,57 100,00 -  854.031 0,43 100,00 -   670.425 0,34 100,00 -
1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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 TABELA 13 - Valor da Produção Agropecuária, Distrito Federal, Roraima e Amapá, Brasil, 2007 

Distrito Federal Roraima  Amapá Produto 
R$1.000 % Brasil % DF Ord.1  R$1.000 % Brasil % RR Ord.1  R$1.000 % Brasil % AP Ord.1

Abacate 1.996 3,02 0,32 20 - - - -  - - - -
Abacaxi 163 0,02 0,03 31 1.148 0,12 0,41 12  1.790 0,19 1,37 9
Algodão arbóreo (em caroço) - - - - - - - -  - - - -
Algodão herbáceo (em caroço) 3.251 0,08 0,52 15 - - - -  - - - -
Alho 5.836 2,53 0,94 13 - - - -  - - - -
Amendoim (em casca) - - - - - - - -  - - - -
Arroz (em casca) 368 0,01 0,06 29 59.360 1,30 21,41 2  1.835 0,04 1,40 8
Aveia (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Banana (cacho) 1.865 0,06 0,30 21 15.019 0,52 5,42 4  4.893 0,17 3,74 5
Batata-doce 952 0,37 0,15 27 - - - -  - - - -
Batata-inglesa 39 0,00 0,01 32 - - - -  - - - -
Borracha (látex coagulado) - - - - - - - -  - - - -
Cacau (em amêndoa) - - - - - - - -  - - - -
Café (em grão) 3.094 0,04 0,50 16 - - - -  - - - -
Cana-de-açúcar 1.517 0,01 0,24 23 264 0,00 0,10 18  796 0,00 0,61 13
Caqui - - - - - - - -  - - - -
Carne bovina 16.400 0,05 2,64 9 124.237 0,36 44,81 1  12.954 0,04 9,89 2
Carne de frango 237.456 1,18 38,23 1 4 0,00 0,00 20   - - - -
Carne suína 21.921 0,34 3,53 8 8.337 0,13 3,01 6  2.912 0,05 2,22 6
Castanha de caju - - - - - - - -  - - - -
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - -  - - - -
Cebola 1.793 0,23 0,29 22 - - - -  - - - -
Centeio (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Cevada (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Chá-da-índia (folha verde) - - - - - - - -  - - - -
Coco-da-baía - - - - - - - -  - - - -
Dendê (cacho de coco) - - - - - - - -  - - - -
Erva-mate (folha verde) - - - - - - - -  - - - -
Ervilha (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Fava (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Feijão (em grão) 47.089 1,21 7,58 4 1.086 0,03 0,39 13  1.036 0,03 0,79 11
Figo 29 0,08 0,00 33 - - - -  - - - -
Fumo (em folha) - - - - - - - -  - - - -
Girassol (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Goiaba 10.194 5,40 1,64 10 - - - -  45 0,02 0,03 16
Guaraná (semente) - - - - - - - -  - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Lã - - - - - - - -  - - - -
Laranja 1.503 0,03 0,24 24 775 0,02 0,28 15  8.866 0,17 6,77 3
Leite 23.876 0,16 3,84 7 4.756 0,03 1,72 10  5.147 0,03 3,93 4
Limão 2.299 0,64 0,37 19 76 0,02 0,03 19  - - - -
Linho (semente) - - - - - - - -  - - - -
Maçã - - - - - - - -  - - - -
Malva (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Mamão 18 0,00 0,00 35 661 0,07 0,24 16  554 0,06 0,42 14
Mamona (baga) - - - - - - - -  - - - -
Mandioca 6.551 0,13 1,05 12 27.017 0,54 9,74 3  85.739 1,72 65,48 1
Manga 899 0,14 0,14 28 - - - -  - - - -
Maracujá 2.793 0,71 0,45 17 - - - -  951 0,24 0,73 12
Marmelo - - - - - - - -  - - - -
Mel de abelha 367 0,20 0,06 30 779 0,43 0,28 14  - - - -
Melancia 19 0,00 0,00 34 3.369 0,60 1,22 11  2.027 0,36 1,55 7
Melão - - - - 276 0,09 0,10 17  - - - -
Milho (em grão) 76.261 0,49 12,28 2 6.647 0,04 2,40 8  1.287 0,01 0,98 10
Noz (fruto seco) - - - - - - - -  - - - -
Ovos de codorna 1.208 1,32 0,19 25 - - - -  - - - -
Ovos de galinha 40.855 0,90 6,58 5 8.295 0,18 2,99 7  107 0,00 0,08 15
Palmito - - - - - - - -  - - - -
Pera - - - - - - - -  - - - -
Pêssego - - - - - - - -  - - - -
Pimenta-do-reino - - - - - - - -  - - - -
Rami (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Sisal ou agave (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Soja (em grão) 68.791 0,27 11,07 3 8.526 0,03 3,07 5  - - - -
Sorgo (em grão) 3.556 1,12 0,57 14 - - - -  - - - -
Tangerina 2.347 0,49 0,38 18 - - - -  - - - -
Tomate 27.519 1,31 4,43 6 6.638 0,32 2,39 9  - - - -
Trigo (em grão) 7.241 0,37 1,17 11 - - - -  - - - -
Triticale (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Tungue (fruto seco) - - - - - - - -  - - - -
Urucum (semente) 16 0,05 0,00 36 - - - -  - - - -
Uva 1.088 0,06 0,18 26 - - - -  - - - -
Total 621.170 0,31 100,00 -  277.270 0,14 100,00 -   130.939 0,07 100,00 -
1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2008a, 2008b), da CNA (2008) e do ANUALPEC (2008). 
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 VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA DO BRASIL EM 2007,  
POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

 
 RESUMO: Analisou-se o valor da produção agropecuária do Brasil em 2007, por Unidade da 
Federação, com 72 produtos. Analisou-se também a composição do valor dos produtos classificados em 
quatro grupos: frutas (23 itens), grãos (17), produtos animais (9) e outros produtos (23). O valor da pro-
dução agropecuária brasileira em 2007 totalizou R$198 bilhões, em moeda corrente. As quatro unidades 
da federação maiores produtoras foram: São Paulo (com 15,1% do valor total), Paraná (12,6%), Minas 
Gerais (11,9%) e Rio Grande do Sul (11,6%). Os quatro produtos de maior valor foram: carne bovina 
(com 17,5% do valor total), soja (13,0%), carne de frango (10,2%) e cana-de-açúcar (9,6%). 
 
Palavras-chave: valor da produção, agricultura, pecuária, renda agrícola, Brasil. 

 
 

BRAZIL’S 2007 AGRICULTURAL PRODUCTION VALUE,  
PER FEDERAL UNIT 

 
 ABSTRACT: This study analyzed the value of Brazil’s 2007 agricultural production for 72 prod-
ucts, per each of the 27 Federal Units of the country. Also examined  was the composition of value of the 
products, classified into four groups: fruits (23 items), grains (17), animal products (9) and other products 
(23). Brazil’s 2007 agricultural production value totaled R$198.0 billion, in 2007 current currency. The four 
leading Units (States) were: São Paulo (with 15.1% of the total value), Paraná (12.6%), Minas Gerais 
(11.9%) and Rio Grande do Sul (11.6%). The four main products were: beef meat (with 17.5% of the total 
value), soybeans (13.0%), broiler meat (10.2%) and sugarcane (9.6%). 
  
Key-words: production value, agriculture, cattle breeding, agricultural income. 
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DA MAMONA NA REGIÃO OESTE PARANAENSE1 
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1 - INTRODUÇÃO12345 

 
Em meio século, a perspectiva de es-

gotamento do petróleo, principal matéria-prima do 
mundo usada nos combustíveis, fez com que se 
retomassem esforços na busca de fontes alterna-
tivas de energia. Assim, têm sido realizados in-
vestimentos em fontes renováveis, melhor apro-
veitamento do gás natural e outros combustíveis 
não-poluentes, em que se incluem os biocombus-
tíveis. Este fato ficou mais evidente após a dis-
cussão do Protocolo de Kyoto, em vigor a partir 
de fevereiro de 2005. 

Neste sentido, no ano de 2005, o go-
verno brasileiro autorizou, pela lei 11.097, a mis-
tura voluntária de 2% de biodiesel ao diesel mine-
ral, a qual se tornou obrigatória em janeiro de 
2008 e prevalecerá até junho, quando o percen-
tual será de 3% (BRASIL, 2005). A adoção do 
Programa de Produção e Uso do Biodiesel 
(PNPB) aponta para a valorização dos aspectos 
ambientais, da sustentabilidade dos sistemas 
energéticos e da inclusão social, retomando, 
assim, o interesse no combustível renovável. 

Dentre as culturas capazes de atender 
à produção de insumo destinado à obtenção de 
energia renovável encontra-se a mamona. Neste 
contexto, Macêdo (2006) ressalta a importância 
desta cultura para a pequena propriedade, devido 
à resistência à seca, produção de matéria-prima 
para a indústria de biodiesel e oleoquímicas e à 
intensividade em mão-de-obra. 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-31/2008. 
2Economista, Mestre (e-mail: ghsilva@fca.unesp.br). 
3Engenharia Agronômica, Doutora, Professora Livre-Do-
cente da Faculdade de Ciências Agronômicas (UNESP 
Campus Botucatu) (e-mail: maura@fca.unesp.br). 
4Economista, Mestre (e-mail: caromelo@fca.unesp.br). 
5Engenheiro Agrônomo, Doutor, Professor da Faculdade de 
Ciências Agronômicas (UNESP Campus Botucatu) (e-mail: 
osmar@fca.unesp.br).  

A cultura da mamona desenvolveu-se 
no Brasil de forma comercial, inicialmente, nas 
Regiões Sudeste, Sul e Nordeste. Na década de 
1990, o Brasil foi o maior produtor mundial de 
baga e óleo de mamona. Entretanto, perdeu 
espaço para a Índia e China, ocupando em 2004 
o 3º lugar. Entre 1998 e 2005, a Bahia produziu 
pelo menos 86% da produção brasileira de ma-
mona em baga, mas com rendimento médio 
abaixo do alcançado em São Paulo (47%), Minas 
Gerais (54%) e Paraná (70%), na safra 2005/06 
(IBGE, 2008).  

No Paraná, em 2005, houve um cres-
cimento de 145,16% na produção de mamona 
em relação ao ano de 2003, o que reflete os in-
centivos governamentais direcionados a essa 
cultura. Tal crescimento no período pode ser 
atribuído a municípios das regiões Norte-Central 
e Norte-Pioneiro do Estado. Contudo, já na safra 
2006/07 nota-se um deslocamento da produção 
deste produto, sendo observada a presença da 
cultura em municípios da região Oeste do Esta-
do.  

Assim, percebe-se que é comum à cul-
tura a instabilidade de produção, de preços e 
mesmo de locais de cultivo, trazendo incertezas 
aos agentes da cadeia produtiva. Assim, aponta-
se a necessidade de informações acerca de as-
pectos econômicos para melhor orientar os pro-
dutores, bem como os demais agentes envolvi-
dos no processo. 

Conhecer a dinâmica da produção de 
determinado produto em uma região específica, 
identificando os agentes envolvidos, os custos de 
produção, a situação de mercado e a situação 
econômica dos produtores, mostra-se relevante. 
Neste sentido, destaca-se que a informação so-
bre o custo de produção de uma cultura é funda-
mental para tomada de decisão dos agricultores. 

Este trabalho tem por objetivo caracte-
rizar os produtores e apurar os custos e a rentabi-
lidade da produção de mamona na região Oeste 
do Paraná. 
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l. 2 - METODOLOGIA 

 
2.1 - Área de Estudo e Fontes dos Dados 
 

A região Oeste Paranaense está locali-
zada no Terceiro Planalto Paranaense e abrange 
uma área de 2.290.859 hectares, que correspon-
de a cerca de 11,5% do território estadual. Esta 
região faz fronteira com a Argentina e o Paraguai 
e possui como principais divisas os rios Piquiri, 
Paraná e Iguaçu. É constituída por 50 municípios, 
dos quais se destacam Cascavel, Foz do Iguaçu 
e Toledo, em função de suas dimensões popula-
cionais e níveis de polarização (IPARDES, 2004). 

Para a execução desta pesquisa inici-
almente foi feito levantamento no escritório 
regional da Secretaria de Agricultura e Abaste-
cimento (SEAB), nas Secretarias Municipais de 
Agricultura e na Empresa de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural do Paraná (EMATER), dos 
municípios da região nos quais foram plantados 
a mamona no ano agrícola 2006/07. Os municí-
pios pesquisados foram: Diamante do Oeste, 
Ramilândia, São José das Palmeiras e São 
Pedro do Iguaçu. Em seguida, foram verificados 
os agricultores que efetivamente fizeram o plan-
tio. Identificados, 17 produtores foram visitados 
e pesquisados. 
 
 
2.2 - Caracterização da Produção de Mamona  

no Oeste Paranaense 
 

A caracterização dos produtores de 
mamona do Oeste Paranaense baseia-se na 
identificação de características relacionadas com 
o grau de controle que possuem sobre a terra e 
com a forma de exploração nela existente. Bus-
ca-se também identificar a situação de mercado 
destes produtores. 

Neste sentido, procura-se identificar o 
tipo básico de unidade de produção, o processo 
de organização da produção, o processo de inte-
gração com o mercado e a situação de mercado.  
 
 
2.3 - Custo de Produção e Análise de Rentabi- 

lidade 
 

Para efeitos de estimação de custo de 
produção, considerou-se o processo de produção 
como todas as atividades envolvidas na produção 

de certo bem, dentro de certo prazo suficiente 
para que se obtenham resultados em forma de 
produto final.  

Esse prazo é uma concepção de tem-
po com base no processo de produção. Assim, o 
chamado curto prazo é o tempo mínimo para que 
um ciclo se complete, isto é, o período entre o 
emprego dos recursos e a resposta a estes em 
forma de produto. O longo prazo envolve dois ou 
mais ciclos produtivos. 

As partes componentes do custo são 
os custos fixos e os custos variáveis. O custo 
total (CT) é obtido pela soma do custo fixo total 
(CFT) e do custo variável total (CVT): 
 

CT = CFT + CVT                     (1) 
 

Na análise econômica, ao se examinar 
o custo de produção é necessário levar em conta 
o princípio do custo alternativo ou custo de opor-
tunidade. Desse modo, haverá lucro econômico 
se a mercadoria produzida proporcionar um re-
torno que supere o custo de oportunidade, que é 
a retribuição normal do capital empregado na 
atividade.  

Podem ser considerados custos fixos 
aqueles correspondentes aos recursos que: têm 
duração superior ao curto prazo; não se incorpo-
ram totalmente no produto a curto prazo, fazendo-
o em tantos ciclos quanto o permitir sua via útil; 
não são facilmente alteráveis no curto prazo e o 
seu conjunto determina a capacidade de produção 
da atividade, ou seja, sua escala de produção.  

No presente trabalho, os custos foram 
assim considerados: 

O custo fixo corresponde à deprecia-
ção mais o custo de oportunidade, além do ITR 
(Imposto Territorial Rural). Ao recurso terra não é 
imputado custo com depreciação. O custo de  
oportunidade deste recurso foi calculado utilizan-
do-se o valor de arrendamento regional, que é de 
20% do valor da produção.   

A depreciação foi estimada pelo méto-
do linear. Para a estimativa do custo de oportuni-
dade dos demais recursos fixos foi admitida uma 
taxa mínima de retorno de 8% (rendimento da 
caderneta de poupança: 6% a.a. + 2% TR acu-
mulada no ano de 2006).  

Como os produtores cultivam, em mé-
dia, três produtos, os custos indiretos relativos a 
recursos fixos utilizados pelas culturas (com ex-
ceção da terra) foram rateados e distribuídos en-
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e tre elas, sendo imputado à mamona um terço 
destes custos.  

Custos variáveis são os custos com os 
recursos que: têm duração inferior ou igual ao 
curto prazo, sendo sua recomposição feita a cada 
ciclo produtivo; incorporam-se ao produto no 
curto prazo, não sendo aproveitados (ou clara-
mente aproveitados) para outro ciclo; são alterá-
veis a curto prazo e estas alterações provocam 
variações na quantidade e qualidade do produto 
dentro do ciclo. Em geral, custos variáveis são 
recursos que exigem gastos monetários diretos e 
a curto prazo.  

Os custos variáveis considerados fo-
ram: insumos (sementes, inseticida, herbicida e 
adubo); serviços (remuneração da mão-de-obra 
com preparo de área, semeadura e adubação, 
aplicação de herbicida, aplicação de inseticida, 
capina, colheita, beneficiamento e sacaria). Aos 
valores destes custos foi adicionado o custo de 
oportunidade. Para a estimativa do custo de opor-
tunidade destes custos variáveis utilizou-se me-
tade da taxa aplicada aos fixos.  

Na estrutura de custos foi incluído o 
item “Diversos”, que se constituiu em 2% sobre o 
somatório do custo fixo parcial e do custo variável 
parcial, com o objetivo de cobrir inexatidões, fa-
lhas de informação e circunstâncias imprevisí-
veis.  

A análise de rentabilidade consiste, em 
geral, na comparação da receita com o custo de 
produção. O conceito mais usado é a receita 
média ou preço por unidade de produto. A receita 
representa o resultado da atividade em valores 
monetários. É, portanto, a multiplicação do preço 
pela quantidade produzida. O lucro é a diferença 
entre as receitas e os custos, podendo ser total, 
para toda a produção, ou médio, por unidade de 
produto. 

Para proceder a análise econômica 
da atividade aqui proposta, os custos médios 
são comparados ao preço do produto, sendo 
obtidos pela divisão dos custos totais pela 
quantidade produzida (q). Assim: 

 
CFMe (Custo Fixo Médio) = CFT/q   (2) 

CVMe (Custo Variável Médio) = CVT/q  (3) 
CTMe (Custo Total Médio) = CT/q  ou  CTMe  =  
                          CFMe + CVMe                           (4) 

 
Nas análises de rentabilidade, poderá 

ser encontrada uma das seguintes situações: 

(a) Situação de lucro supernormal ou econô-
mico 

Ocorre quando a atividade cobre seus 
custos, inclusive lucros normais (custo alternati-
vo), e ainda proporciona um adicional (p > CT-
Me). Tendo este lucro, a atividade em questão 
proporcionará o melhor lucro possível, em com-
paração a outras alternativas de emprego dos 
recursos produtivos. Esta situação sugere que a 
atividade está atraindo recursos e em condições 
de se expandir. 
 
(b) Situação de lucro normal  

Ocorre quando a receita for igual ao 
custo, ou seja, quando o preço recebido pelo 
produto se igualar ao seu custo total médio, 
quando neste se incluem os custos alternativos (p 
= CTMe). Corresponde ao rendimento normal 
dos recursos empregados no processo produtivo. 
Esta situação indica que a atividade proporciona 
rentabilidade igual a de outra melhor alternativa, o 
que sugere estabilidade. 
 
(c) Situação em que o preço paga os cus-

tos variáveis e parte dos custos fixos 
(CVMe < p < CTMe) 

Por se tratar de desembolsos efetua-
dos dentro do ciclo produtivo, os custos variáveis 
são os mais considerados pelo produtor agrícola 
na tomada de decisão, no curto prazo. Assim, 
esta é uma situação em que a firma é capaz de 
permanecer produzindo. Entretanto, como não 
consegue repor parte do capital fixo, é possível 
que, caso tal situação persista por ciclos produti-
vos subsequentes, o produtor venha optar por 
outra alternativa a longo prazo.  
 
(d) Situação em que o preço paga apenas os 

custos variáveis (CTMe > p  e p = CVMe) 
Nesta situação ainda é possível a pro-

dução, uma vez que os custos variáveis são co-
bertos. Contudo, neste caso, a situação é eco-
nomicamente pior que a anterior e, no longo pra-
zo, é provável que haja opção por outra alternati-
va de aplicação dos recursos produtivos. 
 
(e) Situação em que o preço não paga nem os 

custos variáveis (p < CVMe) 
É uma situação em que o preço (ou re-

ceita média) não cobre nem os custos variáveis, 
que são os mais considerados pelo produtor no 
curto prazo. Neste caso, por si só, a produção 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.1, jan. 2009. 

88
Sil

va
, G

. H
. e

t a
l. não se mantém. A decisão de manter a produção 

só ocorrerá se houver subsídio da atividade. 
 

 
3 - RESULTADOS 
 
3.1 - Caracterização da Produção  

 
A inserção do Oeste Paranaense no 

processo de modernização agrícola, a partir do 
final dos anos 1960, acarretou mudanças sensí-
veis em termos econômicos e sociais. O rápido 
crescimento da atividade agrícola nas décadas 
de 1980 e 1990 foi acompanhado pelo surgimen-
to e crescimento, principalmente, de agroindús-
trias cooperativas. Até meados da década de 
1980, a mesorregião se caracterizava como es-
sencialmente agrícola. A partir de então, a indús-
tria local passou a se consolidar e ter sua dinâmi-
ca orientada, fundamentalmente, pelo comporta-
mento do agronegócio, como novos investimen-
tos em unidades processadoras e novos produ-
tos, com reflexos no setor de equipamentos agrí-
colas e estruturas metálicas (silos e galpões de 
armazenamento). Destaca-se na região a produ-
ção de soja, milho, aves e suínos, ficando a ma-
mona como um produto sem grandes dimensões 
econômicas, podendo vir a ter, contudo, relevân-
cia de cunho social e econômico para pequenos 
produtores, especialmente se alavancado pelo 
Programa do Biodiesel.  

No que se refere às unidades de pro-
dução, a pesquisa identificou que, do total das 
propriedades, 76% possui área menor que 30ha, 
cultivando em média 9,29ha. Desta área média 
utilizada com atividades agrícolas, 1,36ha foi des-
tinada à produção de mamona. A produtividade 
média desta cultura situa-se no patamar de 
1.481kg/ha. Este resultado assemelha-se ao 
constatado por Santos et al (2001) para o Estado 
do Paraná, que foi da ordem de 1.400kg/ha no 
ano de 1999. A variedade cultivada em todas as 
propriedades é a IAC-80, que tem como caracte-
rística ser semi-indeiscente que, segundo Silva; 
Carvalho; Silva (2001), é apropriada para plantio 
em áreas inferiores a 50ha. 

Em todas as propriedades, além da ma-
mona, observou-se o cultivo de produtos como a 
mandioca, milho, amendoim, algodão e feijão. 
Apenas um dos pesquisados produzia também 
café.  

Em relação à posse da terra, 88% dis-

se ser proprietário e o restante arrendatário. A 
mão-de-obra é predominantemente familiar. Den-
tre as 17 propriedades, 2 utilizaram, além de 
mão-de-obra familiar, mão-de-obra permanente e 
2 usaram mão-de-obra temporária.  

A cultura da mamona é pouco mecani-
zada e pouco intensiva em uso de insumos. A 
maioria (53%) não fez uso de mecanização para 
o preparo do solo (limpeza, aração e gradagem). 
Todos os produtores fazem semeadura e colheita 
manual. Nos tratos culturais, cinco (29%) fizeram 
uso de herbicida; cinco (29%) aplicaram insetici-
da e a adubação química foi feita pela maioria 
(53%).   

No que se refere à situação de merca-
do, considera-se o contexto de estrutura de mer-
cado no qual se insere o produtor. Os mercados 
agrícolas, de modo geral, caracterizam-se por 
serem concorrenciais. Um mercado seria de con-
corrência perfeita quando reunisse, tanto do lado 
da oferta quanto da demanda, um grande núme-
ro de agentes econômicos, de modo que nenhum 
dos agentes isoladamente pudesse exercer uma 
influência perceptível sobre o preço. 

Contudo, mesmo em mercados agríco-
las podem ser verificadas situações de mercado 
em que prevalece outro tipo de concorrência, 
destacando-se: a) do lado da oferta: o monopólio, 
no qual um único produtor determina toda a ofer-
ta e exerce grande poder sobre o preço; o oligo-
pólio, em que há um pequeno número de produ-
tores que controla a oferta e exerce grande influ-
ência sobre os preços; b) do lado da demanda: o 
monopsônio, em que um único comprador de-
termina toda a demanda e exerce grande influên-
cia sobre os preços; o oligopsônio, no qual um 
pequeno grupo de compradores controla o mer-
cado influi decisivamente sobre os preços. 

Esta pesquisa constatou que a comer-
cialização do produto não está assegurada por 
contrato, sendo que os produtores geralmente 
entregam a produção a um único comprador, que 
estipula o preço a ser pago. Neste aspecto, é 
possível, então, considerar que o produtor de ma-
mona da região Oeste Paranaense encontra-se 
em situação de monopsônio, do ponto-de-vista 
da demanda por seu produto. No que se refere 
ao fornecimento de sementes, de acordo com os 
produtores, o fornecedor é o mesmo que irá com-
prar a safra, estipulando o seu preço. Então, no 
que se refere à oferta do insumo semente, o pro-
dutor se encontra frente a um monopólio. 
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e É interessante destacar que, ao ser in-
dagada sobre a motivação de se plantar mamo-
na, a maioria dos produtores (15 dos 17, ou seja, 
88%) apontou a existência de mercado em fun-
ção do Programa de Biodiesel. Contudo, está 
cultivando o produto neste ano em caráter expe-
rimental, pretendendo continuar caso a expectati-
va de retorno se confirme. 

  
 
3.2 - Custos de Produção e Análise de Renta- 

bilidade 
 
A determinação de custos de produção 

constitui-se em instrumento de significativa impor-
tância na agricultura. O custo de produção tem 
como principal finalidade servir para análise de 
rentabilidade dos recursos empregados numa 
atividade produtiva, útil no processo de tomada 
de decisão do produtor.  

O levantamento de dados permitiu apu-
rar os seguintes resultados para a produção de 
mamona na região Oeste do Paraná (Tabela 1). 

A produção estimada da região é de 
34.114kg, obtida em 23,04ha cultivados e comer-
cializada a um preço R$0,50/kg. A partir destes 
dados, estimaram-se os custos médios que foram 
confrontados com o preço médio (Tabela 2).  

Os resultados permitem observar que, 
ao confrontar os custos médios com a receita 
média, a atividade encontra-se numa situação em 
que o preço paga os custos variáveis e parte dos 
custos fixos (CVMe < p < CTMe). Desse modo, 
por se tratar de desembolsos efetuados dentro do 
ciclo produtivo, os custos variáveis são os mais 
considerados pelo produtor na tomada de deci-
são, no curto prazo. Assim, esta é uma situação 
em que existe possibilidade de que a produção 
tenha continuidade. Entretanto, caso não se con-
siga repor parte do capital fixo por ciclos produti-
vos subsequentes, é possível que os investimen-
tos tecnológicos na cultura tornem-se inviáveis, 
atravancando o aumento da produtividade e/ou 
rentabilidade da cultura e, a longo prazo, o produ-
tor venha optar por outra alternativa.  

O resultado acima demonstra a situação 
atual de mercado, informada pelos produtores e 
caracterizada nesta pesquisa como concorrência 
monopsônica. Contudo, o preço mínimo fixado 
pelo governo federal6 é da ordem de R$0,56/kg. 

                                                 
6Cf. http://www.agricultura.gov.br 

Ademais, há expectativa por parte dos produtores 
de que o preço alcance R$0,70/kg. Com isso, tor-
na-se interessante analisar a possibilidade de no-
vas situações, levando em consideração a possí-
vel ocorrência destes cenários.  

Caso o preço atinja o valor de 
R$0,56/kg, a situação econômica da atividade 
permanece a mesma da análise anterior, uma 
vez que a receita média (RMe) se situará acima 
do custo variável médio (CVMe), mas abaixo do 
custo total médio (CTMe), ou seja, situação em 
que o preço paga os custos variáveis e parte dos 
custos fixos (CVMe < p < CTMe). 

Entretanto, considerando o cenário em 
que a mamona atinja o preço de R$0,70/kg, a ati-
vidade se encontrará numa situação de lucro 
econômico ou supernormal, cobrindo seus cus-
tos, inclusive lucros normais (custo alternativo) e 
ainda proporcionando um adicional (p > CTMe). 
Ocorrendo este lucro, a atividade proporcionará o 
melhor lucro possível, em comparação a outras 
alternativas de emprego dos recursos produtivos. 
Nesta situação a atividade estará em condições 
de se expandir. 

 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A cultura da mamona tem adquirido 

grande espaço nas discussões no meio rural. Tal 
fato se deve ao seu uso no Programa Biodiesel, 
do Governo Federal. Acredita-se que a referida 
cultura possa dar importante contribuição para 
alavancar a geração de emprego e renda para o 
produtor rural. 

Neste estudo, ao se apurar o custo de 
produção e a rentabilidade, foi possível verificar 
que na atual situação, o produtor consegue cobrir 
seu custo variável médio, que é mais importante 
para sua decisão de produzir, no curto prazo. 
Entretanto, caso não se efetive a expectativa de 
aumento do preço recebido, é possível que a ati-
vidade encontre dificuldades de subsistir, uma 
vez que pode gerar descapitalização das proprie-
dades. 
Em função da situação observada, pensa-se ser 
de fundamental importância o comprometimento 
do governo, por intermédio de instrumentos apro-
priados, devendo proporcionar meios durante o 
período necessário para que os produtores pos-
sam viabilizar a cultura como matéria-prima para 
a produção de biodiesel. 
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l. TABELA 1 - Estimativa de Custo de Produção da Cultura da Mamona na Região Oeste do Paraná, 

Março de 2007   
Discriminação  Valor (R$)

a) Custo fixo 
a1 - Terra  3411,40
a2 - Máquina e equipamentos 

Lona  58,05
Enxada 53,13
Matraca 47,76
Facão 37,57
Balaio  42,05
Peneira 28,77
Pulverizador  43,73
Arado de aiveca 36,80

a3 - ITR  197,38
Sub.total 4.156,64
a4 - Diversos  83,13
Custo fixo total 4.239,77
b) Custo variável 
b1 - Insumos 

Sementes 381,26
Inseticida 158,08
Herbicida 291,20
Adubo  986,44

b2- Serviços 
Preparo da área: 

Mecânica 1882,08
Manual 1254,24

Semeadura e adubação 1108,85
Aplicação de herbicida 184,70
Aplicação de inseticida 85,90
Tratos culturais (capina) 2048,80
Colheita 4388,80
Beneficiamento 2503,90
Sacaria  575,33

Sub.total 15849,59
b3 - Diversos  316,99
Custo variável total 16.166,59
Custo total (a + b) 20.406,36
Fonte: Resultados de pesquisa. 
 
 
TABELA 2 - Receita e Custos Médios na Região Oeste do Paraná, Março de 2007 
Receita e custos Valor (R$) 

Receita média (p) 0,50 
Custo total médio (CTMe) 0,60 
Custo fixo médio (CFMe) 0,13 
Custo variável médio (CVMe) 0,47 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
 

De outro modo, não havendo estrutura 
e organização ao longo de toda a cadeia produti-
va da mamona, é temerário estimular a produção 
sob pena de não existir demanda para o volume 

produzido, uma vez que se constataram imperfei-
ções de mercado. Por outro lado, para atender a 
demanda das indústrias de esmagamento, torna-
se essencial que se estabeleçam relacionamen-
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e tos entre produtores da matéria-prima e os em-
presários, de modo que sejam respeitadas as 

necessidades de continuação de existência des-
tes agentes. 
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CUSTO DE PRODUÇÃO E RENTABILIDADE DA 
MAMONA NA REGIÃO OESTE PARANAENSE 

 
RESUMO: Este trabalho tem como objetivo caracterizar a produção de mamona na região Oeste 

do Paraná, bem como estimar o seu custo de produção e a rentabilidade. Os dados foram levantados de 
produtores, nos meses de fevereiro e março de 2007, e acrescidos de informações adicionais e qualitativas 
provenientes de técnicos das Secretarias Municipais de Agricultura, da EMATER-PR, da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento e entidades privadas. Verificou-se que a atividade se desenvolve em peque-
nas propriedades, com utilização de mão-de-obra familiar, com apenas um tipo de semente e baixa meca-
nização. Constatou-se que a principal motivação para produção de mamona foi o Programa do Biodiesel. 
Os resultados relativos ao custo e rentabilidade permitem observar que, ao se confrontar os custos médios 
com a receita média, a atividade encontra-se numa situação em que o preço paga os custos variáveis e 
parte dos custos fixos. Esta é uma situação em que existe possibilidade de que a produção tenha continui-
dade. No entanto, como não se consegue repor parte do capital fixo, é possível que, caso tal situação per-
sista por ciclos produtivos subsequentes, a longo prazo o produtor venha optar por outra alternativa.  
 
Palavras-chave: mamona, custos de produção, rentabilidade 

 
 

PRODUCTION COST AND PROFITABILITY OF THE 
CASTOR OIL PLANT IN WESTERN PARANÁ STATE 

 
ABSTRACT: This work characterizes castor bean production in the west of Paraná state, as well 

as estimate its cost and profitability. Data came from producers in February and March, 2007. Additional and 
qualitative information was collected from technicians from Municipal Secretariats of Agriculture, the Techni-
cal Assistance and Rural Extension Company of Paraná State (EMATER - PR), the Agriculture and Supply 
Secretariat  and private institutions.  The activity is developed in small plots using family labor, only one kind 
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l. of seed and low mechanization. Market imperfections were also observed. The main driver for the produc-

tion of castor bean was the Biodiesel Program. Cost and profitability results show that, when comparing 
average costs versus average return,   prices pay sufficiently to cover variable costs and part of fixed costs. 
This situation allows the production to continue. Nevertheless, part of the fixed investment cannot be re-
placed. Should this situation persist for subsequent production cycles, farmers may have to opt for another 
crop in the long-term.  
 
Keywords: castor bean, production cost, profitability. 
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